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DIA MUNDIAL DA AIDS 

BOLETIM IN V O 

Um Desafio Chamado AIDS 

Seigo Tsuzuki 
Ministro de Estado da Saúde 

Ao se contar a história do final 
deste século, um agravo ocupará 
lugar especial: a Síndrome da Imu- 
nodeficiência Adquirida — SIDA ou 
AIDS. Pelo impacto social e epi- 
demiológico que mundialmente tem 
causado, pelos esforços para pre- 
vení-la traduzidos em recursos — 
humanos, tecnológicos e financei- 
ros — investidos em pesquisas para 

* sua cura, a AIDS surge como uma 
doença com vários níveis de ex- 
pressão. 

.Mobilizando uma vasta gama de 
connecimentos médico-científícos e 
àgueles relativos ao contexto sócio- 

• cultural, trabalhar para o controle 
da AIDS tem significado atuar na 
pluralidade das causas, nas possi- 
bilidades da prevenção, no enfren- 
tamento dos preconceitos, portanto, 
na multidisciplinariedade das pro- 
postas. Entender a doença em toda 
a sua complexidade e simbologia. 
Perceber o corpo e o psíquico — o 
sangue e a sexualidade. E nessa vi- 
são macro e sem fronteiras com- 
£ artilhar os avanços obtidos entre 
^s diferentes instituições, entre os 

* profissionais de saúde e a popula- 
oão, entre os cientistas e a impren- 
sa. Entre os países. Essa é a dimen- 
são que assume a AIDS nos nossos 
dias. 

Na diversidade do quadro sanitário 
brasileiro, onde convivem as cha- 
madas doenças da pobreza, com ní- 
veis ainda elevados de mortalidade 
infantil e as doenças não transmis- 
síveis, a AIDS toma-se um implan- 
cável desafio. 

Os dados disponíveis, mesmo con- 
s;derando a subnotificação, apon- 
tam para um incremento de novos 
casos/ano. Chegamos em setembro 
de 1989 com uma incidência acu- 
mulada de 8.390 casos, o que nos 
coloca como o 2- país em números 
absolutos de casos de AIDS, mas 
409 se fizermos a relação entre ca- 
sos registrados e o global da popu- 
lação. Os Estados Unidos lideram 

essa lista com aproximadamente 
100.000 casos notificados. 

Os eixos estratégicos de atuação do 
Ministério da Saúde têm se con- 
centrado em alguns aspectos que 
exprimem a abordagem pluralista 
do problema AIDS. Assim, projetos 
de cunho educativo tomam-se prio- 
ritários, direcionados para ativida- 
des com grupos expostos a risco e 
para a produção de material infor- 
mativo diverso (folhetos, manuais, 
jornais etc.) dirigido a diferentes 
públicos. Educação continuada 
através de programas de capacita- 
ção de profissionais da área da 
saúde, em articulação com institui- 
ções locais, assumem um papel de 
destaque, bem como a criação de 
hemocentros e centros sorológicos, 
em diversos pontos do país, para 
garantir a qualidade do sangue e 
hemoderivados e assegurar apoio 
diagnóstico. A assistência aos pa- 
cientes com o incentivo à política 
de ampliação do número de leitos, 
de reforço ao atendimento ambula- 
torial e a implementação do hospi- 
tal-dia, com a disponibilidade de 
medicamentos, nesse momento, é 
igualmente uma questão relevante. 

Essas ações e mais o aperfeiçoa- 
mento do sistema de vigilância epi- 
demiológica e a realização de pes- 
quisas nessa área marcam a presen- 
ça do Ministério, em articulação 
com os órgãos de saúde federais, 
estaduais e municipais, instituições 
não governamentais e entidades 
internacionais. 

O perfil epidemiológico da doença 
sofre alterações: o número de casos 
por transmissão sanguínea via 
transfusão vem diminuindo propor- 
cionalmente, da mesma forma que a 

transmissão através da relação se- 
xual. Aumentam os casos em usuá- 
rios de drogas e em crianças, por 
transmissão perinatal. Isso nos leva 
a rever o conceito de grupos espe- 
cíficos de risco, para desestigmati- 
zá-los e também evitar a falsa sen- 
sação de segurança entre aqueles 
que não pertecem a esses grupos. 

Além dos recursos nacionais, ou- 
tras fontes têm sido captadas atra- 
vés de cooperação internacional, 
com entidades como a Organização 
Mundial de Saúde, a Comunidade 
Econômica Européia e o Banco 
Mundial, o que envolve a mobiliza- 
ção de recursos financeiros da or- 
dem de 25 milhões de dólares, para 
o próximo ano. 

No DIA MUNDIAL DE LUTA 
CONTRA A AIDS é preciso não 
esmorecer diante dos obstáculos 
que são muitos e de várias ordens. 
Não recuar no confronto com os 
estigmas e os preconceitos. 

O conceito de solidariedade, tão 
importante na relação com os pa- 
cientes e seu grupo social, deve ser 
ampliado. Aquilo que os projetos e 
programas não contemplam expli- 
citamente nos seus textos. Mas, que 
a força de trabalho que os elabora e 
executa, em alguma medida, conse- 
guirá introduzir cotidianamente, a 
cada etapa dessa luta, imprimindo a 
marca que resgata a confiança dos 
pacientes, dos grupos com práticas 
de risco e da população. 

Esse é o nosso compromisso en- 
quanto profissionais de saúde e 
instituição pública. Há que se abrir, 
nesse trajeto, espaços para o envol- 
vimento dos vários segmentos da 
sociedade. Tomar transparente ca- 
da etapa desse embate para que a 
população possa exercitar seu di- 
reito à saúde: informando-se sobre 
os riscos, as formas de transmissão 
e mecanismos de prevenção e re- 
correndo aos serviços. E com isso o 
projeto para controlar a AIDS se 
transforma em um só — amplo, de- 
mocrático e eficiente. 

Só assim poderemos enfrentar esse 
desafio chamado AIDS. 
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SECRETARIA NACIONAL DE PROGRAMAS ESPECIAIS 

" «c- ] DESAÜDE • • 
Divisão Nacional de Doenças Sexualmente Transmissível* AIDS 

PORTARIA N9 01, DE 01 DE AGOSTO DE 1989 ~ 

, .^PIR£T0!,A DA DIVISÍO NACIONAL DE DOENÇAS SEXUAUfENTE TRANS MISSIVEIS/AIDS, DA SECRETARIA NACIONAL DE PROGRAMAS ESPECIAIS DB SAÜDE, 
DO MINISTÉRIO DA SAODE, usando das atribuições que lhe confere a letra 
íl *~írí:Í?VVI?-I'ortaria n0 284-GB, publicada no Suplemento do Diá ri° Oftcial^iüni^ de 07.1°.^70, te.oly«u • f- ,, ,Teí3, " 

Designar os Doutores ANTÔNIO CORREIA ALVES, do ~ D*pártamento . , , ~ «-vila, ao uepartament de Anatomia Patológica da Escòlá. Paulista de Medicina de SãW;?i5kb-ep 

CARLOS ALBEBTO BASlLIO OLIVEIRA, do Departamento de Anatomia Patológica 
do Hospital Gaffree e Guinle - OKI - RIO; RONALD DA COSTA ARaOjo^ An 

52£SS:BÍLf:.^0lS?iard? Centr° de cíências^da “úde^F^S Uni cnidada Federal do Piauí (FUFPI)f LOCIA PORTO FONSBCA DE castro 

• «wSyrsr.afflifi, S;s 
LOS MACHAno “°^oA^»pa, a fim de, sob a coordenação do Dr. JESUS CAH 

, da.Divlsao de Patologia do Instituto Butantã de São Paulo- 

Co™êíat.»0±8n0.üf^nal/a Peto lógica d. AIDS e Afecç^ 
deste 1«etõ>-Ce=ri« dí Promover ° desenvolvimento do conhecimento deste setor especializado, de acordá com os tópicos abaixo di^rSina 
Mwa* I ! ' ! • j • !- f-i.Ai iu * »«%»,*** ev *. *, — 

i ' ' 

V 

■) 

“iõ*;mti siitw t uni •v.a.d em l j t i 1,- Diagnóstico e acompanhamento da situação da Anatomia Pa 
tologica da AIDS no Braail; . j ^ - 

I | \ í ; T I ! »ls: 
2 - Treinamento de Ana tomo-Patologista em AIDS J " -»*■ 

3 " á™ST*1C5°' faCÍlltaçSo ou Coordenacaô «LISSWtoijMUi ‘JTna 
■"* - • . ..»*•* •-* 

4 - Promoção de intercâmbio nacional e internacional. 

LAIR GUERRA DE MACEDO RODRIGUES 

\ ‘1* v, 
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL 

n? «<«/•*/ASI/W EV, j ulho de ,965 

LdO: Assessor- Ch tf e de Segurança e Informações do Ministério da Saude 

ENÜEREÇQ: Esplanada dos Ministérios, Bloco 11-99 Andar - Sala 930 - bSB/DF 

AO: Secretaria Nacional de Programas Especiais de Saúde 

ASSUNTO: Normas Técnicas sobre a Prevenção da AIDS 

^9 

Tendo em vista tratar—se de assunto afeto a essa Secre 

taria, esta ASI encaminha, em anexo, as Normas Técnicas sobre Pre 

venção da Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (AIDS) no âmbi 

to do Exército^ a título de colaboração. 
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Brasília, DF, j 4 JUL 

Anexo: Port n9 1-DGS-RES, de 27 
Abr 89 

Prezado Senhor 

Encaminho a V Sa, 

Prevenção da Síndrome 

Exército. 

como informação, as Normas Técnicas sobre a 

e Imunodeficiência Adquirida, no Âmbito do 

Cordialmente, 

X 

RUBEM AFONSOV TAVEIRA - Cel 

Subch Gab Min Ex 
tL 

limo Sr 

RICARDO MONIZ DE ARAGÃO 

MD Assessor de Segurança e Informações do Ministério da Saude 
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cos, secreções cervicais, e lavado de fluido bronco-alveolar de 

portadores da SIDA/AIDS, de portadores de SÍndrome de Linfadeno 

patia Crônica (SLC), de portadores da "AIDS Related Complex" 
«• • 

(ARC) e de portadores assintomãticos. 

Art 59 - 0 vírus HIV pode ser inativado: 

1) pelo glutaraldeído a 1%, por 5 minutos; 

2) pelo hipoclorito de sõdio a 0,5%, por 5 minutos; 

3) pelo etanol (álcool) a 25%, por 5 minutos; 

M) pelo calor, a 569C, por 30 minutos; 

5) pela água oxigenada (H2 02) a 0,3%, por 15 minutos; 

6) por agentes químicos, tais como o fenol a 5%, paraformal- 

deído a 0,5%, ."extremos de pH" e alguns detergentes por, aproxjL 

madamente, 15 minutos. ' 

Art 69-0 vítus não e inativado: 

1) por irradiação gama (2.105 rad); 

2) por irradiação ultravioleta (5.103 J/m?). 

Art 79 - É de real importância a adoção dos procedimentos 

de limpeza, desinfecção e esterilização no cuidado do elemento 

com infecção pelo vírus HIV. Daí a relevância dq. adoção dos pro 

cedimentos apresentados a seguir. 

1) Limpeza e desinfecção concorrente e terminal de superfí- 

cies (pisos, paredes, bancadas, moveis e equipamentos), sendo a 

dequado o uso de solução aquosa de hipoclorito de sõdio a 1% 

(10.000 ppm de cloro ativo), estabilizada com cloreto de sõdioou 

hidróxido de sódio, com pll entre 11,0 e 11,5, durante 5 minutos. 

2) Esterilização de artigos críticos e semicríticos: 

a) utilizar, sempre que possível, a estufa e a autoclave a 

uma temperatura superior a 609C, por 30 minutos; 

b) imergir o instrumental em hipoclorito de sódio a 1%, por 

30 minutos. Lembrar que este procedimento tem ação corrosiva 

sobre metais; 

c) usar oxido de etileno, segundo as recomendações da Comis 

são de Controle de Infecção Hospitalar. 

3) Desinfecção de artigos semicríticos (endoscópios, equipa 

mentos de assistência respiratória etc), na qual os seguintes 

procedimentos sao recomendáveis : 

a) uso de H2 O2 a 0,3%, por 15 minutos; 

b) imersão em solução aquosa de glutaraldeído a 2% ou 3%, du 

rante 60 minutos; 
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- Hoct-ilada e secagem com gaze estenl. 
c) lavagem com agua destilada 

Art - 0 pessoal eus trabalha 
procedimentos d. U»P«a « » todas as etapas 

nipulação de germicidas os mesmos, lavai as mãos 

desses respectivos procedimentos e, P 
cuidadosamente com agua e sabão. 

Art 99 - Os procedimentos de assepsia e anti-sepsia sao 

seguintes: :._ge„ia das mãos , inicialmente com agua e sa 

S^TnTIZTsTrZ pele para realizaÇ5o d^panções.^iópsias, 

■ rrííTe vz *3tram 

fricção, por no mínimo 3 minutos. 
. . . „ sobre SIDA/MDS e, em parti 

»_«. i n - Os conhecimentos atuais so 
^rt ^ • _ «a • íVirus HIV) devem ser conside cuiar. sobre seu agente^ogi de procedlmentos 

Wettl su^ta . constantes revisães. na medida em que 

novos dados forem sendo conhecidos. 

’ TÍTULO ii 

DOS ANTICORPOS ANTI - HIV 

CAPÍTULO I 

Da Pesquisa de Anticorpos 

Art n . A pesquisa de anticorpos anti-HIV deverã ser feita 

nas seguintes pessoas: ctdA/AIDS (doente); 

;í — 

positivo (portador as sintomático) (portador assintomatíco); 

U) crianças nascidas de maes 

5) indivíduos com suspeita clínica da SIDA/AIDS. 

sensíveis existindo um percentual reduzido de resultados falso 
positivos e falso-negativos. 
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Art 12 - Um teste sorolõgico com resultado positivo, obtido 

pela técnica Western Blot, em caráter de confirmação e após cum 

prido o fluxograma (Anexo A), significa que: 

1) o sangue testado demonstrou anticorpos para o vírus da SI 

DA/AIDS; 

2) o indivíduo foi infectado pelo''vírus e seu organismo produ 

ziu anticorpos; 

3) há grande possibilidade de que os indivíduos com anticorpos 

tenham o vírus ativo em seu organismo e, por isso, devem ser consi. 

derados capazes de transmiti-lo; 

4) o indivíduo deverá proteger-se de infecções futuras, pois os 

estudos epidemiolõgicos indicam que pessoas que tenham repetidas _i 

noculações (repetidos contatos com vírus), apresentam maiores po£ 

sibilidades de evoluir para um quadro clínico de portador da SIDA/ 

AIDS; 

5) o indivíduo devera evitar o uso de drogas e bebidas alcoõli^ 

cas, e o desgaste físico exagerado, procedimentos que provocam que 

da da resistência do organismo; 

6) o indivíduo deverá manter uma alimentação compatível para o 

seu caso. , 

Art 13 - Um teste sorolõgico com resultado positivo não signi. 

fica: t 
1) que o indivíduo seja portador de SIDA/AIDS, de ARC ou de SLC; 

2) que o indivíduo terá SIDA/AIDS ou ARC, ou SLC (o prognósti- 

co de um indivíduo infectado é desconhecido a longo prazo). Estudos 

realizados demonstram que alguns indivíduos permanecerão apenas in 

fectados (portador assintomãtico), sem evoluírem para um quadro clí 

nico de portador da SIDA/AIDS; 

3) que o indivíduo seja imune^ã SIDA/AIDS. 

Art 14 - Um teste sorolõgico com resultado negativo significa 

que nenhum anticorpo contra o vírus da SIDA/AIDS foi encontrado no 

sangue do indivíduo, no momento. Para isso, existem três possíveis 

explicações: 
1) o indivíduo não teve contato com o vírus; 

2) o indivíduo teve contato com vírus, mas não foi infectado; 

3) o indivíduo foi infectado, porem ainda não produziu anti- 

corpos . 

Art 15 - Ao ser interpretado um resultado negativo deverá ser 

levado em conta que a maioria das pessoas produz anticorpos entre 

duas e oito semanas apos o contagio; algumas pessoas produzirão an 

ticorpos somente 6 meses apõs o contágio; um pequeno numero jamais 

produzirá anticorpos, mesmo infectado, 
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Art 16-0 resultado negativo não deve ser internrsf 

sendo de pessoa imune ao vírus HIV. "terpretado como 

»• CAPÍTULO Ilx 

DaS Recomendações Ss Pessoas com Test. Anti.f|IV Positivo 

Art 17 - A todas as pessoas com teste Ant-í im; • • 

cedimen tos: — 

1) stilime ter-se a uma avaliação «,lic, periódica de e„, sels 

. O a ^ ^ 1 m O ^ fn /—\ —a a a ■    • . -  r'-! Awuicti cie sein em «p f. 

* “ “«“‘-"to Pd- detectar, precorem-ut. s nais e/ou sintomas da doença, ’ si 

H "*! d0*r i'anEUa' >“«»«• eaperaa, leite ou Sr^ão., 
informar-ao seu medico e/ou dentista antes de çnalnuer ,,ro 

ouodontoi58i-'•>-*t..\:r.:,;! 
'O evitar a gravidez, pelo risco rii 

1 i.loco da transmissão ao feto; 

p. re wa é::;1n:0;
ifndco’°rei5íi~ - «»*->•. - todos sexuais e nos indivíduos que compartilham agulhas. 

Art 18 - Para diminuir o risco de contaminar outras 

devem ser dada, aos indivíduos com sorologia positiva 

Çoes como: ° ” S1^lva i recomenda- 

3> evitar a multiplicidade de parceiros sexuais, 

usar agulhas e seringas descartlveis e individuais- 

5) usar individualmente escovas de don+ ’ 

bear, em virtude de risco de contami - 65 6 aparelhos de bar 
contaminaçao com sangue. 

CAPÍTULO m 
Da Sorologia para SIDA/AIDS 

bentACa^-"(ELÍsI)eãÍrn0en2ÍmStÍC° Immunosor- 
-do como triagem T°stT\7 ««i 

imunofluorescência ou de e • ernatlvos’ eonfirmatorios, são os de 
BLOT). nzimoimunoeletrotransferência (WESTERN- 

Igicos'para **«“ -«**• 

| procedimentos a seguir catal^gldos!”"1’”"’ deVe” *" CU,npridos 05 

a) s
T
e

rÍaaE;m ^ d0ad°reS ^ SangUe ' inquéritos epidemiOlógiros- a sorologia pela teonica ELISA for positiva, dèvej ser 
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repetida na mesma amostra de sangue; 

b) se a segunda sorologia pela técnica ELISA, for positiva.de 

vera ser confirmada „pelo teste WESTERN BLOT; 

c) se a sorologia pelo teste WESTERN BLOT for positiva, o doa 

dor deve ser chamado para colheita de nova amostra de sangue para 

repetição desses testes; 

d) se o resultado for confirmado, o doador deve ser chamado 

para aconselhamento e encaminhamento a um médico especializado pa 

r*a acompanhamento. 

2) Nos casos de indivíduos com suspeita clínica da SIDA/AIDS, o 

sangue deve ser colhido e tratado como em 1) a) anterior. 

3) Todo e qualquer indivíduo que apresentar sorologia positi 

va devera ser informado do resultado e imediatamente encaminhado 

para orientação e investigação clínica. 

'<) Por segurança, o soro deve ser inativado a 56<?C, por 30 

minutos, antes de serem realizadas as provas. Caso contrario, po 

der-se-a obter um resultado falso-positivo, dependendo do tipo 

de "Kit" comercial usado. / 

TÍTULO III 

DA SEGURANÇA E DOS PROCEDIMENTOS 

CAPÍTULO I 

Das Normas Universais de Biossegurança 

Art 21 - As Normas Universais de Biossegurança são' recomenda 

çoes que visam ã proteção contra a transmissão do vírus e base 

íam-se no fato de que todo sangue e toda secreção, excluindo-se suor, 

saliva e lagrima, são potencialmente infectantes. 

Art 22 - São vias de entrada para o vírus HIV, no ambiente 

hospitalar de trabalho, as que se seguem,* 

1) pele, através de arranhões, cortes, abrasões, dermatites, 

e outras lesões; 

2) mucosas dos olhos, nariz, boca, trato respiratõrio, e ou 

tras mucosas; 

3) soluções de continuidade da pele causadas por instrumen- 

tos perfurocortantes, tais como agulhas, vidro quebrado, e ou 

tros materiais perfurocortantes; 

'D no setor industrial, células infectadas e/ou líquidos con 

tetklo o vírus. 

Art 23 - Constituem recomendações bãsicas as que se seguem; 

1) áderir rigorosamente as praticas e técnicas de biossegu- 
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rança, acreditando que, por intermédio delas, promove-se a seguran 

ça contra a contaminação no ambiente de trabalho*, 

2) garantir que'"os profissionais de saude sejam proficien- 

tes nas técnicas de manuseio de material potencialmente contami 

nante, através de treinamento em serviçoj 

3) monitorar as práticas de trabalho, com fiscalização rigo 

rosa; 

U) reforçar continuamente as práticas de segurançaj 

5) estabelecer programa sorologico de vigilância médica em 

todos os profissionais de saude da Instituição^ 

6) revalidar a integridade do processo de vigilância, 

7) validar a eficácia dos métodos de desoontaminaçao usadas com 

avaliação contínua da sua eficiência; 

8) patrocinar e conduzir iniciativas de treinamento em bio£ 

segurança, através de cursos, palestras e seminários. 

CAPÍTULO II 

Dos Profissionais de Saude 

Art 2M - 0 profissional de saude, ao entrar em contato com 

o portador da SIDA^AIOS e/ou portador assintomático da SIDA/ 

AIDS, deve adotar as medidas protetoras a seguir discriminadas: 

1) maca de exame recoberta com lençol descartável; 

2) utilizar luvas descartáveis todas as vezes em que houver 

a possibilidade de contato com sangue, tecido, secreções corpo- 

rais ou excreções e/ou qualquer superfície ou material contami- 

nado; 

3) apõs o contato e apõs a remoção das luvas, realizar a la 

vagem das mãos com água e sabão. As luvas devem ser encaminha- 
< 

das em sacos especiais, rotulados como material contaminado, pa 

ra limpeza, desinfecção e esterilização; 

M) a lavagem das mãos com água e sabão deve ser efetuada an 

tes e depois do atendimento ao paciente, secando-se as mãos com 

papel-toalha; 

5) utilizar avental toda vez que houver a possibilidade de 

contato com sangue, produtos sangüíneos e/ou secreções que pojs 

sam acidentalmente contaminar as vestes do profissional de sau- 

de ; J / 
6) utilizar máscara quando do atendimento a paciente com tos 

se. Esse paciente deve ser orientado para, quando tossir, usar 
— -    ■ 

1 
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um lenço de tecido ou de papel, até que seja determinada a ori- 

gem da tossej 

7) o uso de oculos protetores é recomendado quando'houver a 

possibilidade de contato com sangue, produtos sangUínecs e/ou se 

ereções que -possam acidentalmente atingir a face do profissio- 

• / " . ^ nal de saude (broncoscopia, endoscopia, procedimentos odontolõgi 

cos); 

8) as agulhas e seringas devem ser acondicionadas em recipi- 

entes de paredes duras. As agulhas descartáveis náo devem ser 

repostas em suas respectivas bainhas protetoras, a fim de evitar 

acidentes (punção acidental- do dedo); 

9) realizar desinfecçáo concorrente de superfícies, moveis e 

utensílios contaminados por sangue ou secreção, segundo os proce 

dimentos descritos no item 1) do Art 79} 

10) realizar a limpeza eadesinfecção terminal da unidade do 

paciente apõs a alta, õbito ou transferência. 

CAPÍTULO III 

Das Organizações Militares (OM) 

Art 25 - Os militares e funcionários civis portadores assin- 
- . •» 

tomaticos permanecerão no exercício normal de suas atividades-, 

desde que não apresentem manifestações clínicas de portador da 

SIDA/AIDS. 

Parágrafo Ünico - caso apresentem qualquer patologia que ne 

> cessite baixa, mesmo as não relacionadas com SIDA/AIDS, esta de 

verá ser efetivada em enfermaria hospitalar. 

Art 26 - Os militares e funcionários civis classificados co 

mo portadores assintomáticos deverão ser submetidos ã revista sa 

nitaria periódica mensal, para detecção precoce de sinais clíni 

cos. 

Art 27 - fí obrigação do oficial médico da OM comunicar ofici 

almente os casos confirmados de portadores assintomáticos ao ofi 

ciai dentista, ao chefe imediato do elemento e ao comandante da 

OM. 

CAPÍTULO IV 

Dos Cuidados nas Organizações Militares de Saude (OMS) 

Art 28 - Em área hospitalar rigorosas precauções devem ser a 

dotadas na assistência médica a portadores de SIDA/AIDS, portado 

res assintomáticos e indivíduos pertencentes a grupos de risco 
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que apresentem sinais ou sintomas (indivíduos com suspeita clíni 

ca) que possam sugerir SIDA/AIDS (linfadenopatia generalizada ; 

perda de peso e febre não explicadas e prolongadas). 

**** *■«* , • , «** 
Art 29 - As, precauções -prescritas no artigo anterior sao as 

que se seguem. , 

1) Cuidado mãximo no manuseio de agulhas, de material e de 

instrumentos contaminados com material infectante proveniente 

^desses pacientes. 

2) A hospitalização cie portadores de 5.1 DA/A IDS devera ser 

feita em quarto privativo, cujá porta devera permanecer fechada, 

banheiro proprio com pia, mobiliário mínimo possível. Portadores 

que tenham as mesfnas infecções oportunistas devidamente diagnos- 

ticadas poderão compartilhar o quarto, no mãximo dois pacientes, 

desde que não existam fatorescontrãrios ou agravantes (alterações 

de comportamento, higiene précãria, quadro neurolõgico grave-, in 

continência fecal, tuberculose pulmonar nas duas primeiras sema- 

nas de terapêutica anti-tuberculosa). 

3) Devem ser utilizadas luvas descartáveis toda vez que liou 

ver a possibilidade de contato com sangue, tecido, secreções cor 

porais, excreções ou qualquer superfície ou material contaminado. 

M) Deve ser usado um avental impermeável toda vez que houver 

a possibilidade de contaminar a roupa com fluidos corpõreos, san 

gue, secreções ou excreções (principalmente em Obstetrícia e Ci 

rurgia). 

5) Deve-se lavar as mãos apõs a remoção do avental e das lu 

vas e antes de sair do quarto do doente. As mãos devem ser la 

vadas com cuidado e imediatamente, caso sejam contaminadas com 

sangue. Nesse caso, utilizar solução de ãlcool iodado a 1^,apõs » 

a lavagem com agua e sabão. 

f>) As mascaras não (devem ser usadas rotineiramente, mas apenas 

nos casos em que o doente apresente tosse persistente, ou durante 

aspiração de paciente entubado. 0 doente com tosse persistente 

deve usar mascara quando sair do quarto para a realização dos proce- 

dimentos diagnósticos e terapêuticos. 

7) Deve ser usada proteção para os olhos (õculos, "goggles")em 

situações onde existam probabilidades de contaminação dos olhos com san 

gue ou outros fluídos e secreções corpõreas (broncoscopia,endoscopia, 

cirurgia oral., entubação endotraqueal, procedimentos cirúrgicos). 

8) As.amostras de sangue e outros materiais devem ser claramen 

te identificadas com um aviso especial, por exemplor "precauções com 

sangue" ou'precauções para AIDS'/ ou "material contaminado" ou ,"cui- 

A 
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dado especial". Se a superfície da amostra estiver visivelmente con 

laminada, deverá ser limpa com desinfetante de solução aquosa de h_i 

poclorito de sódio a.1%, conforme especificado no Art 7?.Para trans 

porte, as amostras de sangue e outros materiais biológicos devem ser 

colocados em um saco resistente e impermeável. 

9) Qualquer sangue derramado deve ser imediatamente limpo com 

solução de hipoclorito de sódio, conforme^gspecifica o Art 79. 

10) Objetos contaminados com sangue devem ser- colocados em sa 

cos.resistentes e impermeáveis, claramente identificados com avisos 

como "precauções, com sangue", "precauções para AIDS", em rotulo de 

cor diferente ou outra forma de identificação. Objetos descartáveis 

devem ser eliminados conforme procedimento habitual em relação ao 

lixo .infectante. Objetos não descartáveis devem ser reprocessados 

de acordo com as normas estabelecidas no hospital para artigos con 

taminados com vírus da hepatite B. Instrumentos com lentes devem ser 

esterilizados, com óxido de etileno ou glutaraldexdo a 2%, logo apos 

seu uSo em portadores de SIDA/AIDS, conforme os procedimentos de 

limpeza, desinfecção e esterilização inseridos no Art 79. 

Jl) As agulhas não devem ser entortadas ou reinseridas nos pro 

tetores (procedimento que propicia, mais freqUentemente, a ocorrên- 

cia de acidentes), devendo ser descartadas em local apropriado, em 

recipientes resistentes e de paredes duras (pór exemplo: latas vaz_i 

as de mantimentos com tampas, obtidas junto ao serviço de nutrição; 

caixas de papelão duplamente reforçadas; caixa de isopor de parede 

espessa etc), a fim de evitar-se o risco da punção acidental dos de 

dos. 

12) As seringas e agulhas devem ser necessariamente descartá - 

veis. Se possível, usar seringa e agulha em peça única, ou aquelas 

em que a agulha possa ser rosqueada à seringa para reduzir o risco 

de extravasamento. 

13) Os funcionários do hospital que tenham depressão imunitã - 

ria ou estejam em período de gestação não devem ser colocados em 

contato direto com os portadores de SIDA/AIDS, pelo risco de aquisi_ 

ção de infecções oportunistas. 

1*1) Em procedimentos cirúrgicos recorienda-se o uso de duas luvas e 

proteção para os ol.hos (óculos ou "goggles"). 

15) Os tecidos, roupas e outros correlatos, que estejam su 

jos com material biológico, devem ser manipulados com a mínima a 

gitação possível e acondicionados em saco plástico resistente cia 

ramente rotulado e encaminhado ã lavanderia. AÍ os tecidos devem 

ser submersos em solução aquosa de hipoclorito de sódio a 1%, por 

30 minutos, antes da lavagem com água a 959C. Os sacos plásticos 

devem ser desprezados juntamente com o lixo contaminado. 
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16) Os colchoes e travesseiros devem ser revestidos com piás 

tico e desinfetados com solução aquosa de hipoclorito de sódio a 

1%. 7 

17) Os veículos de transporte (ambulâncias, cadeiras de rodas, 

macas) devem ter 'M superfície desinfetada com solução aquosa de hi 

poclorito de .sódio a 1%, por 30 minutos, ou solução de fenois sin 

táticos a 0,8%,. por 30. minutos. 

18) A limpeza e a desinfecção concorrente e terminal devem 

ser feitas segundo os procedimentos recomendados no item 1), Art 79. 

19) Os equipamentos e artigos utilizados durante o tratamen- 

to do paciente, especialmente os de assistência ventilatória, de 

verão ser de uso exclusivo do mesmo e, ao final do tratamento, de 

verão ser submetidos aos procedimentos adequados de desinfecção 

ou esterilização. 

20) Em caso de contaminação resultante de acidente com -agu- 

lha, material cortante, contato com sangue ou secreções em muco- 

sa ou ferida de pessoal hospitalar, deve-se lavar a área do aciden 

te com solução de álcool iodado a 1% e comunicar o fato imediata- 

mente, por escrito, â Comissão de Controle de Infecção Hospitalar. 

Art 30 - Algumas infecções devem ocorrer concomitantemente â 

SIDA/AIDS, podendo exigir outras precauções que devem ser somadas 

âs já especificadas. No quadro a seguir relacionamos as precau - 

ções extras que deverão ser adotadas em algumas das infecções mais 

freqdentes nos casos de SIDA/AIDS. 

Infecção por. 

Aspergillus sp. 

BIas tomyces dermatitidis 

Cândida 

Coccidioides iinmitis 

Cryptococcus neoformans 

Cryptosporidium 

Citornegalovírus 

Herpes simples localizado 

llerpes simples disseminado 

llerpes zoster localizado 

llerpes zoster disseminado 

Histoplasma capsulatum 

Mycobacterium avium-intracelu- 
lares 

Isolamento ou precauções a serem 
somadas às da SIDA/AIDS 

Nenhum 

Nenhum 

Nenhum (*'») 

Precauções com secreções e mate- 
rial drenado 

Nenhum 

Precauções entericas 

Nenhum (evitar gestantes) 

Isolameito de contato 

Isolamento de contato 

isolamento de contato 

Isolamento total 

Nenhum 

Nenhum 
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Mycobacterium tuberculosis 

Norcadia ásteroides 

Pnoumocystis oarinii 

Dll i i\r> ]. i a sp. 

ÍLal mnnella sp. 

Toxoplasma gondii 

Isolamento para tuberculose 

Nenhum 

Nenhum 

Precauções entéricas 

Precauções entéricas 

Nenlnim 

(ft) As formas mucocutâneas exigem precauções iguais ãs recomen 

dadas para secreções é pele. 

> CAPÍTULO V 

Do Atendimento Médico-Ambulatorial 

Art 31 t Todas as medidas de precaução aplicadas para o aten 

dimento hospitalar de portadores da SIDA/AIDS devem ser adotadas 

em nível ambulato.rial e em atendimènto de emergência, não haven 

do necessidade real de áreas de exames separadas, devendo-se, en 

tretanto, evitar o contato direto de portádores da SIDA/AIDS e 

quaisquer indivíduos severamente imunodeprimidos. 

Art 32 - Portadores de SIDA/AIDS podem utilizar salas de es 

pera e banheiros comuns a qualquer tipo de pacientes, desde que 

estes tenham hábitos condizentes de higiene e comportamento. 

CAPÍTULO VI 

Do Atendimento Odontolõgico 

Art 33 - No atendimento odontolõgico n importante fazer-se 

uma pequena história clínica, incluindo questões sobre medica 

çoes, doença atual, doenças recorrentes, perda inexplicável de 

peso, 1infadenopatia, febre inexplicável, astenia e diarréia per 

sistente. 

Art 3h - Quando houver suspeita clínica de SIDA/AIDS deve- 

se tomar as precauções a seguir relacionadas e encaminhar o pacien 

te para exame médico. 

1) 0 atendimento odontolõgico pode ser efetuado todas as ve 

zes em que haja necessidade, recomendando-se, entretanto, que os 

cuidados descritos nos Art 2't, 29 e 31, sejam observados com ri 

gor. 

2) Deve ser usada proteção para os olhos (óculos, "goggles") 

em situações onde existâmprobabilidades de contaminação dosolhoscom 

sangue ou outros fluidos e .excreções corpõreas. 

3) Todo material resultante do atendimento odontolõgico (ga 

ze, algodão, guardanapo etc), deverá ser descartado em saco de 

lixo especifico para uso hospitalar, rotulado com a inscrição c 



- ln»"l! '1*1* “ ■ PI!|JI|1I!PMI|I1' 

Gct. ni(? 1)1)27°, 

96 BOLETIM RESERVADO DO EXÉRCITO N? 05 

f "contaminado”. 

i|) Todo instrumental utilizado no atendimento deve ser este 

rilizado por método físico, após desinfecção e limpeza, seguindo-se %i+ • 
os procedimentos descritos no Art 79. 

5) Toda superfície e/ou artigo (equipo, canetas de alta ro 

tação, seringa água/ar, cuspideira etc) contaminado com sangue ou 

secreção deve sofrer desinfecção, seguindo os procedimentos dejs 

critos no Art 7-9. 

Parágrafo Onico - Os portadores da SIDA/AIDS hospitalizados 

ou não devem ser atendidos em gabinete odontologico separado ex 

clusivamente para tal fim. 

CAPÍTULO VII 

, Dos Cuidados em Laboratório 

Art 35 - Os seguintes cuidados laboratoriais devem ser obser 

vados ao se lidar com amostras provenientes de portadores de Sj[ 

DA/AIDS ou portadores assintomãticos; 

1) usar pipetas mecânicas e nunca pipetar com a boca; 

2) usar seringas e agulhas descartáveis e descartar as serin 

gas e agulhas usadas, de acordo com o estipulado nos itens 11) e 

12) do Art 2.9; 

3) usar avental ou uniforme quando manipular material poten 

cialmente infectante, deixando-o, após o uso, em lugar apropria- 

do para lavagem; os aventais de plástico devem ser usados quan- 

do houver uma maior possibilidade de contaminação; caso estaocor 

ra, encaminhar os aventais â lavanderia como o indicado para t£ 

cidos; 

4) usar luvas para evitar o contato da pele com sangue, ma 

terial contendo sangue, fluidos corpóreos, excreções e secreções, 

bem como superfíciesmateriais e objetos a eles expostos; 

5) ao se manipular material potencialmente contaminado, de 

ve-se fazer o mínimo de agitaçao possível e, na.centrifugação de 

sangue e outros materiais, deve-se usar envoltõrio de segurança; 

6) as superfícies das bancadas de trabalho do laboratório 

devem ser desinfetadas com solução aquosa de hipoclorito de so- 

dio a 1%,quando da eventualidade de qualquer derramamento de ma 

terial infectante; 

7) todo material usado no laboratório (vidraria, pipetas, tu 

bos de ensaio etc) deve ser descontaminado em autoclave, antes 

de ser reutilizado ou desprezado; 

8) todos os funcionários da área de laboratório devem lavar 
- <   

í 
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3S mSos com soluçio de álcool iodado a 3%, após procedimento la 

boratorial e retirada do avental e antes de deixarem o recinto 

do trabalho; 
o V 1 - ‘ v": ' ' a; nao se deve -comer, beber ou fumar no laboratório. 

: ■' I ' ■: : ■ !Ç> -T : >>.. pyy ^ . r . ; 
Art 36 - Ao serem manipulados1 animais de laboratório, inocu 

(• 1 •’ "I • * • .■ # . '.v. ,'71 V “} '> 4 ' • • . — 
lados com tecido ou material infectante de portadores de SIDA/ 

! 1 1 • •’ . ' ’ »r*í ? í " f ** '' * ; ' mm 
AIDS, devem ser tomadas aS precauções que’ se seguem; 

y) • * •. *. . . • fjfr v • *,■ <'*/; ■ -oi ’*• . ■ 
1) ò uso do avental, máscaras cirúrgicas e luvas é obrigató 

rio. A proteção para os olhos (óculos ou "goggles") é aconselha- 

da para evitar o contato de mucosas, boca, narina e olhos 'com ma 

terial contaminado. Manipular jaulas e excretas com cuidado, e 

vitando a formação de.aerossóis. Esses cuidados devem Ser adota- 

dos ao se entrar no biotério e ao se realizar necrópsias dos ani 

. maisi 

2) Cuidados extremos devem ser tomados na manipulação de 

instrumentos cortantes contaminados com sangue, tecidos ou flui- 

dos corpóreos; - . j1 .... 

>;■ ■ 3) ás gaiolas dos animais devem ser- preferencialmente auto 

clavadas antes cfte serem .limpas e lavadas j 

V) se possível,7 deve-se usar seringas e agulhas em peça uni 

ca, ou então aquela em ,que a agulha possa ser rosqueada à serin 

ga, para aspirar fluidos do animal, para assegurar que os flui 

dos possam ser eliminados com segurança pela agulha. 

CAPÍTULO VIII 
• ;• ; ■ i ■■zm . 
Dos Cuidados nos Serviços de Anatomia Patológica e Necrotério 

Art 37 - Nos procedimentos de patologia clínica devem ser 

seguidas as recomendações gelais já prescritas nos artigos 23, 

2U, 29 e 35> no que for■aplicável, além dos cuidados pessoais e 

com o material biológico. 

Art 38 - Os profissionais do serviço de anatomia patológica 

e necrotério, ao manipularem cadáveres ou material infectado ou 

suspeito de infecção, por SIDA/AIDS, deverão usar avental' e luvas 

se houver contato direto com sangue, secreções, excreções ou ou 

tros materiais biôlógicos-, ou objetos e superfícies que possam 

estar contaminados pelos mesmos. Nunca s.e deve pipetar com a bo 

ca, sendo recomendável o uso de pipetagem mecânica de todos os 

líquidos. .. i . 

Art 39 - Todo material biológico submetido a exames de pato 

logia clínica deverá ser etiquetado como "contaminado". 

Art 40 - As pessoas falecidas com SIDA/AIDS ou com suspei - 



niS*r i.iwh>iííi ..aiúiioiwi riM> imin ml 

98 BOLETIM RESERVADO DO EXÉRCITO N5 05 

' pfj *• 1 ■ ; ■L , y j f ( I ’ ( A I * . " ' I I ■ • ^ # ^ 
tas clínicas de SIDA/AIDS, devem ser claramente identificadas 

a identificação deve permanecer junto ao corpo. 

Art 41 - Todo pessoal envolvido,nos procedimentos "post-mor 

tem" deve usar duas luvas, mascara, proteção para os olhos, aven 

tal, avental ã prova d'ãgua e botas plãsticas. As superfícies 

contaminadas devem ser desinfetadas e o instrumental esteriliza- 

do segundo os procedimentos descritos no Art 79. 

Art 42 Como,parte dos cuidados "poSt-mortem" hã necessida 

de de notificação administrativa dizendo que o cadãver pode ofe 

reccr risco de transmissão do vírus HIV. Como decorrência, devem 

ser tomadas precauções apropriadas em relaçao aos líquidos corpo 

rais do cadaver, de modo a impedir a exposição percutanea ou de 

mucosa das pessoas participantes do velõrio. 

Art 43 - Ao realizar uma autópsia o profissional devera to 

mar tpdos os cuidados recomendáveis para evitar a ino.culaçao pa 

renteral ou mucosa, para isso devera usar luvas duplas, cobertu- 

ra protetora para às’ olhos , máscaras, gorros, e aventais apropria 

dos, avental ã prova d'água e cobertura para os sapatos, 

Art Vi» - Após o trabalho, deve-se descontaminar a mesa de au 

tops ia com solução aquosa de hipoclorito de sodio a 1%, com tem- 

po de exposição de 30 minutos. 

Art 45 - Todos os materiais contaminados devem ser coloca 

dos em autoclave por 1 hora, a 1209C, antes de serem lavados. 

Art 46 - Os artigos que não possam ser autoclavados devem 

ser desinfetados, segundo os procedimentos recomendados no Art 79. 

Art 47 - As amostras de tecido devem ser fixadas em formol 

a 10V, antes de serem cortadas para exame histolõgieo, durante, 

pelo menos, 48 horas 
. i • i • : 

Art 48 - A execução da autópsia e idêntica a qualquer outra, 

recomendando-se manobras lentas e cuidadosas, para evitar aciden 

tes. Outra 'recomendação e serrar o crânio ou outros ossos com ser 

ra manual * ao invés da serr, alétrica, visando aavitar Boticulas 

de sangue no ambiente. 

Art 49 - 0 cérebro retirado deve ser colocado por ^inteiro 

lem uma cuba com formol a 10%, para fixação, pelo período de ^30 

dias, no mínimo, quando então será cortado, examinado e extrai - 

das as amostras pára exarçe histolõgieo. Os demais õrgãos são e 

xaminados normalmente,, extraindo-se amostras significativas de 

> 
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cada um, para exame histológico, mesmo quando aparentemente nor- 

mais. As amostras deverão ser colocadas em formol a 10%, duran 

te, pelo menos, 4 8 horas, para fixaçao. 

Art 50 - Durante a execução da autópsia pode-se colher san 

gue, secreção, material necrÓtico', pus ou mesmo fragmentos para 

cuLtura ou pesquisa de vírus. Para tal, deve-se ter em mãos fras 

cos esterilizados seringas, agulhas e bico^de Bunsen. 0 materi- 

al recolhido deve ser encaminhado a laboratório competente, após 

contato prévio para saber se ele estã apto a receber tal materx 

al. ..... 

Art 51 - Os frascos devem ser identificados e rotulados em 

local visível, com a recomendação: "tiuidado: AIDS . 

ArtiS^p- 0 cadáver autopsiado ou,não, após ter sido limpo e 

vestido, deve ser côlocado em.um caixão lacrado, com visor. Para 

isso deve-se usar luvas para evitar contato da pele com sangue, ma | 

terial contendo sangue, fluidos corpÓreos, excreçSes e secreções, 
assim como superfícies, materiais e objetos a eles expostos. 

TÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

CAPÍTULO I 

Dos Centros Nacionais de Referência 

Art 53 - São considerados atualmente Centros Nacionais de Re 

ferSncia pelo Ministeri#da SaÓde, responsáveis pela cobertura das 

áreas a seguir discriminadas, para fins de confirmação diagnostica. 

1) Instituto Adolfo Lutz - SAO PAULO - SP 

-Area de cobertura: SAO PAULO - rARANA - SANTA CATARINA 

RIO GRANDE DO SUL e ESPÍRITO SANTO. 

2) Fundação Instituto Oswaldo.Cruz - RIO DE JANEIRO - RJ 

-Area de cobertura: demais unidades federadas. 

CAPÍTULO II 

Das Prescrições Diversas 

Art 54 - Na proporção do desenvolvimento das técnicas, pro 

cessos e procedimentos referentes ã SIDA/AIDS, o Departamento-Ge- 

ral de Serviços baixará Normas Complementardes. 

Art 55 _ Devido a falta de comprovação científica sobre a 

transmissão da SIDA/AIDS através de contato casual, a recusa do 

atendimento a pacientes portadores de AIDS nao e justificável. Os 

cuidados e precauções existem para ser seguidos e, ate o presen 
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ASSUNTO 

REFERÊNCIA 

ORIGEM 

AVALIAÇÃO 

DIFUSÃO 

ANEXO 

CONflütNCIALi 

MINISTÉRIO DA SAUDE 

■ SSilSSORIA DF. SEGURANÇA E INFORMAÇÕES 

j 1 / O 6 

SAÜDE - REGIÃO NORTE. 

x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x. 

A S I /MS. 

1 . 

AC / SNI . 

x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x. 

Dados sobre doenças combatidas e controladas pelo Mi 

nistério da Saúde na Região Norte do Brasil: 

A) NÚMERO DE CASOS DE DOENÇAS TRANSMISSÍVEIS 
988 E 1989 

A.1 - 1988 

NORTE 

Rondônia 

Acre 

Amaz onas 

Roraima 

Pará 

Am a p á 

COQUELUCHE 

1 .332 

56 

1 4 

755 

324 

183 

DIFTERIA 

1 6 

01 

1 3 

02 

FEBRE 
TIFÕIDE 

368 

23 

60 

89 

23 

73 

SARAMPO 

655 

60 

145 

296 

39 

101 

1 4 

TÉTANO 
ACIDENTAL 

207 

4 1 

31 

45 

01 

82 

07 

CONF/Dt MCI a! ! 



I 



C0N7 I NUAC-V Do informe N9 U3 7/8-9/A-SI /ms 

X = H c-rr. dados c e óbitos 

- = Ausônc ia do casos 

B) NCMHRO DF. CASOS DE POLIOMIELITE DA REGIÃO NORTE - 1 988 E 1989 

19 8 8 

CONFIRMADOS Óbitos 

19 8 9 

CASOS 
PROVÁVEIS 

CASOS 
CONFIRMADOS 

Óbitos 

NORTE 1 9 

Rondônia 

Ama zonas 

Roraima 

Pará 

Am a p á 

02 

04 

02 

01 

04 

1 4 01 

C) N0MERO DE ACIDENTES OFÍDICOS E DE 0BIT0S POR ACIDENTES OFlDICOS 

NOTIFICADAS PELAS UNIDADES FEDERADAS 

REGIÃO NORTE ~ 1988/1989* 

UNIDADE 
FEDERADA 

ACIDENTES OFlDICOS 

19 8 8 19 8 9 

0 B I T O S 

19 8 8 19 8 9 

Acre 

Rondônia 

Ama z onas 

Roraima 

Amap á 

Pará 

Tocantins 

178 

334 

353 

63 

1 00 

.020 

5 7 

181 

93 

07 

02 

04 

02 

04 

07 

01 

TOTAIS 2.058 348 1 9 01 

. = Não informado 

= Ausência do fato 

1 988 - janeiro a dezembro 

1989 - janeiro a abril 

CONFIDENCIAI. 



ibln0) 

i,::. . nuação dc i1)kmc .;. 85/asi/ms 

D ) d: 3 T K I B U I ç Ã ■•) DF. G A SOS E ' i I TOS D E M F.: 

D . 1 19 TRIMESTRE DE 1989 

DOENÇA 
MENINGOC. 

M. TUBERCUL 
M. OUTRAS ETIOL 

DETERMINADAS 
M. NÃO ESFECIF. M. GERAL 

NORTE 59 

** 

1 1 1 1 

** 

03 

* 

50 

** 

09 

* 

74 19 

* 

194 

*-■; 

84 

Rondo nia 

Acre 

Ama z onas 

Roraina 

Pará 

Am a p a 

03 

06 

16 

1 7 

1 7 

04 

06 

01 

01 

10 03 

03 

13 

28 

06 

01 

07 

01 

1 2 

05 

17 

29 

1 1 

08 

15 

18 

01 

1 8 

1 1 

47 

84 

34 

16 

30 

36 

02 

Casos 

ób i tos 

Sem inf o rma ção 

Ausência de Casos ou Óbitos 

D . 2 - 1988 

DOENÇA 
MENINGOC. 

M. TUBERCUL. M. OUTRAS ETIOL 
DETERMINADAS 

M. NAO ESPECIF. M. GERAL 

NORTE 

* 
1 93 

** 

57 

A 

55 

** 

13 
* 

227 58 
* 

409 
** 
72 

A ** 
884 200 

Rondõn i a 

Acre 

Amazona s 

Roraima 

Pará 

Amapá 

22 

12 

12 

124 

23 

07 

02 

04 

36 

08 

06 

02 

09 

37 

01 

01 

01 

04 

07 

43 

13 

30 

1 20 

21 

14 

06 

04 

27 

07 

59 

30 

82 

209 

29 

19 

06 

16 

26 

05 

130 

57 

133 

490 

74 

41 

15 

28 

96 

20 

* = Casos 

** = Cbitos 

... *= Sem informação 

- = Ausência de Óbito 

(CONFIDENCIAL 



Stt. zaltrb 

COfvT)OcNCIAl*i 

COM I N CAÇÃO I F O R M ]•: N ? 0 3 7 /8 9 / A S i / M S 
IU ■ 

:) D ‘ ' i ; S DF PREVALÊNCIA E DETECÇÃO PARA OsN|$T:a.W>S' 

NORTE PARA 1987 E 1988 
HANSENÍASL 

05/06 

.^"0 a R E G IA 0 

UNIDADE 
FEDERADA 

NORTE 

19 8 7 19 8 8 

PREVALÊNCIA 

56.691 

COEFÃ 
1 .000 

4,6 

DF.TECCÃO 

5.228 

COEFÃ 
100.000 

42.27 

PREVALÊNCIA 
COEFV 
1 .000 DETECÇÃO 

6.302 

COEF/ 
1 .000 

Ama p á 

Amaz onas 

Pará 

Rondônia 

Ro r aima 

Acre 

Mar anhão 

936 

23.058 

12.212 

3.066 

284 

4.150 

12.985 

4,2 

12,9 

2,8 

3,9 

2,6 

11,2 

2.7 

1 34 

1 .434 

1 .770 

335 

37 

1 99 

1 . 299 

60,50 

80,10 

40,77 

45,54 

34,20 

53,91 

27.30 

1.190 

24.510 

4,9 

11,2 

6.938 

14.820 

17,5 

2.98 

190 

1 .787 

2.068 

317 

1 .940 

79,10 

94,27 

43.77 

79,95 

39.03 

... = Dados ainda não disponíveis 

F) NÚMERO ACUMULADO E PERCENTUAL DE CASOS DE AIDS SEGUNDO CATEGO 

RIA DE TRANSMISSÃO E SEXO - REGIÃO NORTE - 1985 - 1989* 

CATEGORIA 

DE 

TRANSMISSÃO 

TRANSMISSÃO SEXUAL 

Contato Homossexual 

Contato Bissexual 

Contato Heterossexual 

TRANSMISSÃO SANGUÍNEA 

Hemof í1ico 

Usuário de Drogas 

Receptor de Sangue 

TRANSMISSÃO PERINATAL 

TRANSMISSÃO NÃO DEF. OUTRA (1) 

TOTAL 

SEXO 

MASCULINO 

N? 

3b 

18 

1 1 

7 

2 

42 

FEMININO 

85.7 

42.9 

26.2 

16.7 

4.8 

4.8 

9.5 

( 91 .3) 
(2) 

N? 

25.0 

25.0 

75.0 

25.0 

50.0 

(8.7) tf 

RAZÃO 
M/F 

36/1 

1 »/_ 

11/- 

7/1 

1/1 

-/1 

1/1 

4/1 

11/1 

TOTAL 

N? 

37 

18 

1 1 

8 

5 

4b 

% 

80.4 

39.1 

23.9 

17.4 

10.9 

0.0 

2.2 

8.7 

0.0 

8.7 

100.U 

CONFIDENCIAL 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

Oficio GAB/SNPES-N° ££5/89 Em CÍM de maio de 1989 

Do Secretário Nacional de Programas Especiais de Saúde 

Endereço Esplanada dos Ministérios - BI. G - 7^ andar - Bsb 

Ao Assessor Chefe da Assessoria de Segurança e Informações 

Assunto 

Senhor Assessor: 

De acordo com sua solicitação para informar sobre 

o Ofício n® 069/89-ASI/MS, estamos atendendo enviando a V.Sa., 

dados sobre as Doenças Sexualmente Transmissíveis na Região 

Norte do Brasil. 

Atenciosamente, 

Dr. Gehúbérto Paiva campos 

Secretário Nacional de Programas 

Especiais de Saúde 

Ilustríssimo Senhor 

Doutor RICARDO MONIZ DE ARAGÃO 

Assessor Chefe da Assessoria de Segurança e Informações 

70058 Brasília - DF 

A- vS‘ l jJT 

"UcO 
^ns./e. 



6Ct.n,r3°/2-!S 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

Ofício : DN-DST/AIDS/N? 584/89 Em 19.05.89 

Do (a) : Diretora da Divisão Nacional de DST/AIDS 

Endereço : Ministério da Saude, Anexo A - térreo - sala 52 

: Secretário Nacional de Programas Especiais de Saúde 

Aa aunto 

Senhor Secretário 

De acordo com a sua solicitação, para informar sobre o 

Oficio n? 069/89/ASI/HS, estamos atendendo enviando a V.Sa,, da- 

dos sobre as Doenças Sexualmente Transmissíveis - na Região Norte 

do Brasil, 

Atenciosamente, 

H.J) cí^jlaXí I i 
t Olíaccdo HoJ- ■ : / iDra £air Queira de 

Diretora da Divisão (Jaoional do Ccnucio oa 
DSPSIDA/AIDS 

limo, Sr, 

Dr. GENIBERTO PAIVA CAMPOS 

M.D. Secretário Nacional de Programas Especiais de Saúde 

Ministério da Saúde - SNPES - 7? andar 

BRASÍLIA - DF 



GC Ç.Ojp. 

OFÍCIO n? 069/89/ASI/MS EM, 10 de maio de 1989 

DO: Assessor-Chefede Segurança e Informações do Ministério da Saúde 

ENDEREÇO: Esplanada dos Ministérios, Bloco 11 - 99 Andar - Sala 930 - BSB/DF 

AO: Ilmo- Sr.^Secretário Nacional de Programas Especiais de Saúde do Ministério da Saúde 

ASSUNTO: Hanseniase e Tuberculose na Região Norte do Brasil 

Sr. Secretario Nacional 

Tendo em vista a necessidade urgente de atualização de 

Dados Cadastrais e Subsídios para trabalhos específicos, solicito 

de V. Sa. a gentileza de mandar informar a esta ASI/MS, no que se 

refere a Hanseniase, Tuberculose, Doenças Sexualmente Transmissí 

veis e a AIDS, na Região Norte do Brasil, os seguintes dados esta 

tís ticos : 

. Número de casos registrados em 1988 e 1989; 

. Õbito s ; 

• Estimativa de numero de casos e obitos, se for o caso, para 

1989; 

. Outros dados estatísticos existentes. 

Antecipadamente agradeço, aproveitando o ensejo para re 

novar protestos de elevada estima e consideração. 
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IN 
T 

BCt. n, ~_U 

TAEELA X 

CASOS OC Aí- 
ÍNCIDENCIA 

'-ICO" DF DIAGNOSTICí IS T R I B J I C A C <OPOr?c i c.nal COS FIC I F 
1*000.000 FAB I TANTOS SEGUNDO «UNICIPIC DE RESIOENCIA, 3RASIL 

N I J c 
32-1088+ 

M A C R C 
MUNICÍPIOS 

e r a 

NCPTE 

I L 

,0 3 1 

1 

ANC 
8 2 3 2 

DE DIAGNCSTICO 
8 4 3 5 

117 455 

1 

3 6 

90 1 1 

4 

8 8 3 7 

07 2575 

6 9 

443 

TCTAL % INC 10. 

6421 100.00 48.3 

1 6 2 4 1 46 0.71 6, 

PIMENTA EU EM 
PCRTO VELHO 

V ILHENA 
RIO ERANCu 
MANAUS 
SAC JDAQ DA 
8 EL EM 
J ACUNCA 
SAO CAETANO DE ODIVEL; 
MAC AP A. 
PORTO NACIONAL 

BALIZA 

(RO ) 
( RO ) 
( PG ) 
(AC ) 
( AM ) 
(PR } 
( PA ) 
( PA ) 
( PA ) 
( AP ) 
( TO ) 

2 
1 

2 

1 

1 
3 
1 

1 
4 
1 
4 
7 
1 

22 
1 
1 
3 
1 

0,03 
0.06 
0.01 
0.06 
0.11 
0,01 
0.25 
0,01 
0,01 
O , 04 
0,01 

44,5 
23,2 
1 3 
28 

* -w 
9 O 

8.6 

20 . C 
48,7 
4 1,4 
18,0 

(+) 1938 (DADOS PRELIMINARES ATE A SEMANA 17 TFRNIMADA EM 29/04) 
DADOS SUJEITOS A REVISÃO 

L 

t 



. um*) 

NU>.chu AU.,u^„JC E PERCENTUAL CS 
-NORTE, 1985-1969* 

CASOS DF. AIDS SEGUNDO CATEGORIA 
CE TRANSMISSÃO E SEXC 

TOTAL 

CAT EGOR IA 
DE 

TRANSMISSAO 

V ASCUL I NC 

NO. * 

TRANSMISSÃO SEXUAL 
CONTATO HOMOSSEXUAL 
CCNTATG EISSEXUAL 
CONTATO HETEROSSEXUAL 

TRANSMISSÃO SANGUÍNEA 
HEMÜFILICO 
USUÁRIO DE DROGAS 
RECEPTOR DE SANGUE/COM 

TRANSMISSÃO PER INATA L 
TRANS. NAO DEF ./OUTRA(1 

3 6 
1 9 
1 1 

7 
2 

p ! 
1 

) I 

es. 7 
42.9 
26.2 
16.7 
4.6 

4.8 

9.5 

FEMINI NO 

NC . 54 

I 2' 

R AZ Aí 
u/F 

.0 

1 
2 

25.0 
7 5.0 

25.0 
50.0 

( 2) 

TOTAL 42 ( 91 ) 

(2) 
8.7 ) 

NO . 

36/1 
18/- 
1 1 /- 
7/ 1 
1/1 

-/ 1 
1/1 

4/ 1 

37 
16 
1 1 

9 
5 

1 
4 

% 

80.4 
39.1 
23.9 
17.4 
10.9 
0.0 
2.2 
8.7 
0.0 
8.7 

1 1/1 46 10 0.0 

( A) 
11} 

(2 1 

TERMINADA EM 29/04) 1939 (DADOS PRELIMINARES ATE A SEMANA 17 
CASO E/OU CATEGORIA NAC INVESTIGADA CU TRANSMISSÃO 
INVESTIGADA SEM ENTREIANT C SER CARACTERIZADA OU uUTRA _ 
CATEGORIA DEFINIDA NA INVESTIGAÇÃO EXCLUINDO AS ACIMA RELACICNACA^ 
DISTRIE.UICAO PROPORCIONAL SENGUNDO O SEXO 
 DADOS SUJEITOS A REVISÃO 

r 

r~ 

( 
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-Mt-asi 

o 

ê 

0 DO NUMERO ACUKULADC 
NuPTE. 19EE-19SÇ* 

CASOS DC A IO S SEGUNDO SEXO 

SEXO 
GRUPO ETÁRIO 

( ANOS ) 
MASCULIN' 

NO. % 

FEMININO 

NC. % 

MENQÍ 
01 
05 
10 
1 5 
20 
25 
3 0 
35 
40 
45.. 
50 
55 

DE 0 1 
A O A 

09 
1 4 
1 9 
24 
29 
34 
39 
44 
49 
54 
59 
MAIS 

1 
7 
o 
9 
6 
? 

60 _E 
IGNORADO 

TOTAL J 

2.4 
16.7 
2 1.4 
2 1.4 
14.3 
4.8 

11.9 
4.8 

1 2.4 

42 100.0 

2 
1 

50.0 
25.0 

25.0 

TCTAL 

NC • 

100.0 

1 
7 

1 1 
10 

6 
3 
5 
2 

1 

46 

O 

O 

2.2 
15.2 
23.9 
2 1.7 
13.0 
6.5 

10.9 
4.3 

2.2 

100.0 

(*) 1939 (DADOS PRELIMINARES ATE A 
 DADOS SUJEITOS A REVISÃO 

I EMANA 17, TERMINADA EM 29/04} 

c. 

c 

c 

c 

-I e 



Qy 

s h r n i n c- - t": u n r 

GRUPO 00 RI 3 CO 

TCTAL 

HOMOSSEXUAL 
X TOT COUNT 

8ISSEXUAL 
% TCT COUNT 

HETEROSSEXUAL 
% TÜT COUNT 

U SUAR IC/DROGA 
% TCT _COUNT 

TRANSFUSÃO/SANGUE 
% TOT COUNT 

IGNORADO 
X TCT COUNT 

ISCC 5 y ANO 

F CCLUMN TOTAL 

TCTAL 35 

41 1 

1 8 1 
3 Ç . 1 3 100.00 

1 1 
23.91 

8 
17.39 

1 
2.17 

4 
8.70 

4 
8.70 

0 
0.00 

0 
0.00 

0 
0.00 

0 
0.00 

0 
0.00 

36 

4 

*7 

75.00 

0 
0.00 

0 
0.00 

0 
0.00 

1 
25.00 

0 
0.00 

ANO 
♦ 4 # 

87 

1 6 

7 
4 3.7! 

;i .2 

12.50 

0 
0.00 

6.25 

1 
6.25 

Ce 

lo in 

88 

24 

7 
29.17 

5 
20.83 

e 
25.00 

1 
4.17 

2 
a.33 

3 
12.50 

8 9 

1 

0 
0.00 

1 
1 00. 00 

0 
0.00 

0 
0.00 

0 
0.00 

0 
0.00 



r 

«ví . \ALYSIS CF <,VjPD - ÍSCC !SY ANü 
FQR SF X0= VA 5C.UL INC 

GRUPO 00 <- ISCO 

T CTAL 
TC T COUNT 

HOMOSSEXUAL 
% TCT COUNT 

SISSEXUAL 
% T OT CCUNT 

HCTEROSSEXUL 
% TüT COUNT 

TRANSFUSÃO/SANGUE 
X TüT COUNT 

IGNORADO 
% TÜT COUNT 

TC TAL 

42 

i a 
42. SC 

11 
26.1 Ç 

7 
16.67 

2 
4.76 

4 
9 . 52 

8 5 

1 

1 
100.00 

0 
0.00 

0 
0.00 

0 
0.00 

0 
0.00 

8 6 

3 

1 O ü . 0 0 

0 
0.00 

0 
0.00 

0 
0.00 

0 
0.00 

ANÜ 
*** 

87 

16 

7 
43.75 

3 1.2 

2 
12.50 

1 
6.25 

1 
6.25 

'i 

I 

tn
 o

i 

<bcc- TT77 

o 

38 

2 1 

7 
33.33 

0 
0.00 

23.81 1 CO. 00 

5 
23.6 1 

0 
0.0 0 

1 
4.76 

0 
0.00 

3 
14.29 

0 
0.00 

( 

( 



ISC 5 v A N 0 

GwgPC D E -ISSO 
************** 

total 
TOT COUNT 

heterossexual 
•/. TOT COUNT 

USUAEIO/QRCGAS 
% TC T COUNT 

TRANSFUSAO/SANGUE 
% TOT COUNT 

TCTAL 85 66 

A 0 1 

1 G O 
25.00 0.00 0.00 

1 0 0 
25.00 0.00 0.00 

2 O 1 
50.00 0.00 100.00 

/ 

GCG n,f> 22°) i 

ANO 
* * * 

87 88 80 

0 3 0 

0 1 0 
0.00 33.33 0.00 

0 1 0 
0.00 33.33 0.00 

0 1 0 
0.00 33.33 0.00 

{ 



C 5 I T 
íí?t * 

TC TAL 
T:T CCünT 

NAÜ 061 TC 
% TJT COll <T 

cs l T r: 
% TOT COUNT 

TJT A L 

1 

0.00 

6 6 

4 

1 
2 5.0 0 

3 

7 5.00 

ASO 
% 4-' » 

•í 7 

1 6 

1 C 
62.50 

6 6 3 9 

24 

1 5 
6 2.50 

0 
3 7.50 

1 

1 
100.00 

0 
0.00 



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

OFÍCIO n° 0 88/89/ AS I / MS EM , 08 de junho de 1 989 

DO Assessor-Chefe de Segurança e Informações do Ministério da Saúde 

ENDEREÇO Esplanada dos Ministérios - Bloco 11 - 99 andar - Sala 930 - 
Bsb/DF 
AO limo. Sr. Secretário Nacional de Programas Especiais de Saúde 

ASSUNTO AIDS 

Anexo: carta 

Estamos encaminhando a carta remetida a este Minis- 

tério pelo Sr. Vinícius Mariano de Carvalho, de Barra Mansa, datado de 

01.06.89, por tratar de assunto afeto a área dessa Secretaria. 

At enciosament e. 

MONIZ DE ARÁGÃO" 
sor-Chef e/ASl/M-S 
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MINISTÉRIO DA SAÚDE - ANO II - N.° 10 - SEMANA EPIDEMIOLÓGICA 14 A-17/1989 

"CRIANCAS E ADOLESCENTES EM SITUAÇÃO DE RISCO" 

RECOMENDAÇÕES DA XI REUNIÃO DA COMISSÃO 

NACIONAL DE CONTROLE DA SÍNDROME DA 

IMUNODEFICIÊNCIA ADQUIRIDA 

Considerando: 

a) que a realização de testes individuais ou coletivos não 
constitui ação preventiva eficaz, exceto no caso de triagem do 
sangue, devido a fatores relacionados ao indivíduo, ao próprio 
agente etiológico e aos testes de detecção laboratorial; 

b) que os estudos compulsórios não trazem benefícios efe- 
tivos para os indivíduos testados, nem para um trabalho de pre- 
venção; 

c) que políticas de isolamento de indivíduos HIV positi- 
vos não são efetivas para impedir a disseminação do vírus; 

d) que são ilegítimos e anti-éticos os estudos sorológicos 
compulsórios no estado atual do conhecimento da AIDS; 

e) que os mesmos cuidados com os HIV positivos devem 
ser tomados com os HIV negativos no que se refere a infor- 
mação, prevenção, sensibilização e mudanças de comporta- 
mentos para diminuição da transmissão do vírus. 

Recomendamos: 

1. que sejam estabelecidas ações educativas contínuas 
sobre comportamentos e métodos que evitem a propagação 
das Doenças Sexualmente Transmissíveis, inclusive a AIDS; 

2. que se opte pelo uso de preservativo de borracha (con- 
dom) como método eficaz na prevenção das referidas doen- 
ças em grupos com prática e/ou comportamentos de alto ris- 
co; 

3. que o fornecimento do preservativo de borracha a ado- 
lescentes, sexualmente ativos, com ênfase para aqueles com 
comportamento de risco e/ou com teste positivo para HIV, se- 
ja realizado com acompanhamento multidisciplinar; 

4. que a inclusão de qualquer criança e/ou adolescente 



RECOMENDAÇÕES DO GRUPO DE TRABALHO 

SOBRE A DEFINIÇÃO DE CASO DE AIDS PARA FINS 

DE VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA* 

1. VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA 

A. Vigilância Nacional 

A vigilância epidemiológica nacional dos casos de AIDS re- 
quer a seleção da informação necessária e permitirá a integra- 
ção e fortalecimento das atividades gerais de vigilância. 

As recomendações sobre a vigilância a nível nacional são 
as seguintes: 

1) Registrar a data de apresentação inicial do paciente co- 
mo caso de AIDS. Este dado permitirá uma informação mais real 
sobre a evolução da epidemia, do que a data de notificação ou 
de confirmação. Se possível, os países deverão reclassificar os 
casos notificados, até agora, segundo a data de diagnóstico. 

2) Para fins de vigilância, registrar o lugar da residência no 
momento do diagnóstico e não a localidade onde se fez a notifi- 
cação. Também recomenda-se a comunicação entre as autori- 
dades responsáveis pela vigilância e os encarregados do segui- 
mento de pacientes para facilitar as atividades de prevenção e 
controle. 

3) Registrar em formulário individual de notificação o tipo 
de definição de caso utilizado. 

4) Realizar a notificação à OPAS com periodicidade trimes- 
tral. 

5) Analisar e classificar os casos segundo fatores de risco 
único ou múltiplo e critérios hierárquicos ou de exclusão ou in- 
clusão mútua, que estejam explicitamente definidos no formu- 
lário. 

B. Vigilância Regional e Mundial 

No que se refere à vigilância regional e mundial foram fei- 
tas as seguintes recomendações: 

1) Revisar a nível regional (OPAS/OMS) as atuais recomen- 
dações sobre a classificação de casos com múltiplos fatores de 
risco. 

2) A OPAS/OMS deverá retroalimentar periodicamente os 
países notificantes com as informações obtidas após serem ana- 
lisadas a nível regional. 

* Continuação do número anterior. Estas recomendações foram elaboradas durante reu- 
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I 

MINISTÉRIO DA SAÚDE 

ASSESSOR1A DE SEGURANÇA E INFORMAÇÕES 

INFORME N9 O27/89/AS I/MS 

01/04 

27 ABR 89. 

SITUAÇÃO ATUAL DA AIDS NO BRASIL. 

INFORME N9 01 7/ 89 /AS I/MS, DE 07 MAR 89 

1 . 

AC / SNI. 

x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x. 

A DIVISÃO NACIONAL DE DOENÇAS SEXUALMENTE TRANSMISSÍ 

VEIS/AIDS da SECRETARIA NACIONAL DE PROGRAMAS ESPECIAIS DE SAÚDE 

(DNST/AIDS/SNPES) divulgou o número de casos de AIDS, atinentes ao 

período compreendido entre 01 JAN a 01 ABR 89, cujo total corres 

ponde a 309 notificações, elevando para 6.202 os registros acumula 

dos no BRASIL. 

A região Sudeste continua apresentando o maior númjs 

ro de casos, estando o Estado de SÃO PAULO em 19 lugar com 194 rje 

gistros, seguido de MINAS GERAIS com 24 casos acumulados. 

A via de transmissão sexual apresentou um total acu 

mulado de 4.326 casos, com o grupo de risco dos homossexuais ocu 

pando a 1. posição e registrando 2.598 notificações. 

Os registros dos casos de AIDS, segundo sexo e idade, 

apresentaram maior incidência na faixa etária de 30 a 34 anos para 

0 grupo masculino, com 1.275 notificações, correspondentes a 22,6%; 

e de 25 a 29 anos para o grupo feminino, que apresentou 120 casos, 

equivalente a 21,3%. 

A distribuição do número de casos de AIDS ate o dia 

01 ABR 89 era a seguinte: 

| CONFIDENCIAL 
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GONHDENCIAL 

CONTINUAÇÃO DO INFORME N9 027/89/ASI/MS 

SUL 18 5,8 0,8 20,6 

Parana 

Santa Catarina 

Rio G. do Sul 

1 0,3 

17 5,5 

0,1 

1,9 

96 

47 

277 

1.5 

0,8 

4.5 

12,0 

11,7 

33,1 

CENTRO-OESTE 1,6 0,5 189 3,0 21,3 

Go i as 

Mato Grosso 

Mato G. do Sul 

Distrito Federal 

3 . 1,0 

2 0,6 

1,8 

1,2 

55 

34 

35 

65 

0,9 

0,5 

0,6 

1,0 

12,6 

23,8 

22,3 

42,7 

NÜMERO ACUMULADO E PERCENTUAL DE CASOS DE AIDS SEGUNDO CATEGORIA 

DE TRANSMISSÃO E SEXO - BRASIL, 1980 - 1989 

CATEGORIA DE TRANSMISSÃO/ 
CONDIÇÃO DO PACIENTE 

SEXO 

MASCULINO 
N9 % 

FEMININO 
N9 % 

RAZA0 
M/F 

TOTAL 

N9 % 

TRANSMISSÃO SEXUAL 

Homossexual 

Bis s exu a 1 

Heterossexual 

TRANSMISSÃO SANGUÍNEA 

Hemofílico 

Usuário de Drogas 

Receptor de Sangue/comp. 

TRANSMISSÃO PERINATAL 

TRANSMISSÃO NÃO DEF./ 

OUTRA (1) 

4175 

2598 

1210 

367 

913 

193 

507 

213 

33 

518 

74.0 

46.1 

21 , 5 

6,5 

16.2 

3,4 

9,0 

3,8 

0,6 

151 26,8 

151 26,8 

324 57,5 

182 32,3 

142 25,2 

51 9,1 

9,2 37 6,6 

28/1 

2598/- 

1210/- 

2/1 

3/1 

193/- 

3/1 

2/1 

1/1 

14/1 

4326 

2598 

1210 

518 

1237 

193 

689 

355 

84 

69.8 

41.9 

19,5 

8.4 

19.9 

3,1 

H,1 

5,7 

1.4 

555 8,9 

TOTAL 5639 (90,9? 563 (9,1)2 10/1 6202 100,0 

[OONFIDENCIAl 
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CONTINUAÇÃO DO INFORME N9 O27/89/ASI/MS 

DISTRIBUIÇÃO DO NÚMERO ACUMULADO DE CASOS DE 

IDADE - BRASIL, 1980 - 1989 

SEXO E 

GRUPO ETÃRIO 
(ANOS) 

Menos de 01 

01 a 04 

05 

10 

15 

20 

25 

30 

35 

40 

45 

50 

55 

60 e mais 

Ignorado 

a 

a 

a 

a 

a 

a 

a 

a 

a 

a 

a 

09 

14 

19 

24 

29 

34 

39 

44 

49 

54 

59 

TOTAL 

SEXO 

MASCULINO 

N9 7. 

FEMININO 

N9 % 

33 

28 

32 

41 

136 

547 

1056 

1275 

974 

654 

384 

171 

117 

95 

96 

0,6 

0,5 

0,6 

0,7 

2,4 

9.7 

18,7 

22,6 

17,3 

11,6 

6.8 

3.0 

2.1 

1,7 

1,7 

38 

29 

11 

3 

26 

94 

120 

91 

49 

42 

19 

13 

11 

14 

3 

6,7 

5.2 

2,0 

0,5 

4.6 

16, 7 

21 ,3 

16,2 

8.7 

7,5 

3.4 

2.3 

2,0 

2.5 

0,5 

5639 100,0 563 100,0 

TOTAL 

N9 % 

7 1 

57 

43 

44 

162 

641 

1176 

1366 

1023 

696 

403 

184 

128 

109 

99 

1,1 

0,9 

0,7 

0,7 

2,6 

10,3 

19.0 

22.0 

16,5 

11,2 

6.5 

3.0 

2.1 

1,8 

1.6 

6202 100,0 
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DATA 

ASSUNTO 

REFERÊNCIA 

AVALIAÇÃO 

DIFUSÃO 

ANEXO 

j CONFIDENCIAI: 

MINISTÉRIO DA SAÚDE 

ASSESSOR IA DE SEGURANÇA E INFORMAÇÕES 

INFORME N9 01 7 /89/AS I/MS 

0 7 MAR 89. 

SITUAÇÃO ATUAL DA AIDS NO BRASIL. 

INFORME N? 017/80/DSI/MS, DE 29 ABR 88. 

1. 

AC / SNI. % 

x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x. 

De acordo cora dados divulgados pela DIVISÃO NACIONAL 

DE DOENÇAS SEXUALMENTE TRANSMISSIVE IS/AIDS da SECRETARIA NACIONAL 

DE PROGRAMAS ESPECIAIS DE SAÚDE (DST/AIDS/SNPES) ocorreram era ja 

neiro deste ano, 28 novos casos da doença, elevando para 5.477 o 

numero de registros no BRASIL. 

Destes 28 casos, 16 pertencem ao Estado de SAO PAJJ 

LO; 07 sao provenientes do CEARA; 02 em SERGIPE; 01 no RIO GRANDE 

DO NORTE; 01 no ACRE e 01 no PARANÁ. 

O Estado do RIO DE JANEIRO continua ocupando o 29 

lugar em notificações de casos de AIDS, registrando 761 acumulados 

- enquanto o recordista da doença e SAO PAULO, com 3.425 notificji 

çõ e s . 

As principais vias de transmissão da AIDS sao a se 

xual, esta registrando maior número de casos no grupo de risco dos 

homossexuais, com 2.351, correspondendo a 42,9 pontos percentuais; 

a sanguínea, com o grupo dos usuários de drogas, registrando um t£ 

tal de 575 casos; e a perinatal (da mae para o filho durante a ge£ 

tação ou no momento do parto), com 66 casos. 

Ate o dia 28 JAN 89, a distribuição do número de ca 

sos era o seguinte: 

I 
CONFIDENCIAL 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

OFÍCIO n9 1 2 2 / 8 8/T)S I/MS EM, 27 de outubro de 1988 

DO : Diretor da Divisão de Segurança e Informações do MS 

ENDEREÇO: Esplanada dos Ministérios, Bloco 11-99 Andar - Sala 930 - BSB/DF 

AO : limo. Sr. Diretor-Gera1 do Departamento de Polícia Federal 

ASSUNTO : II Teleconferencia Panamericana sobre Aids. 

Será realizada nos dias 12, 13 e 14 de dezembro no cor 

rente ano, no Sheraton Rio Hotel, Rio de Janeiro/RJ, a II Telecon 

ferSncia Panamericana sobre Aids, tendo como participantes cerca 

de 1.000 pessoas, entre autoridades estrangeiras e brasileiras, 

cientistas e pesquisadores de renome internacional. 

0 referido evento tem como principal patrocinador o Mi 

nistério da Saude, além dos Ministérios da Previdência e Assistên 

cia Social, da Educação e da Empresa Brasileira de Telecomunicações. 

0 local escolhido para realização da II Teleconferên 

cia fica próximo a vavela da Rocinha, o que muito vem intranquili 

zando os organizadores do evento, temendo a ocorrência de inciden 

tes. A Secretaria de Segurança Pública do RiodeJaneiro promoverá 

a segurança física dos conferencistas e autoridades presentes. 

Diante do acima exposto e face a pedido dos organizado 

res, solicito de V.S? a gentileza de determinar que agentes da P£ 

licia Federal complementem a segurança do evento. 

Este 01 coloca-se ao vosso inteiro dispor, para quais 

quer esclarecimentos, nos seguintes telefones: 

(060 - 224.01 25 - (060 - 224.9551 

Antecipadamente agradeço a atenção di sp en sada , ap r ov e i 

tando o ensejo para renovar protestos de elevada estima e conside 

ração. 



EPARTAMENTO D€ AVIAÇÃO CIVIL, tendo 
o Artigo 69 da Portaria N9 381/GM5, de 

HA 58-103 "Padrões Mínimos de Aeronavega 
de Aeronaves Ultraleves de Uso Aerodes- 

a entrará em vigor na data de sua publi- 
em con t ra rio. 

Ten Brig do Ar WALDIR PINTO DA FONSECA 

imento de Operações 
>7 de 24 DE AGOSTO DE 1988 

EPARTAMENTO DE OPERAÇÕES, DO DE- 
IL, de acordo cem a delegação de competência do 
a n9 433/DGAC, de 31 de outubro de 1986, usando 
taria Interministerial n9 0856, de 17 de setero- 
ial n9 206, de 25 de outubro de 1985, resolve: 

o heliponto da plataforma marítima abaixo indi- 
s: 

aturais Produção - Venrelho; b) Prefixo da 
Ncrae do proprietário PETROBRÃS. S.A.; d) Uni- 
e) Fonrato e dimensões da área de aproximação 
0 X 23,00 netros; f) Coordenadas geográficas 
e....0409 17' 34" W; g) Altitude da área de 
do piso 9000 kg; i) Dimensão do maior heli- 

BRIG DO AR - GUIDO DE RESENDE SOUSA 

P, DE 24 DE AGOSTO DE 1988 

EPARTAMENTO DE OPERAÇÕES, DO DE- 
L, de acordo ,ccm a delegação de ccrpetência do 

5 n9 433/DGAC,:de 31 de outubro de 1986, usando 
:aria Interministerial n9 0856, de 17 de setem- 
Lal nÇ 206, de 25 de outubro de 1985, resolve: 

,3 Cfl JA*39>f!0T' 
ito da plataforma marítima abaixo indi- 

iturais..Produção - Pargo; b) Prefixo da pia- 
do proprietário PETROBRÃS S.A; d) Unidade 
mato e dimensões da área de aproximação final 
30 metros; f) Coordenadas geográficas Latitude 

> 19' 50" W; g) Altitude da área de pouso  
..9000 kg; i) Dimensão do maior helicóptero a 

BRIG DO AR - GUIDO DE RESENDE SOUSA 

:nto de Planejamento 
:EFE DO SUBDEPARTAMENTO 

/SPL/88 

ntos 

tamento de Planejamento do DAC, por de- 
pela Portaria n9 74, de 12 de julho de 

hos: 
A - solicitando aprovação da alteração 

Em, 14.07.88 (Proc.n9 07.01/35^/74) 

* licitando aprovação da ata 
nãria de 30.04.88: "APROVO" 

.13/02332/86) 

.A 
straõr 

^IKA DE TÂXI AÉREO S.A. — solicitando a 
cal Extraordinária de 02.10.87: "DEFERI 
1/10161/69) 
Licitando aprovação da ata da Assembléia 
OVO". Em, 21 .07.88 (Proc.n9 07.01/5336/72) 
- solicitando aprovação da alteração Con 
Em, 21.07.88 (Proc.nV 07.01/2830/80) ~ 

solicitando aprovação da ata da Assen- 
3: "APROVO". Em, 22.07.88 (Processo n9 

. UCTAViü GüMLb DE ÀViEA - Cel Av 
RELAÇÃO N9 66/SPL/88 

Em requerimentos 

0 Senhor Chefe do Subdepartamento de Planejamento do DAC, por de- 
legação de competência outorgada pela Portaria n9 74, de 12 de julho de 
1978, exarou os seguintes despachos: 

VILLA REAL AERO TÃXI LTDA - solicitando aprovação da alteração con 
tratual de 01 de março de 1988: "APROVO". Em, 04.08.88 (Processo número 
07.15/4576/87) 

TÂXI AÉREO SINUELO LTDA - solicitando aprovação da alteração con- 
tratual de 30.01.88 e consequente mudança da sede social para a Rua Dr. 
Ary Teixeira, 690 - 29 andar - sala 310 - Cidade de Vespasiano, Estado 
de Minas Gerais: "APROVADO". Em, 08.08.88 (Proc.n? 07.01/9134/67) 

UNIAIR TÂXI AÉREO LTDA - solicitando .aprovação da alteração con- 
tratual de 18.05.88: "APROVADO". Em, 08.08.88 (Proc.nÇ 07.13/2490/85) 

MIRAGE TÃXI AÉREO XTDA - solicitando aprovação da alteração con- 
tratual de 15 de julho de 1988: "APROVADO". Em, 12.08.88 (Processo número 
07.15/1763/87) 

VIAÇÃO AÉREA SÃO PAULO S.A. — VASP — solicitando aprovação da ata 
da Assembléia Geral Extraordinária de 13 de junho de 1988: "APROVADO". 
Em, 12.08.88 (Proc. n9 07.01/4357/71) 

TÃXI AÉREO ITAITUBA LTDA - solicitando aprovação da alteração con 
tratual.de 09 de março de 1988 e consequente alteração de endereço dã 
Rua Manfredo Barata 297, cidade de Itaituba (PA) para a Avenida São Se- 
bastião, 798 - centro - cidade de Santarém (PA): "APROVO". Em, 16.08.88 
(Proc. n9 07.01/4043/75) 

VARIG S. A. (VIAÇÃO AÉREA RIO-GRANDENSE) - solicitando autoriza- 
ção para transferência de ações ordinárias: "APROVO". Em, 16.08.88 (Pro- 
cesso número 07.01/6818/73) 

TRANSBRASIL S. A. LINHAS AÉREAS — solicitando autorização para 
transferência de ações ordinária da empresa: "APROVO". Em, 16 de agosto 
de 1988 (Proc. n9 07.01/4393/73) 

CRUZEIRO DO SUL S. A. - solicitando aprovação para transferência 
de ações ordinárias: "APROVO". Em, 16.08.88 (Proc. n9 07.01/1084/73) 

TÃXI AÉREO GRENDENE LTDA - solicitando aprovação da alteração con 
tratual de 20.05.88: "APROVADO". Em, 18.08.88 (Proc. n9 07.15/2862/83)~ 
(Of. n9 45/88) BRIG DO AR - HELIO PAES DE BARROS 

Ministério da Saúde 

^secr^Sr^!ÃciÕi^BFvigilãncia"sÁnitaria “ 
Divisão Nacional de Vigilância Sanitária de Medicamentos 

PORTARIA N9 11, DE 26 DE SETEMBRO DE 1988 
0 DIRETOR da DIVISÃO NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA DE MEDICA 

MENTOS-DIMED, da Secretaria Nacional de Vigilância Sanitária, do Ministério da SaudeT 
no uso das atribuições que lhe confere a Art. 21, do Regimento Interno aprovado pela 
Portaria N9 270, de 19 de junho de 1978, do Ministro de Estado da Saude, e consideran- 
do-a necessidade de regulamentar a comercialização de medicamentos â base de ádovudina 
(farmaco anteriormente denominado azidotiraidina ou AZT), tendo em conta as peculiarida 
des e restrições da sua-Utilização, na conformidade da Portaria N? 483, de 19 de agosto 
de 1988, Ministro da Saude, RESOLVE: 
1. Os medicamentos â base de zidovudina deverão ser adquiridos diretamente de empresas 
farmacêuticas incumbidas da venda do produto, no Brasil, vedada a sua comercialização 
em farmácias e drogarias. 
2. Somente poderão adquirir tais medicamentos as instituições, hospitais, clínicas e 
profissionais credenciados, nos termos da Portaria N9 483, de 19 de agosto de 1988, do 
Ministro da Saúde. 
3. As vendas e aquisições desses medicamentos deverão ser registradas em relatório men 
sal, a ser encaminhado á DIMED, no decurso da primeira quinzena do mês subseqüente, nâ 
conformidade de modelo por ela aprovado. 
4. No oaso de venda a pessoa física o relatorio se fará acompanhar inclusive, das re- 
ceitas medicas carbonadas, a serem retidas, pelas instituições e empresas vendedoras, 
contendo: a) identificação do profissional e o seu respedtivo endereço; b) nome comple 
to e endereço do paciente; c) quantidades do medicamento prescrito em algarismo arábi- 
co e por^extenso^explicitando ainda a apresentaçao e forma farmacêutica; d) data da 
prescrição, assinatura original e carimbo do medico, onde conste sua inscrição no Con- 
selho Regional de Medicina ; e) nome, identificação e endereço do comprador. 
5. 0 controle e a guarda dos estoques dos medicamentos dessa natureza serão de inteira 
responsabilidade das instituições, hospitais, clínicas e profissionais adquirentes, de 
que trata o item 2, desta Portaria, e das empresas fornecedoras, cujos relatórios raen- 
sais serão periodicamente confrontados pela DIMED, para cumprimento de suas atribui- 
ções, no campo da vigilância sanitária. 
6. A prestaçao de informações falsas, no relatório mensal de que trata o item 3, desta 
Portaria, constituirá infração â legislação de vigilância sanitária, punível na confor 
midade da Lei n9 6.437, de 20 de agosto de 1977. ~ 
7. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas a Portaria DIMED 
N9 18, de 6 de outubro de 1987 e demais disposições em contrário. 

MARTA NOBREGA MARTINEZ 
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Atos do Poder Legislativo 

LEI N9 7.670, de 08 de setembro de 1 988. 

Estende aos portadores da STndrome da Imunode: 
ficiência Adquirida (SIDA/AIDS) os benefícios 
que especifica e da outras providências. 

0 PRESIDENTE DA REPUBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eusanciono a seguinte Lei: 

Art. 19 - A STndrome da Imunodeficiência Adquiri 
da (SIDA/AIDS) fica considerada, para os efeitos legais,causa que justT 
fica: 

1 - a concessão de: 
a) - licença para tratamento de saúde prevista nos 

artigos 104 e 105 da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de 1952; 
b) - aposentadoria, nos • termos do art. 178, inciso 

I, alínea "b", da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de 1952; 
c) - reforma militar, na forma do disposto no art. 

108, inciso V, da Lei n9 6.880, de 9 de dezembro de 1980; 
d) - pensão especial nos termos do art. 19 da Lei 

n9 3.738, de 4 de abril de 1960; 
e) ; auxilio-doença ou aposentadoria, independe^ 

temente do período de carência, para o segurado que, após filiação ã Pre 

vldência Social, vier a manifestá-la, bem como a pensão por morte aos' 
seus dependentes; 

II - levantamento dos valores correspondentes ao Fun 
do de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, independentemente de rescT 
são do contrato individual de trabalho ou de qualquer outro tipo de pecu 
lio a que o paciente tenha direito. •’ 

Parágrafo único - 0 exame pericial para os fins 
deste artigo será realizado no local eip que se encontre a pessoa, desde 
que impossibilitada de se locomover. 

Esta Le1 entra em vigor na data de sua 

Revogam-se as disposições em contrario. 
em _08 de setembro de 1 988; 
República. 

JOSÉ SARNEY 
Luiz Carlos Borges da Silveira 
Jider Fontenelle Barbalho 
Prisco Viana 
Aluizio Alves 
Valbert Lisieux Medeiros de Figueiredo 

Atos do Poder Executivo 

publicação. 
Art. 29 - 

Art. 39 
Brasília, 

1679 da Independência e 1009 da 

Decreto-lei n.» 2.473 de 08 de setembro 0* 1088. 

Altera valores da taxa de fiscalização da 
instalação dos Serviços de Telecomunicações,cons 
tantes do Anexo I ã lei no 5070, de 7 de julho 
de 1966. 

O Presidenta da República,UEan 
do da atribuição que lhe confere o artigo 55, item II da Constituição, 

DECRETA: 

Art. 10 - A taxa de fiscalização da instalação 
de que trata o artigo 70 da lei nO 5070, de 7 de julho de 1966, cujos 
valores foram alterados pelo Decreto-lei no 1995, de 29 de dezembro de 
1982, passa a ser calculada de conformidade com o Anexo Ia este Deere 
to-lei, a partir de 10 de janeiro de 1989. 

Art. 2o - Este Decreto-lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 30 - Revogam-se as disposições em contra 
rio. 

Brasília, 08 de setenfero de 1988; 1670 da Inde 
pendência e 100o da República. 

JOSÉ SARNEY 
.. Antônio Carlos Magalhães 

ANEXO I 

Decreto-lei n» 2.473, de 08 de setembro de 1968 

VALORES DAS TAXAS DE FlSCALIZAÇlO DA INSTALAÇ/tO 

1 - Concessionárias de serviço de telegrafia, publica, internacional: 
. 8 vezes o maior valor de referencia, por estação 

2 - Concessionárias de serviço radiotelegrafico, publico, internacional: 
. 8 vezes o maior valor de referencia, por estação 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

'ÒOU À<o\ 

GABINETE DO MINISTRO jl£- ^ 

PORTARIA N9 483, DE 19 DE AGOSTO DE 1988 

o Mlntatro de Est.do da Saúde, no usoevtraordinária^reali 
ebn.ió.r.ndo .. delib.r,çõ., «ii= » 

pi- “j-;; - ^ - 10 a* “tco 

de 1987, do Ministro de Estado da Saude, resolve. 

!. o -dlci-nto i b... a. ^S:*ní“àrS“S ai 
nominado azidotimidina ou ^ZT), indicad * poderão ser utilizados 
imunodeficiência adquirida (SXDA/AIDS^, somente P 
™ instituições credenciadas pelo Ministério o 

l a.«„« 

a.SIM/KDS, 

J , ambulatório . 1.1». ho.pll.l.». 
dê pacientes de SIDA/AIDS; eficácia e a toxidade da 
2.3. equipe apta Para paliar laboratorial próprio, 
têiêoêutica com zidovudina, respaldada por apoio ia ^ . 
3. 03 casos de SIDA^AI^ especialistas0indicados pelo Mi 

A*isV£loZ KSrlSe PO^rcPenciar a instituição ou 

rliOTlTie1Maa comissão. 
4_ Farão parte da comissão os seguintes membros. 

LUIZ ANTONIO MATEUS LOURES 
VICENTE AMATO NETO 
CELSO FERREIRA RAMOS FILHO 
KEYLA BELIZIA FELDMAN MARZOCHI 
ANASTACIO QUEIROZ DE SOUZA 

5 As indicações relativas ao uso do medicamento serão as 

r~ 

dos^tecnicamente ^^^^0^ Doenças'Sexualmente Transmis- 
síveis/SIDA-AIDS, do Ministério da Saude. . 

Esta Portaria entrará em vigor na data e s 
ção, revogadas as disposições em contrario. 

(Of. n<? 170/88) LUIZ CARLOS BORGES DA SILVEIRA 



9522 SEÇÃO I DiAKlt 

4»» y 

GABINETE DO MINISTRO üO c/Q ? ^ 
cZV.&c*f t' 

PORTARIA N9 320, DE 26 DE MAIO DE 1988 

resolve s 
0 Ministro do E*Udo da Saúde, no uso de suas atribuições, 

I - Instituir no Ministério da Saúde,Comissão Especial 
destinada a promover e participar dos procedimentos licitatórios, nos 
termos da legislação vigente, para aquisição de kits de HIV (AIDS) a 
"fim de suprir as necessidades internas do país. 

II - Integrarão a Comissão sob a Presidência do primei 

1. João de Almeida Fernandes, Economista da Tabela Per 
aanente da Central de Medicamentos; 

2. Sandra Faro Vieira, Assistente Jurídico, da Tabela 
Permanente da Central de Medicamentos; 

3. José Cláudio Diniz Bernardes, Assistente Jurídico, 
da Tabela Permanente da Central de Medicamentos; 

4. Oscar Jorge Berro, Tecnologista II, da Fundação Os 
waldo Cruz; 

5. Marineth Mendes Marques, Enfermeira -^Consultora Na 
cional da OPAS, á Disposição da Divisão Nacional de 
Laboratórios de Saúde Pública, da Secretaria Nacio 
nal de Ações Básicas de Saúde do Ministério da Saú- 
de! 

6.. Ingrid Vanessa de Souza Reichenj, Bióloga - Consulto 
ra Nacional da OPAS, à disposição da Divisão Nacio 
nal de Doenças Sexualmente Transmissíveis e 
SIDA/AIDS, da Secretaria Nacional de Programas Espe 
ciais de Saúde do Ministério da Saúde; 

7, Vanderley Donnini, Economista da Fundação Oswaldo 
Cruz, à disposição da Divisão Nacional de Sangue e 
Hemoderivados, da Secretaria Nacional de Programas 
Especiais de Saúde, do Ministério da Saúde. 

III - A Central de Medicamentos - CEME, órgão autônomo do 
Ministérió da Saúde,emprestará o apoio administrativo e técnico neces 
sério ao desenvolvimento do trabalho da Comissão instituída por esta 
Portaria. 

IV - Esta Portaria entra era vigor na data de sua publi 
revogada a Portaria Ministerial no 261, de 19 de abril de 1988. cação, 

LUIZ CARLOS BORGES DA SILVEIRA 



13892 SEÇAO I DIÁRIO OFICIAL li!*) SEGUNDA-FEIRA, 25 JUL 1988 

GABINETE DO MINISTRO 

PORTARIA N9 437, DE 22 DE JULHO DE 1988 

0 Ministro da Estado da Saúde, no uso de suas atribui 
ções, considerando a complexidade dos aspectos médicos, cientifícos,têc 
nicos, sociais e jurídicos de que se reveste a Síndrome de Imunodefi 
ciência Adquirida (SIDA/AIDS), resolve: 

Art. 19 - Constituir a Comissão Nacional- de Controle 
da Síndrome de Imunodeficiência Adquirida - CNCSIDA. 

Art. 29 - São competências da CNCSIDA: 

I - Assessorar o Ministério da Saúde na definição de 
mecanismos técnicos operacionais para o controle da AIDS. 

XI - Coordenar a produção de documentos técnicos e 
científicos. 

III - Assessorar o Ministério da Saúde na avaliação de 
desempenho dos diversos componentes da ação de controle da AIDS: assis 
tência médica, vigilância epidemiolõgica, sangue, apoio laboratorial, 
medidas preventivas e pesquisas operacionais. 

Art. 39 - A Comissão Nacional de Controle da Síndrome 
de Imunodeficiência Adquirida - CNCSIDA, sob a presidência do primeiro 
de seus membros, terá a seguinte composição 

- LAIR GUERRA DE MACEDO RODRIGUES 
Ministério da Saúde 

- NILMA SANTOS FONTANIVE 
Universidade Federal do Rio de Janeiro 

- PAULO AUGUSTO AYROZA GALVÃO 
Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo 

- PAULO CESAR BONFIM 
Grupo de Apoio ã Prevenção da AIDS - SP 

- PAULO ROBERTO RIBEIRO 
Ministério das Comunicações 

- PAULO ROBERTO TEIXEIRA 
Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo 

- SILVA BELLUCI 
Centro de Controle e Investigação Imunológica 

- VICENTE AMATO NETO 
Universidade de São Paulo 

- WALTER N. REGUEIRO DE ALMEIDA 
Associação Brasileira Interdisciplinar da AIDS. 

Art. 49 - Esta Portaria entra em vigor na data da sua pu 
blicação, revogada a Portaria n9 101, de. 10 de março de 1987. 

LUIZ CARLOS BORGES DA SILVEIRA 

ANTONIO CARLOS GERBASE 
Secretaria de Saúde do Estado do Rio Grande do 

ANTÚNIO PAULO DE MENEZES FILHO _ , 
Instituto Nacional de Assistência Médica da Previden 
cia Social 

ARISTIDES CELSO FERREIRA LIMAVERDE 
Ministério da Saúde 

BERNARDO GALVÃO DE CASTRO FILHO 
Fundação Oswaldo Cruz 

■ BRUNO SILVEIRA 
Fundação Emílio ODEBRECHT 

CARLOS ALBERTO MORAIS DE SÂ 
Hospital Universitário Garffreê e Guinle 

CELSO FERREIRA RAMOS FILHO 
Hospital Universitário - RJ 

DENISE DAS CHAGAS LEITE 
Associação Brasileira de Entidades de planejamento 
Familiar 

ERNANI GUILHERME FERNANDES DA MOTTA_ 
Superintendência de Campanhas de Saúde Publica 

EUCLIDES AYRES DE CASTILHO 
Fundação Oswaldo Cruz 

'GABRIEL WOLS OSELKA 
Conselho Federal de Medicina 

HÉLIO PEREIRA DIAS 
Ministério da Saúde 

ILDEU ALVES DE ARAÚJO 
Ordem dos Advogados do Brasil 
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MINISTÉRIO DA SAÚDE 

DIVISÃO DE SEGURANÇA E INFORMAÇÕES^ 

INFORME N9 017/88/DSI/MS 

DATA 

ASSUNTO 

REFERENCIA 

AVALIAÇÃO 

DIFUSÃO 

ANEXO 

29 ABR 88. 

SITUAÇÃO ATUAL DA AIDS NO BRASIL. 

PB N9 00085/140/AC/88 , DE 26 ABR 88 

1 . 

AC / SNI . 

x.x.x.x.x.x.x.x. 

A atual situação da assistência médica aos pacientes 

acometidos pela Sindrome da Imunodeficiência Adquirida (AIDS) no 

Brasil caracteriza-se pela desproporçla entre a demanda crescente 

de casos de complexidade variável e os recursos humanos, físicos e 

técnicos disponíveis. 

A proposta de intervenção da Divisão Nacional de Doen 

ças Sexualmente Transmissíveis/AIDS, do Ministério da Saúde, ba 

seia-se em promover a integração da assistência à AIDS ao Sistema 

Unificado e Descentralizado de Saúde (SUDS) , através da otimização 

do uso de recursos humanos já existentes. 

Dentre as r e comenda ç õe s para implementação da assistên 

cia médica à AIDS no Brasil, estão: 

. criação de sistemas telefônicos e/ou informatizados 

para coordenação de internações hospitalares; 

. Os hospitais e estabelecimentos prisionais deverão re 

ceber e manter pacientes aidéticos, quando houver indicação de tra 

tamento psiquiátrico em serviço especializado; 

. indivíduos com AIDS devem ter garantido o acesso e 

plena realização dos procedimentos necessários em serviços obsté 

IAL 
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CONFIDENCIAL 

CONTINUAÇÃO DO INFORME N9 017/88/DSI/MS 

tricôs, pronto-socorro, centro de tratamento intensivo, unidades 

de diálise e outros serviços especiais; e 

. o envolvimento de organizações comunitárias no apoio 

ao sistema formal de atenção deve ser estimulado, mediante treinei 

mento de voluntários provido pelos programas institucionais de AIDS 

e da definição de atribuições. 

Até o dia 02 ABR 88, a distribuição do número de casos 

era a seguinte: 

NÚMERO DE CASOS DE AIDS E COEFICIENTE DE INCIDÊNCIA POR 1.000.000 

HABITANTES, SEGUNDO RESIDÊNCIA E PERlODO DE DIAGNÓSTICO POR 

UNIDADE FEDERADA E MACRORREGIÃO - BRASIL, - 1982-1988* 

UF/MACRORREGIÃO 
Semana 01 a 13 

(03/01 a 02/04) 
N9 Coef. de Incid. 

Acumulados Semanais 
(1 982 - 1988)* 

N9 Coe£ de Incid. 

BRASIL 206 1 ,46 2.956 22,07 

NORDESTE 

Fernando de Noronha 

Maranhão 

Piauí 

Ceará 

Rio Grande do Norte 

Paraíba 

Pernambuco 

Alagoas 

Sergipe 

Bahia 

30 

1 

1 

5 

2 

2 

7 

3 

2 

7 

0,74 

0,2 1 

0,39 

0,82 

0,91 

0,64 

1 , 00 

1 , 29 

1 ,48 

0,63 

253 

10 

6 

31 

1 9 

1 7 

85 

1 5 

9 

61 

6,58 

2 , 20 

2,51 

5,35 

9,10 

5,70 

12,74 

6,83 

6,94 

5,80 

CONFIDENCIAL 
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ilGOItf »DENC1AL|i1 

CONTINUAÇÃO DO INFORME N9 017/88/DSI/MS 

OCORRÊNCIAS DE DOENÇAS ASSOCIADAS À INFECÇÃO^^ ^BRASIL 

1982 - 1 988* 

Agente Etio1ógico/Agravo 
Número de 

Ocorrências 

Candid í a s e 

Pneumocystis Carinii 

Micobacterium Tuberculosis 

Sarcoma de Kaposi 

Herpe s Simp1e s 

Toxoplasmose 

Criptococose 

Critosporidíase 

Citomegalovírus 

Outros Vírus (1) 

Outras Bactérias (2) 

Outras Micobactérias (3) 

Giardiase 

Linfoma 

Ameb íase 

Outros Fungos (4) 

Isosporíase 

Histopla smo se 

Estrongiloidiase 

Outras Neoplasias (5) 

Outros Helmintos (6) 

1 .545 

844 

567 

411 

332 

31 1 

155 

1 51 

149 

1 1 4 

98 

85 

48 

45 

39 

33 

22 

21 

1 9 

1 9 

6 

30,8 1 

16,83 

11,31 

8,20 

6,62 

6,20 

3,09 

3,01 

2,97 

2,27 

1 ,95 

1 , 70 

0,96 

0,90 

0,78 

0,66 

0,44 

0,42 

0,38 

0,38 

0,12 

TOTAL 5.014 1 00, 00 

CONFIDENCIAL [ 
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CONTINUAÇÃO DO INFORME N? 017/88/DSI/MS 

^fiurar^ 

NÚMERO ACUMULADO E PORCENTUAL DE CASOS DE AIDS SEGUNDO CATEGORIA 

DE TRANSMISSÃO E SEXO - BRASIL, 1982 - 1988* 

CATEGORIA 

DE 

TRANSMISSÃO 

SEXO 

Mas culino F eminino 

N? N 9 

TOTAL 

N 9 S 

Transmissão Sexual 

Contato homossexual 

Contato bissexual 

Contato heterossexual 

Transmissão Sangüínea 

Hemofilico 

Transfusão de Sangue/ 
Componentes 

Usuário de Drogas 

Transmissão/Perinatal 

Transmissão não definida/ 
Outra (1) 

2.186 78,98 

1.367 49,39 

687 24,82 

42 22,34 

1 32 4,77 

372 13,43 

115 4,15 

1 1 0 

1 47 

3,9,7 

5,31 

12 0,43 

1 98 7,15 

42 22,34 

123 65,42 

75 39,89 

48 25,53 

12 6,38 

11 5,85 

2.228 75,37 

1.367 46,24 

687 23,24 

174 5,89 

495 16,75 

115 3,89 

185 6,26 

195 6,60 

24 0,81 

209 7,07 

TOTAL 2.768 193(^4] 18 8 [16.36] 
(2) 

2.95 6 100,00 

0 Programa Nacional de AIDS consta da INFORMAÇÃO N9 

003/88/DSI/MS, de 15 ABR 88. 

mrrr 



QUINTA-FEIRA, 21 ABR 1988 £C£ V\ , r. DIÁRIO OF 

Ministério da Saúde 

GABINETE DO MINISTRO 

PORTARIAS DE 19 DE ABRIL DE 1988 

0 Ministro ds Estado da Saúde, de acordo com o item II, do Art 
78 do Decreto n8 77.336, de 25 de março de 1976, com a redação do Decreto n8 838- 
de 1* de agosto de 1979, resolve: 

N9 258 - Designar o Dr. VALHOR QUINTINO DOS SANTOS, Médico, da Tabela 
Universidade Federal do Paraná, para exercer a tunçao de contiança de Secretario 
Recursos Humanos, Cúdigo DAS-101.3. constant. da TabeU Pe«anente do Ministério 
Ministério da Saúde, de que trata o Decreto n2 77.484, de 23 de abril de 1976. 

Im >59 _ Dispensar com efeito retroativo à data de 24 de fevereiro de 
1988, JOSE DE SOUZA MACIEL, Médico da Tabela Permanente deste Ministério, ^ubs 
tuto do Delegado Federal de Saúde na Paraíba, Codigo DAS-101.2 da Delegaci 
ral de S-ta. no Estado da Paraíba. (Processo n8 25000.004035/88-27). 

no uso de suas atribuições, s.úd„ 
RESOLVE: 
N9 261 i - Instituir no Ministério da Saúde, Comissão Especial 
destinada a promover e participar dos procedimentos licitatorios nos 
termos da legislação vigente, para aquisiçao de kits de HIV (AIDS) a rim 
de suprir as necessidades internas do país. 

II - Integrarão a Comissão, sob a presidência do primei 

1. João de Almeida Fernandes, Economista da Tabela Per- 
manente da Central de Medicamentos. 
Sandra Faro Vieira, Assistente Jurídico, 
Permanente da Central de Medicamentos 

da Tabela 

çao. 

3. Otávio Francisco Pinheiro Oliva, Chefe do Departamen 
to Tecnológico de BIOMANGUINHOS/Fundaçao Oswaldo 
Cruz. 

4. Oscar Jorge Berro, da Fundação Oswaldo Cruz. 
5. Wanderley Donnini, Economista. 
6. Marinete Mendes Marques, Enfermeira. 
7. Ingrid Vanessa de Souza Reichen, Bióloga. 

III - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica 

LUIZ CARLOS BORGES DA SILVEIRA 



. 
RTA-FEIRA, 30 MAR 1988 

de acordo com a Resoluçao- 
137, o CSTM estabeleceu a ta- 
io de assiduidade a ser calcij 
sloa integrantes do quadro - 
s no Decreto n® 90.927/85; - 
mbro de 1987 os integrantea- 
ores ^e Itejaí abaixo rela-- 
ual mínimo estabelecido pelo 
icarem atraues do Sindicato- 
2/88, nlo comprovaram suas - 
o yt, 10 do Decrato nfi 90.- 
do Sindicato dos estivadores 
do rodízio por quatro (4) 
es abaixo relacionados, quan 
ordem de formação, por nao 

iduidade no bimestre novem- 

ERGIO 
rra , 

O MARÍTIMO NO CEARÁ 

10, NO ESTADO DO CEARA,usando 
Decreto-iei n. 3.346, de 12 

.589, de 11 de dezembro de 
'.aminar o Proc. DTM/CE/N9.... 
Cia. Ltda., comunica avaria 
xuincheiro: 

:<indo sido apurado que no dia 
o Sérgio Bezerra Pereira; 
íão compareceu ã convocação 

órgão, descaso com o serviçq 

ou-se réu confesso: 
, aplicar ao estivador ANT0- 
;ão de quinze (15) dias _do 
':6, alínea b das Instruções 
'ortos do Ceará - CIRTRACE. 
a de 1988. 
PAIO - Preidente 
telator. 

O, ■PASTADO DO CEARÁ, usan- 
elo Decreto-lei n. 3.346, de 
4.589, de 11 de dezembro de 

aminar o PROC. DTM/CE/N9.... 
Estivadores e dos Trabalha- 

ará, que comunica indiscipli- 
ceria provocado distúrbios 
igado: 
le sindicância, por parte de 

nto ao fato do acusado se en 

ição de infração disciplinar, 

>s, determinar o arquivamento 

988. 
O - Presidente 
,ES - Relatora. 
88 
IMO, NO ESTADO DO CEARA, usan 
pelo Decreto-lei n. 3.346, de 
n. 4.589, de 11 de dezembro 
0 examinar o Proc. DTM/CE/N9 

1 Trabalhadores nos Serviços 
sciplina por parte do portuá- 

) qual teria praticado uma aé- 
:ativa de agressão a um compa- 

-ado no decorrer da instrução 
:ia da denúncia; 
irio em questão compareceu al- 
io agressivo junto a seus cole 

da CIRTRACE, prevê que_S dever 
ousiDrir as Instruções de 3 

Ç-CG-4-V- 

QUARTA-FEIRA, 30 MAR 1988 DLÁRIO oficial 

TÕT7TT 

GABINETE DO MINISTRO 

PORTARIA N9 218, DE 29 DE MARÇO DE 1988 

0 Ministro d« Estado da Saúde, no uso de suas atribuições e ten 
do em vista o disposto no artigo n9 11, do Decreto n9 94.234, de 15 de 
abril de 1987, combinado com o artigo 39, do Decreto n9 91.998, de 28 de 
novembro de 1985, 

RESOLVE: 
1. A Divisão Nacional de Doenças Sexualmente Transmiss_í 

veis da Secretaria Nacional de Ações Básicas de Saúde, passa a integrar, 
em caráter provisório, a Secretaria Nacional de Programas Especiais de 
Saúde até que seja formalizada a reestruturação organizacional do Minis 
têrio; 

2. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica- 
ção, revogadas as disposições em contrário. 

(Of. n9 63/88) 
LUIZ CARLOS BORGES DA SILVEIRA 

Ministério da Indústria 

e do Comércio 

CONSELHO NACIONAL DA BORRACHA 

RESOLUÇÃO N9 06, DE Q8 DE FEVEREIRO DE 1988 

O MINISTRO DE ESTADO DA INDÚSTRIA E DO COMÉRCIO, "ad-refe- 
redum" do CONSELHO NACIONAL DA BORRACHA-CNB, tendo em vista os fins pre 
vistos no Art. 6», da Lei n* 5:227, de 18 janeiro de 1967, RESOLVE: “ 

Art. 1* - Autorizar a Superintendcncia da Borracha - SUCHEVEA 
a firmar, ou renovar, convênios conf entidades, ou orgãos, devidamente, 
credenciados para desenvolver atividades constantes da programação da 
SUDHEVEA para 1988. 

Art. 2« - A liberação dos recursos esta limitada aos 
res e objetivos constantes da Lei N* 7632, de 03.12.87. 

valo- 

blicação. 
Art. 3* - Esta resolução entra em vigor na data de sua 

revogadas as disposições em contrário. 
pu- 

(Of. n9 255/88) JOSÊ HUGO CASTELO BRANCO 
Presidente do CKB 

CONSELHO DO DESENVOLVIMENTO COMERCI AL 

PROCESSOS EEFERID0S 
Coordenadoria de Promoção Comercia) 

000.772/87 - Portaria CDC/N» 028/88, de 17.03.88 - Autoriza a XV Feira de 
nas para Madeira - FENAM’88, no período de 06 a 12.04.88, no 

de Exposições de Curitiba - Parque Barigui, ea Curitiba - PR. 

Mnqui 
Centro 

000.571/87 - Portaria CDC/N» 029/88, de 17.03.88 - Autoriza a I FENABIO - Feira 
Internacional de Biotecnologia, vinculada ao I Congresso Nacional 

de Biotecnologia, no período de 04 a 08.04.88, no Riocentro, Rio de Janeiro-RJ. 
001.035/87 - Portaria CDC/N» 030/88, de 17.03.88 - Autoriza a V ABRIN - Feira Na 

cicnal de Brinquedos, no período de 11 a 1S.04.88, no Parque Ibira 
puera, ea São Paulo - SP. 

000.118/88 - Portaria CDC/N» 031/88, de 18.03.88 - Autoriza a VII FHWWJZ-fcira 
Nacional do Arroz e Exposição Agropecuária e Indastrial, no período 

de IS a 24.04.88, no Parque de Exposições do Sindicato Rural, ea Cachoeira do 
Sul - RS. 
000.960/87 - Portaria CTC/N» 032/88, de 18.03.88 - Autoriza a VIII MDVENQR - Fei 

ra Nacional de tCveis-Mordeste, no período de 09 a 17.04.88, no Con 
tro de Convenções de Bemafcuco, em Olinda - PB. ~ 
001.044/87 - Portaria CDC/N* 033/88. de 23.03.88 - Autoriza a I Feira doa Artigos 

de Santa Catarina, no período de 25.03 a 03.04.88, no Outro * Pro 
*>ÇÕea da SAWUR, Balneárte Catfxoriu - SC. 

DEPART 

Em 17 de 

DOCUMENTOS 
nislo da Si 
04 4; M. He 
5310036307 
reira de 01 
5310036310 
Araújo ME - 
Costa ME - 
Camelo - 36 
Age con Ecor, 
ves t Macie 
60 1; Cajup 
fecções Ltd 
Construtex 
Fogomaq-Cor 
merciai de 
tações Ltda 
ções Ltda F 
5320038565 
- 54822; Az 
Escola Bane 
Engenharia 
54832; Bem 
Ltda - 5483 
Brazinter 
Bolsas Ltda 
portação e 
54857; Cone 
Ltda - 548 
Consersil 
Industria c 
nização Agí 
Imprensa Lt 
Gomes a Cia 
54837; Limf 
54845; Moví 
54848; PanJ 
Ltda ME - 
54842; Safl 
Sistema Co: 
50; Soster 
çaria 311 
Condicionai 
Sistemas e 
S.A. - 1651 
Sistemas e 
S.A. - 1651 
sil S.A. 
1; Uniagro 
cuaria S.A 
nharia Ti-d» 
26; Alves 
rinhtw Kafl' 
Representai 
22437; Cem 
ções e Plm 
gomaq Co 
Reoresenta 
22423; Lui 
22425; Mar 
ME - 22432 
■ércio e R 
MB - 22441 
(Of. n9 18 - í , - 

r-. 
"t-' 

gointe ra 

-nd« «• 1« 
Lcia-te... 

(Of. a/n9. 

T- 



ATA DA V REUNIÃO DA COMISSÃO NACIONAL DE CONTROLE E PREVENÇÃO DA SÍN 

DROME DE IMUNODEFICIÊNCIA ADQUIRIDA - CNCSIDA 

Aos dezenove dias do mês de janeiro de 1988 foi realizada reunião extraordinária da 

Comissão Nacional de Controle e Prevenção da SIDA/AIDS, por convocação do Exmo. Sr. Minis- 

tro de Estado da Saúde, Dr. LUIZ CARLOS BORGES DA SILVEIRA. A reunião foi aberta pelo Sr. 

Ministro, que enfatizou sobre a prioridade da AIDS no seu programa de trabalho, tendo em vista 

ser uma doença de alta mortalidade, pouco conhecida e sem medicamento que a cure. Disse que 

o Programa de AIDS não é só do Ministério da Saúde e Secretarias Estaduais e Minicipais de 

Saúde, é também, de toda a comunidade e por isso convidou associações, entidades para partici- 

parem desse processo. Disse, também, que o Ministério da Saúde se associa a Organização 

Mundial de Saúde no sentido de intercambiar experiência para aprimorar, controlar e combater a 

AIDS. Em seguida agradeceu a colaboração de sugestões de todos no sentido de melhorar e am- 

pliar o Programa de AIDS. A palavra foi passada a seguir para a Diretora da Divisão Nacional de 

Doenças Sexualmente Transmissfveis/SIDA-AIDS, Dra. LAIR GUERRA DE MACEDO RODRI- 

GUES que deu as boas vindas a todos e agradeceu a presença. Dra. Lair fez exposição sobre a 

evolução da SIDA/AIDS no País e no Mundo, bem como, de todas as atividades que foram de- 

senvolvidas desde o início da implantação de uma coordenação de DST/SIDA-AIDS, pelo Ministé- 

rio. Finalizou informando sobre a situação atual da Pandemia e sua projeção para os próximos 

anos. A palavra foi passada para o Dr. TÁCITO PORTELLA BARBALHO, Diretor da Divisão Na- 

cional de Sangue e Hemoderivados, enfatizou que o problema da AIDS transfusional é um pro- 

blema de todos nós, e que grande parte do que foi realizado em 1987, deve-se a ação dos hemo- 

centros. Informou, também, que AIDS transfusional é um programa prioritário daquela divisão. Fez 

colocação sobre sua experiência a frente do HEMOPE. Dr. BERNARDO GALVÃO foi convidado 

pelo Sr. Ministro para expor o que a Fundação Oswaldo Cruz vem realizando; ele informou que 

vem realizando os testes confirmatórios para AIDS para todas as unidades federadas e expôs que 

dentro de três meses deverão ter condições de produzir antigenos para cobrir toda demanda na- 

cional. Informou que os laboratórios Macrorregionais devem ser capacitados para se tomarem au- 

to-suficientes na área de confirmação de testes. Quanto ao controle da qualidade de kits, disse 

que passa por várias etapas e que estão sendo realizadas. Espera que com a conclusão do labo- 

ratório P3 possa preparar antigenos para fazer triagem do HIV nos bancos de sangue. A seguir foi 

aberto o debate. Vários participantes fizeram uso da palavra. Dentre as várias proposições vota- 

das ou recomendadas destacam-se: primeira, que o Sr. Ministro da Saúde promova reuniões com 

Secretários de Saúde para informá-los sobre a AIDS e solicitar apoio, aos programas estaduais. 
r\ 

Segundo, que o Ministério da Saúde realize pesquisa sobre a campanha anterior, para análise do 

nível de conhecimento adquirido, e indicação de mudanças de comportamento. Foi votado e ven- 

ceu pela maioria que a campanha deve ser dirigida a população em geral, porém, com áreas es- 

pecíficas para grupos específicos. Terceira, criar grupo de trabalho composto por epidemiologistas 

para aprofundar e definir sobre heterossexual e notificáção de infectados. Quarta, quanto a Assis- 

tência Médica, foi recomendado criar um grupo de trabalho composto pelo Ministério da Saúde, 

Divisão Nacional de Controle das DSTs/SIDA-AIDS e INAMPS para estudÁr e propor soluções pa- 



ra ampliar os mecanismos de implantação do hospital dia, assistência ambulatória! e centrais de 

internação. Quinta, que o Grupo de Apoio e Prevenção à AIDS - GAP A apresente o projeto para a 

criação de casas e apoio ao paciente com AIDS. Sexta, que a Divisão Nacional de DST/SIDA- 

AIDS, discuta com o Ministério da Educação a inclusão no currículo de graduação médica e na re- 

sidência, a questão AIDS. Dr. ARISTIDES CELSO LIMA VERDE, propôs, fosse incluido nos exa- 

mes exigidos ao estrangeiro para visto de permanência, o teste anti-HIV. O Sr. Ministro informou 

que essa questão será estudada após a reunião em Londres. D. CARLOTA OSÓRIO, presidente 

da Associação Brasileira dos Doadores Voluntários de Sangue, solicitou a não inclusão de AIDS 

em campanhas de doação de sangue, o que foi aceito pela Presidente da Comissão. A reunião foi 

encerrada às 16.30 horas pelo Excelentíssimo Sr. Ministro da Saúde, após apresentadas as con- 

clusões finais. 

/). ‘tm ! 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

Ofício N9 021/88/DSI/MS Em, 07 de março de 1 988 

Do Diretor da Divisão de Segurança e informações do MS 

Ende r e ç o Esplanada dos Ministérios - Bloco 11 - 99 andar - Sala 930 - Bsb/DF 

lima. Sra. Coordenadora de Doenças Sexualmente Transmissíveis e AIDS. 

Assunto Casos de DST em Peixoto de Azevedo/MT 

Tendo em vista conhecimento e possíveis providências dessa Coor- 

denadoria informo a V. Sa. o seguinte fato: 

Em Peixoto de Azevedo, região aurlfera do Estado de Mato Grosso, 

a Secretaria Municipal de Saúde examinou um grupo de 210 prostitutas e homoss£ 

xuais, constatando doenças venêreas de vários tipos em 98 elementos e dois ca- 

sos de AIDS. Foram identificados como sendo portadores do virus, Paulo Gomes, 

conhecido pela alcunha de " Marcelo ", pederasta, residente na Boate " Dona Nej^ 

de"e Valdinêa Ferreira da Silva, prostituta, grávida, residente na Boate " Chega 

Mais ". 
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DATA 29 FEV 88. 

ASSUNTO CRUZADA NACIONAL DE PESQUISA E COMBATE Ã AIDS - 
CAIO ISRAEL GORINCHTEYN E OUTROS - SÃO PAULO/SP. 

REFERÊNCIA 

ORIGEM 

AVALIAÇÃO 

ÁREA 

DIFUSÃO ANTERIOR 

DIFUSÃO 

ANEXOS 

TLX N9 255/01/V (24 FEV 88). 

SI/SR/DPF/SP 

1 

DSI/MS. 
CÓPIA XEROX DO TERMO DE DECLARAÇÕES DE ISRAEL 
GORINCHTEYN (05 Fls.) 

Retransmissão do INFE N9 054/88/SI/SR/DPF/SP, data 

do na origem em 04 FEV 88. 

"1. A CRUZADA NACIONAL DE PESQUISA E COMBATE Ã AIDS 

(COMBAIDS) foi fundada em 07 AGO 87, durante reunião ocorrida na Rua 

dos Bandeirantes, 313, Ap. 71 - SÃO PAULO/SP. A entidade está registra 

da sob o N9 100577/87, no 39 CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS JU 

RÍDICAS, desta Capital. 

apolítica, 

crativos, 

1.1. Segundo seus estatutos, a entidade se diz 

isenta de preconceitos raciais e religiosos e sem fins lu- 

visando os seguintes objetivos: 

- Reunir adeptos profissionais, técnicos, 

cientistas e especialistas voluntários' 

ou contratados para a pesquisa, estudo, 

prevenção e formas de combate à AIDS. 

-rv 

- Promover campanha de proteção e oportu- 

nidades para o menor e o amparo à velhi 

ce. 

2. A diretoria da COMBAIDS que tem mandato até 92, 



CONTINUAÇÃO DO INFE N9 

&oM>i/.Çrv|7?S 

/01/V/88-CI/DPF 

está constituída das seguintes pessoas: 

- CAIO ISRAEL GORINCHTEYN, Presidente, filho 

de Jankey Chajecith Gorinchteyn e Cecília' 

Gorinchteyn, DLN 01 MAI 38 - SÃO PAULO/SP, 

RG 2.875.238 - SSP/SP, CIC 462.502.398-04, 

Advogado, residente à Rua dos Bandeirantes, 

313, AP. 71 - SÃO PAULO/SP; 

- WILSON DE ALMEIDA RIBEIRO, Vice-Presidente, 

filho de Lindolfo Miranda Ribeiro e Maria' 

de Almeida Ribeiro, DLN 10 OUT 34 - VALEN- 

ÇA/BA/ RG 4.365.314 - SSP/SP, CIC N9 ' 

120.962.888-00, psicanalista, residente à 

Rua Turiassu 1398 - SÃO PAULO/SP; 

- ROSINA GORESTEIN, Tesoureira-Geral, filha 

de Jacob Gorenstein e Cecília Gorenstein , 

DLN 05 JUN 34 - SÃO PAULO/SP, RG. N? 2.870. 

803 - SSP/SP, CIC 081.156.568-87, solteira, 

aposentada, residente à Rua Júlio Conceição, 

452, AP. 121 - SÃO PAULO/SP; 

- MORENO VICTOR SANSOLO, Tesoureiro-Adjunto , 

RG 01501346-9 - IPF/RJ, CIC. 045.918.287-00, 

comerciante, residente à Rua Correia de MelL 

lo, 72, AP. 72, SÃO PAULO/SP; 

- DJALMA ANTONIO GABRIEL, Secretãrio-Geral,fi 

lho de Tufik Fellipo Gabriel e Maria do Ro- 

sário Novaes, DLN 15 JUN 43 - TAQUARITINGA/ 

SP, RG 4.743.307/SSP/SP, CIC N9 184.431.338 

-72, residente à Rua Capitão Fonseca Rosa , 

64, nesta Capital; 

- aNTONIA ELISA DE BRITO, Secretário-Adjunta, 

filha de Joé Luiz de Paiva e Joana Elisa de 

Paiva, DLN 11 JUL 34 - NATAL/RN, RG. 3.220. 

692 - SSP/SP, CIC 642.379.828-15, residente 

à Rua Dr. Castro Ramos, 242 nesta Capital. 
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CONTINUAÇÃO DO INFE N? & /01/V/88-CI/DPF 

3. Os seguintes membros, que compõem a direto 

ria da COMBAIDS, possuem registro no SERVIÇO CENTRAL DE PROTEÇÃO AO 

CRÉDITO (SPC) da ASSOCIAÇÃO COMERCIAL DE SÃO PAULO: 

- CAIO ISRAEL GORINCHTEYN, em débito com a 

UNIÃO DOS BRANCOS BRASILEIROS; 

- WILSON DE ALMEIDA RIBEIRO, em débito com 

a LOJICRED SERVIÇOS LTDA, com 04 títulos* 

protestados em Cartórios da Capital. No 

dia 21 MAI 79, foi indiciado em Inquérito 

Policial N9 773/79, livro 134, fl. 70; 

- DJALMA ANTONIO GABRIEL, em débito com a * 

CASA ANGLO BRASILEIRA, e consta com 31 

(trinta e um) títulos protestados em di- 

versos cartórios da Capital. 

4. Quanto às entidades, GRUPO LIBERDADE DE OP- 

ÇÃO SEXUAL e GRUPO DE APOIO E PREVENÇÃO DA AIDS (GAPA), dispomos so 

mente dos dados jã conhecidos desse ÓRGÃO DE INFORMAÇÕES (OI). 

4.1. Em 23 SET 87, CAIO ISRAEL prestou de- 

clarações no DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INVESTIGAÇÃO CRIMINAL DO ESTA 

DO DE SÃO PAULO (DEIC/SP), (cópia anexa)". 

141/161 
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SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA - 

POLÍCIA CIVIL DE SÃO PAULO 

r n n q flp^ r— T flj/Hi-1 C . — 

TERMO DE DECLARAÇÕES 

setembro de mil novecenlos e oitenta,seT;e 
Aos 23 dias do mês de 

-.»,ncdade de gão Paulo/SP 
nT-/ ur--> onde se achava o 

•1 divisão de Investigações<Gerais-DIu/JEl...—     

• -uuens Pratea Fonseca-Del.Pol. Titular da Divisão.-.^legado N , 
•. -.rt-^tivo. comigo escr ivão de seu car9a 30 ,inal assinada comPareceu 

J.vIO I C.iAaL 10PaA,».d TisUí.— ' . 1 

•.•íjoo Jancitel Ohajevith Gorinchteyn e Gecilia Gorinchteyn.- 

• L9 anos de idade, de cor branca. 

5 ,30 civil casado * de nacionalidade Brasileira.. 

m iijial de oão Paulo/Cs pi talde profissão Advogado. - 

residente á l.ua aos 'Bandeirantes tap»71 núme 0 3— j 
^dõ%4gtóV^»23i;6Z*âlftI&rân«-í-advogado inscrito na 

orien sob r.b 32.193 e milita no rorun da Capital; 'ue, a vista 

ia situação criada peda sindrome da?Aids que'afeta as familias, 
resolveu juntamente com um grupo de chefes de famílias* donas 
ijr ca.-aS| profissionais liberais, e estudantes, reunir-se para 

formar uo.a sociedade que colabore,na área de prevenção con os 
or:ãos oficiais de saúde naárea Estadual e Federal; ^ue, i- 

_,'.ír.ou que pudesse levantar recursos dé diversas formas_e 
assim auxiliar com medicamentos; -ue, a;idéia surgiu desde - 
uàúio apareceram as primeiras notícias da tdds, entretanto- 

_ Ccaoaids tomou forma após a reunião informal de diversas - 

pessoas onde surgiu o assunto que os presentes poderiam le-- 

vantar uma cand.ira; -ue, isso ocorreu em mbados de julho úl 

tisio; ‘ue, em’seguida, o'primeiro passo dado foi o contacto- 
con a Decretaria da Saúde do Estado de São Paulo, com uma mi 

nuta do Estatuto; -ue, nessa ocasião procurou otGabinete do 
Sr .-Secretário da laúde, sendo atendido pela Frofra. Dr.a liei 

ly Camargo, Assessora de Comunicações, juntamente com Dr.^ 
Ivan rle CJ.iveir.: Castro, médico e Diretor dò Hospital Emílio 
Jticas, os quais questionaram 0 declarante a(respeito e de 
pronto transmitiram ao Sr. Secretário que chegava naquela IMPWNSA CXTIAl OO ISUO 
'.$P M'<t 

IWPBfNSA OfTIAl OO I SI ADO 
segue ào, EuJDúOSC MEtr.20: 



3 

II 

;e. 

d 

o 
o 

C\,r 

1/ 

A 

Continuação..  p 
que chegava naquela ocasião em seu gabineta; que, este, _J 

-.tomando ciência dos fatos, de imediato.apoiou e indicou -f 
o Dr.Ivan, para que acompanhasse eté o Hospital Baílio Ri 

bas, prédio ao lado, solicit-ndo çue fosse apresentado o- 

Sr. Paulo Augusto Ayrosa Galvão.E retor do E.Ribas e coor 
âenador Estadual do Programa da A_D3, indicado pelo Deerei 

tário para assumir o cargo de Diretor Geral da Corabaigs , I 

-cargo-esse que direcionaria"os recursos obtidos;Que, o dei 

clarante, .na acasiao dos fatos, fíizia-se acompanhar de - ■ 
professor '..'ilson de Almeida .Ribeiro; Que, naquele momento 
o Dr.Paulo Ayrosa não estava no "Emílio Ricas" razão pela 
qual íicou combinado que, no dia seguinte, pela manhã cer 
ca de 8:00 hrs. ele la estaria e recebería o declarante ; 

^,iie, conforme combinado, o declarante■ retornou ao "Dr.ílio 

® í.°.i recebido 2.pelo Dr.Ayrosa: iue, o declarante 
p.e-endeu fazer uma gxposiçao, contudo Dr.Ayrosa disse - 
que ja conversara ao telefone, na noite anterior, com Dr. 

Ivan e estava pesieitamente inteirado do assunto, e louva 
va iniciativa; -‘ue, -alegou ser um homem muito ocupado, ^ 
com inúmeros afazeres,' declinávada honrosa participação - 
da sociedade nas indicava a Jrs.-Tuoa Milsten KusKnorcff- Cr 
para substituí-loj "<116, para tanto ofereceu, um ofício,cu- 
ja copia'o declarante exibe e cede juntada; %ue, assim - 

sendo, o passo seguinte foi o f.s enviar telegrama aos se- 

nhores Presidc-nte da República .Ministro da Saúde e Pre- 

feito de cão Paulo, esclarecendo e informando sobre cria 

çao da instituição,solicitando audiência; que, o dcclaran 
uC receoeu resposta da Presidência da Repúolica e do Mi- 
nistério da Saúde,conforme cópia.que exibe e pede junta- 

^da sendo que este ultimo, convocou o declarante para uma 

.audiência no dia 4 último, onde presente estiveram repre 

sentando a Conbaide, o declarante! o Prof. Wilson de Al- 
n ' 

meida Ribeiro e aDra.Tuba, supramencionada, Da parte do 

Ministério, estiveram presentes seis .pessoas: Dra.Lair - 
Guerra de Macedo Rodrigues, coordenadora Racional da -r 
AaJo, Jra. Maria Dulçe Moreira Lima. técnica e pedagoga; 

dúas sinhoras técnicas, cujos noifles .nao se recorda aqor-a 
e dois médicos, sendo um deles Dr. LCLrily. Ha ocasião 
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secretaria DA segurança PUBLICA 

POLÍCIA CIVIL DE SÂO PAULO 

DIVISÃO DE INVESTIGA ÇÜES GERAIS 

.* jn *. ir.u ci ? ao •••••* 

Ra ocasião foi detido ,digo, obtido todo o apoio do grupo 
-ue excressou ser de grande valia a atuação da comuni- 

dade na ação contra a AIDS. De imediato foi dito ao de- 
ciarznte que todas as coordenadorias e Secretarias de - 

Lstado do Brasil seriam informados sobre a instituição 
(Combalis) e que dariam o apoio, por ser uma instituição 
<:ue viria de-encontro às necessidades urgentes; -<ue,dois 
dias após o declarante ligou ao Ministério da Saúde e fd. 
informado que a pessoa indicada para fazer parte da Com-, 
baias, com a Diretora Técnica Superintendente, seria Dra* - 
Ma riu Dulce lioreira Lima, afirmando que a cópia do ofício 
dc indicação já havia ido pelo correio, e que as Secreta 
rias Je Saúde de todos os Estados, receberam telex a res- 
peito, a_sim como todas as Coordenadorias de Estados,por 
sua ves, receberam ofícios; 'ue, de posse dessa documen- 

tação fazia-se necessária uma propagação da Combaids e 
para tal o declarante contatou jornais , revistas e T. 
V,3i3 riada conseguiu; iue, depois de muita insistência - 
Chegou ao Sr. Dacio Vitrini da Folha de São Paulo,q 
quem entregou a documentação citada para exame a respeito 
Referida pessoa disse que posteriormente o declarante po, 
deria ser contatado pela reportagem, como realmente o' - 
foi s isso aconteceu no escritório provisório da Combai- 
ds, na Ruq, Turiassu n2 1398-Perdizes; ’ue, a partir de en 

tão o declarante teve contatos com as diversas pessoas da 

Secretaria da Saúde as quais não confirmam expressões re- 
portadas pela Folha da Tarde do dia 18 último. Esclarece 
que se continuar recebendo apoio das referidas pessoas - 
e autoridades o declarante prosseguirá no seu trabalho - 
Com referência ao documento xerocopiado, constante com - 

primeira folha exibida ao declarante e protocolado sob - 

n2 2.503, informa que foi um documento montado para ser- 
vir como foteiro para futuras entrevistas que pudessem - 
acontecer e una cópia disso foi oferecida ao repórter pa 

ra que pudesse ler e completar seu trabalho. Esclarece - 
que não foi, nem seria distribuido ao público, pois caso 

contrário a conta bancária já estaria mais recheada e - 
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SECRETARIA DA SEGURANÇA PUBLICA 
POLÍCIA CIVIL DE SÃO PAULO 

DIVISÃO DE INVESTIGAÇÕES GERAI S-Dl G/D EIC 

recheada e não se encontraria apenas com sessenta e oito 
cruzados. No que se refere ao primeiro parágrafo assina- 
lado em cor verde;esclarece que si reporta ao que já dis 

se acima, quanto ao seguro , digo, ao segundo trecho gri- 

fado, assim como no primeiro caso reporta-se ao que já - 

disse acima, reforçando os nomes c x Dra. Maria Dulce Mo- 

reira Lima, documento anexo e Dra. 'Tuba, Dr.Paulo Ayrosa 
e Dr.Ivan(Diretoreg de honra). Quanto ao terceiro pará- 
grafo, nao tem nenhum repnro a fazer. Consigui.ne-se que 
ontem esteve em Brasília, em companhia de seu filho Jéan 

Cario, onde, em contacto com pessoas do Ministério-Dra. 

Lair, Dr.Louris e Dr.Maria Dulce, todos reiteraram o a- 
poio dado anteriormente, até que se prove em contrário, 

ou seja, que o declarants não é honesto. Não é verdade 
que a Sra. Luzia de Faiva Bezerra tenha_feito a doação 

de ura terreno, que consta*ser de 800 n2, 0 que existia, 

antes da discutida reportagem, era una promessa de doa- 
ção, entretanto depois do dia 18, não sabe se será man- 

tida. Acrecenta que teve dois contactos com D.Paulo Eva 

risto Arms que condicionou seu pronunciamento após1 conhe_ 

cer os estatutos. Quer deixar claro aue honrando o artif 
go nono do referido estatuto, o declararias ê o único res 

ponsavel pelo que pode advir cas declarações que acaba - 

de fazer e que assina^líadeímkii/ Jx)jse, nem perguntado fox 
Lido e achado conítíate, V/ais/devidamente assinado. Eu 

escrivõ/lu/ o c/itil/; 

Autoridade : 

Declarante: - 

Escrivão:- 

' c Mo<l jr 
oncun oo istaoo 
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SECRETARIA DA SEGURANÇA PUBLICA 
POLÍCIA CIVIL DE SÃO PAULO 

Divisão de Investigações CJerals-DlG/uEIC 

Declarações do Dr.CAIO ISRAEL GORINCHTETU ' 

E-i fK-iFO:» 
»iO verso da primeira folha, no pragrágrafo em eue refere 
que foram enviados telegramas ao Presidente da República, 

Ministro da Saúde e Prefeito de São Paulo, acrecente-se; 

Governador do Estado de São Paulo.Sn outro trecho, em fò 
lhas dois, anverso, no trecho em que consta "Expressões- 

reportadas pelo Folha da Tarde do dia 18 último", acre-- 
cente-se...,Folha da Tarde do dia 18 último dias,digo, e 
dias 19, 22 e 23 d^mtfsmõ^prnal, bem como Folha de são 
Paulo. liada ma 

achado, confiai: 

Escrivão /ue o^ 

Au to ri 

Declarantej- 

lhe x\~ perSuntado.Lido e _ 
evidamenj/as^inddo. Eu{jÇtCtíá MCIÜí, 

Escri 

AI MD. 

vão:- 

a t :a r TiMPC:- 
K° ai,Vers° da '"imeira folha onde consta "auxiliar com ,:,o 
dicamentos"; dipa-se ...,auxiliar com medicamentos ,pes- 

quisa, campanhas publicitárias,educativas,palestras, con 

ferencias,sèminários e a contrataçãode técnicos e cientí 
tas, além da criação deambulátórios, laboratórios,clfni 

ca ou hospital, azUp<úíírTd\ios e lar/escola para meno 

res. Nada mais^e e Vemdhekoi rer/untado.Lido e achà 
do conforme,/vai -r- /L/ _A .1 M A: 
crivão que 

Autoridade:-' 

Dedarantc: - 

?/ / ; scrivro.- rA^fiíi 

77 

siViado. tu ,^/^2r^ríCRN, es 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

OFÍCIO : n? 017/88/DSI/MS. em 03 de março de 1988. 

DO: Diretor da Divisão de Segurança e Informações do MS. 

endereço: Espl. dos Ministérios - Bl. 11 - 99 andar - Sala 930 

AO: limo. Sr. Secretário Nacional de Ações Básicas de Saúde 

assunto: Cruzada Nacional de Pesquisa e Combate da AIDS (COMBAIDS) 

REFERÊNCIA: OF. N9 080/87/DSI/MS, de 02 DEZ 87. 

Em complementação aos dados do documento em referên 

cia, esta Divisão informa o seguinte: 

- A COMBAIDS foi registrada em microfilme sob o n? 

100577/87, no Cartõrio de Registro Civil de Pessoas Jurídicas - lo 

calizado em Bom Retiro/SP. 

- Em decorrência de reportagens veiculadas no jor 

nal "FOLHA DE SÃO PAULO" dos dias 18, 19, 22 e 23 de setembro de 

1987, a referida entidade encontra-se em vias de extinção. 

- CAIO ISRAEL GOENCHTEYN foi ouvido na Secretaria 

de Segurança Pública do Estado de São Paulo (SSP/SP), onde falou 

sobre atividades e pessoas ligadas à COMBAIDS. 

- Atualmente em São Paulo funcionam duas entidades 

de orientação e prevenção da AIDS: 

GRUPO DE LIBERDADE DE OPÇÃO SEXUAL; e 

GRUPO DE APOIO E PREVENÇÃO DA AIDS (GAPA) 

Com o acima exposto, esta divisão conclui a pesqui. 

sa do assunto em tela. 

Atenciosamente, 

o f/t' /àP&j ^ 

£Jf - 2 -&f 

RICARDO/MON YZ DEM ARA 

DIRETOR/DSI/MS 
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SINFO, COM DADOS COMPROVADOS JüNTO AS SECRETARIAS ESTADunlS 

DL SAUDE, NUMERO C«30S AIDS, PERÍODO 01 JAN A 31 JUL87, ENFOCANDO 

GRüPC DE RISCO, SE POSSÍVEL FORMA CONTAMINAÇAO, E UTILIZAÇÃO TES-TE 

DETECTADOS VIRUS. SINFO, AINDA, NUMERO DE OcTOS COM RESPECTIVO 

í . - OS OU PROVÁVEIS CONTAMINADOS* 
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL 

À DSI/MS, 

Solicitando informações que visem a orientar posicionamento desta Secreta 
ria Nacional, frente a notícias veiculadas no Jornal "Folha de São Paulo" de 
18.09.87, encaminhamos, em anexo, documentação referente ã Cruzada Nacional de 
Pesquisa e Combate ã AIDS - "COMBAIDS". 

Atenciosamente 

pci1 junior 
«....IA.!, t),-,-l, -i.: i / • I «)• W‘<í' 

C/iíUajuJLC 

f- fldí" ^ 

1Z*^ 



FOLHA DE SftO PAULO l8.O9.87 
Çr C<k ■Sr 

Saúde investiga entidade k 
& • u 

\yjáL V M Li_ 

Do Reportagem Local 
e dos Sucursais 

1\ 

O a 
L«. 4 / 

o 
4~&*f í\ í - ’> “ í-<r> dP*! M —1 «">t 

^iyjLjLijk>'C4iLtJ Cl XIO.Ó.& 

A primeira entidade civil brasileira 
destinada a apoiar iniciativas gover- 
namentais de pesquisa sobre o vírus 
da Aids e combate ã síndrome foi 
anunciada ontem em São Paulo. 
Embora tenha anunciado o apoio do 
Ministério da Saúde e da Secretaria 
de Saúde do Estado de São Paulo, a 
Cruzada Nacional de Pesquisa e 
Combate da Aids (Combaids) tem 
unia origem polêmica. O secretário 
estadual de Saúde, José Aristodemo 
Pinotti, desconhece a instituição e 
acionou o Departamento Jurídico da 
secretaria para investigá-la. 

O advogado Caio Israel Gorinch- 
tcyn e Wilson Almeida Ribeiro, 
ambos de 49 anos, registraram a 
Combaids no 3o Cartório de Registro 
de Títulos e Documentos de São 
Paulo e exibem mensageas de apoio 
dos principais órgãos oficiais envol- 
vidos no combate à Aids. 

Em um ofício, a coordenadora do 
programa no Ministério da Saúde, 
Lair Guc-rra de Macedo Rodrigues, 
informa que dará “todo apoio à 
iniciativa’’ e indica a técnica Maria 
Dulce Moreira Lima para compor a 
diretoria executiva da entidade. O 
diretor técnico do Programa de Aids 
do governo paulista e diretor do 
hospital Emílio Ribas, Paulo Augusto 
Ayroza Galvão, comunica no ofício. 
155/87, de 24 de agosto passado, que 0 
programa e 0 hospitai “vêm apoiar 
esta sociedade Combaids, indicando 
a dra. Tuba Milstein Kuschnaroff 
diretora de combate à Aids nessa 
Cruzada”. Ko folheto que os criado- 
res da Combaids estão distribuindo, 
está escrito que a iniciativa tem 
apoio das secretarias da Saúde de 
todos os Estados e que, em São 
Paulo, 0 aval se configura “na pessoa 
do secretário Pinotti”. 

Armados com essas referências, 
Gorinchteyn e Ribeiro têm colecio- 
nado adesões —mais de trezentas 
pessoas se dispõem a trabalhar pela 
“cruzada”, dizem— e anunciam que 
aceitam contribuições em dinheiro na 
conta n° 240.000-6 do Bradesco, agên- 
cia Lapa. “O Ministério da Saúde e a 
Secretária da Saúde de São Paulo 
estão botando uma fé estúpida na 
Combaids”, diz Ribeiro. “Para eles, 
somos os ar.jos salvadores”, afirma 
Gorinchteyn. 
• ,A técnica Maria Dulce Moreira 
Lima disse ern Brasília que a 
coordenadora Lair, ao receber em 
agosto solicitação de apoio técnico • 
encaminhado peia Combaids a Presi- 
dência da República, contatou a 
coordenação do Programa de Aids 
paulista, sendo informada Je que 
Ayroza Galvão havia nomeado Tuba 
Kuschnaroff para integrar a entida- 
de. Maria Diúce, Tuba e os diretores 
da Combaids reuniram-se no dia 4 ern 
Brasília, quando Ribeiro e Gorinch- 
teyn apresentaram uma cópia rios 
estatutos. “Achamos a iniciativa 
valida, dai 0 apoio «10 Ministério”, 
afirmou Maria Dulce. Na Secretaria 

da Saúde, a assessoria de Pinotti 
afirma que ele “não autorizou nada, 
não sabe de nada e quer cópias 
desses documentos para encaminhar 
ao Departamento Jurídico e verificar 

as medidas judiciais cabíveis”. Ay- 
roza Galvão, através de assessores, 
diz ter sido informado do apoio dado 
pelo Ministério e por Pinotti, concor- 
dando, por isso, em nomear uma 
representante na entidade. 

Arrecadação de fundos 
O folheto da Combaids diz que a 

entidade “já está iniciando arreca- 
dação de fundos junto a empresas, 
indústrias e população de todo 0 país, 
com a colaboração do Bradesco". A 
diretoria de Marketing do banco 
informou que não existe apoio à 

campanha e que 0 fato de eventuais 
colaboradores depositarem doações 
em qualquer agência no país deve-se 
ao sistema de interligação implanta- 
do pelo banco. 

Gorinchteyn, diretor social do Cír- 
culo Esportivo Israelita Macabi, eom 
sede na zona norte de São Paulo, diz 
que a Combaids deverá se transfor- 
mar em fundação e se manter “em 
colaboração com os governos, hospi- 
tais, albergues, asilos e creches”. A 
Combaids já recebeu pelo menos 
uma doação importante, afirma. 

“Uma senhora nos doou um terreno.” 
Luzia de Paiva Bezerra, 63, conta que 
resolveu transferir para uma insti- 
tuição de caridade o terreno de 800 
m2 que possui em Jarinu (70 km ao 
norte de São Paulo), após ter recebi- 
do “uma graça espiritual”. “Comen- 
tei com uma amiga que faria essa 
caridade e ela me apresentou ao 
doutor Caio, mas eu não sabia nada 
sobre a entidade.” Luzia pretende 
passar a escritura durante esta 
semana. 

Psicanalista 
Wilson Almeida Ribeiro, membro 

da loja maçônica Mahatma Gandhi, 
apresenta-se como psicanalista e 
criador da “Psicoembriologia”, 
através da qual propõe “a análise 
preventiva do feto através da gestan- 
te”. Ontem, a editora Ibrasa, de São 
Paulo, colocou nas livrarias a segun- 
da edição de sua obra “A Vida antes 
do Nascimento - Gestação Dirigida”, 
na qual pretende aperfeiçoar a teoria 
da psicanálise de Sigmund Freud.* 
Diz ter descoberto a “fase umbilical” 
do ser humano, que “antecede a fase 
oral determinada por Freud”. Outra 
de suas teses é que a homossexuali- 
dade masculina pode íer origem na 
vida intra-uterina. quando a gestan- 
te, desejando ter uma menina, "pode 
enviar estímulos que atrofiem os 
órgãos gcmtais cio feto ou embrião”. 

Na sede provisória da Combaids, 
em Perdizes, zona oeste. Ribeiro 
apresenta como credenciais a co- 
menda que recebeu da “Ordem de D. 
Pedro 1°“ e o fato de ser "senador” 
do Parlamento Mundial para Segu- 

rança e Paz, que em seu cartão de 
visitas diz ser “vinculado á ONU”. 
Informado de que a Folha apurou em 
Nova York que tal instituição não 
consta da relação oficial dos orga- 
nismos e entidades vinculados à 
Organização das Nações Unidas, 
disse que na verdade se trata de 
entidade "registrada na Secrctaria- 
Geral da ONU como colaboradora em 
campanhas de desarmamento". 

O único projeto específico no qual a 
Combaids pretende aplicar os pri- 
meiros US$ 3 milhões (cerca de Cz$ 
150 milhões) a serem arrecadados 
em sua campanha é a compra de 
equipamentos para isolar o vírus da 
Aids. Na opinião de Morton Schein- 
berg, chefe da Divisão de Reumato- 
logia e Imunologia do instituto do 
Câncer Arnaldo Vieira de Carvalho, 
em São Paulo, trata-se de um projeto 
de pesquisa “primário e amador”. O 
Departamento Estadual de Investi- 
gações Criminais informou que veri- 
ficará a idoneidade e legalidade da 
Combaids. 
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Aristodcnto Pinotti, secretario da Saude 

cont 



CDÜBÔIDS r 

íií v: 
...—ç™100577 

ii.. i 11Li... wu J ^ _/S7. 

\r- 

yAMf>0 1 

v u.ü..r. a Lui.-inü citü r:s pí:ícü juhIucis — sía fuma 
CBUZÔQÔ fcíôCIDbíâL DE EESQUISA E CQtíBâlE Dó lôIQSl 

" E S I Ê I U I D S - 

Cap í t ul o I 

CONSTITUIÇÃO 

Art . í. 

- Por idealização e convocação do Dr. Caio Israel Gorinchteyn, 
brasileiro, advogado, casado, domiciliado na Capital de São 
Paulo, reuniu-se a Assembléia Geral, conforme Ata de 
Constituição devi,damente lavrada em livro próprio, que 
constituiu a Pessoa Jurídica de Direito Privado e de caráter 
nacional denominada COMBAIDS - CRUZADA NACIONAL DE PESQUISA E 
COMBATE DA AIDS , com séde na capital de Sao Paulo, e que se 
regerá pelos presentes Estatutos, devidamente aprovados pelos 
seus fundadores: 

DeüQminstaQo. SédEj. Objetivos e Dutiatao 

Art. 2. 

A Sociedade terá a denominação ‘ COMBAIDS - CRUZADA NACIONAL 
DE PESQUISA E COMBATE DA 'AIDS*, de agora em diante 
identificada pela siglas ICOüBôIDSl simplesmente, tem como séde 
e fôro a Capital de Sao Paulo, como séde nacional, e tem os 
seguintes ohlrtivos: reunir adeptos, profissionais, técnicos e 
cientistas • especialistas voluntários ou contratados, para 
pesquisa, es'udo, prevenção e formas de combate da ‘AIDS’ e ou 
dr quaisquer outras doenças ou surtos epidêmicos que possam 

surenr e am i <1 a Vje(à Komwia,, no país ou fóra dele, promr.v. r 
-i.ampant.as rU px-ol-rçan r npnrtnn iri-^p^_i>ai^ .o n.rr.r..- r- 
velhice, é isenta de preconceitos raciais e religiosos, é 
apolítica e náo tem fins lucrativos. 
Sua duração é por tempo ondeterminado. 
Objetiva criar uma Fundação. 
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COMBAIDS - ESTATUTOS 

Capítulo II 

DOS MEMBROS 

Ar t . 3 . 

- A COMBAIDS será composta de números ilimitado de membros 
assoeiado5j ^ contribuintes ou colaboradores, de ambos os sexos, 
sem distinção de idade, credos e reças. 

Art. A . , 

- Os membros da COMBAIDS serão de três categorias: 
a) FUNDADORES - os que assinarem a Ata de fundaçao; 

^ ATIVOS — todos os que aderirem os objetivos e 
Estatutos da sociedade e tomarem parte ativa em suas 
campanhas. 

c) COLABORADORES - todos os que prestarem serviços direta 
ou indiretamente à COMBAIDS, podendo integrarem uma 
diretoria de Honra, composta de nove membros, por 
nomeaçSo da Diretoria Executiva Nacional. 

Art. 5. 

É direi» «. de todos os membros frequentar e participar de 
todas as i '«díxdes da Sociedade, bem como votar e ser votado, 
com exreç •• •» . Categoria Colaboradores, com referência ao voto. 

Art. 6. 

- E dever de todos os membros: 
a) cumprir e fazer cumprir os Estatutos e Regimentos 

Internos; 

b) acatar as decisões da Assembléia e da Diretoria; 

c) contribuir e participar das atividades da Sociedade; 

d) zelar pelo seu bom nome e divulgar os seus objetivos. 



£C*.A-W. 1ftfic7, 

«p~p n "KCFIIKE S03 Vj?. 
3. L—.ü. .. Li Liill t-j fíSjDij JUallH;3 — 

COMBAIDS - ESTATUTOS 

Parágrafo Único 

~ Nenhum membro iniciará nenhuma ação nos tribunais, por queixa 
ou prejuízo sem que, antes tenham esgotado todos os seus 
esforços para solução junto a uma Comissão especia 1imente 
nomeada para resolver casos omissos e imprevistos. 

Art. 7. 

Toi ialta de frequência, omissão, desrespeito aos Estatutos e 
Regimentos ou às resoluções da assembléia e da Diretoria, os 
membros, de qualqupr categoria, serão excluídos por decisão da 
Diretoria, sem nenhum recurso à Assembléia Geral. 

Art . 8. 

- Os membros 
subsidiariament e 

não responderão direta, indiretamente 
pelas obrigaçDes da sociedade. 

ou 

Capítulo III 

D6 OÜDlNiaiRôCBQ 

Art . 

istraçao da fu 
LhECUÍ • Vci ; , ■ i ü; t H 
 u m S e c i ' e t ü i io — o r r . 

exrrc i da por uma d 11 c l oi i . 
u i' P r t i i d t n t e ■, u m V i c t 

-L. LLU. T esoijr e i r o-Ger a 1 f 11 n, 
Secretar io-Adjunto, um Tesoureiro-Adjunto e um Diretor-Geral 
(médico), sendo este o diretor de programas da sociedade no 
campo da pesquisa e projetos, com um mandato de cinco (00) 
anos, podendo ser reeleita total ou pareialmente, quantas vezes 
for conveniente para a Sm i. dade. 0 presidentes representará em 
juízo e fora deste, e as contas bancárias da COMBAIDS serão 
movimentadas com as assinaturas do Presidente e a de um dos 
Tesoureiros. Nos impedimentos, pela ordem, assumirão a 
Presidência o Vice, o Secretário-Geral e o Diretor-Gera 1. E as 
funções dos Diretores são aquelas do costume e da tradição de 
qualquer outra socieda'de civil, sendo que todas as contrataçOes 
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COMBAIDS ESTATUTOS 

e nomeaçao de -funcionários e empresas de serviços ou de 
fornecimento serão sempre encargo do Presidente. Os Diretores 
(Executiva) nao sao remunerados de nenhuma maneira, mas terão 
cobertura de prováveis gastos de representação, viagens, 
locomoção, etc. . 

Cap í t ulo IV 

DOS EL1NDQS 

Art. ÍC. 

- Os recursos econômicos t financeiros da sociedade provém de 
contribuições voluntárias de pessoas físicas, jurídicas e 
governamentais, promoções, realizaçòes de festas, palestras, 
cursos, edições, doaçòes, gravações em discos e fitas, 
subvenções, donativos e legados, jantares, bingos e outros 
tipos de distribuição de prêmios através da Loteria com brindes 
ofertados à COMBAIDS, com o objetivo de levantar fundos para 
a sua obra final, cuja mea é a criaçao de uma FUNDACftO que 
manterá laboratórios, ambulatórios, clínica ou hospital, além 
de asilos para velhos e lar-escola para menores. Todos os 
recursos obtidos pela CAMBAIOS serão destinados â pesquisa, 
campanhas publicitárias educativas, palestras, conferíncias, 
seminários e a contratação de técnicos e cientistas. 

Capítulo V 

ICDES L, 

Art. ií. 

— E vedada a fusão da sociedade com qual qi.n-i outra, ainda que 
de fiiia.l idade semelhante. Todavia, poderá possuir CRUZADAS 
estaduais e municipais em todo o país, como órgão filiado e 
subordinado a critério da Diretoria Nacional, que regulamentará 
sua instalaçao e funcionamento. 
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Art. 12. 

- Todas as decisões serão tomadas por maioria simples de votos 
e o Pi tsidente exercerá o direito do voto de minerva. , 

Art. 13. 

- A sociedade é desobrigada da prestação de contas perante 
qualquer outra entidade, quer pública, quer particular. Toda 
prestação de contas é devida, exclusivamente, à Assembléia 
Geral que, no més de marco de cada ano, durante a sua 
instalação para aprovação de contas, nomeará uma comissão de 
t r és membros da área econômica ou contábil para examinar as 
contas e oferecer parecer à Assembléia. 

Art. 14. 

- Estes Estatutos somente poderão ser alterados por necessidade 
legais, por solicitação da Diretoria ou por solicitação escrita 
de cincoenta por cento (5€>%) de seus menbros fundadores e 

DESIIfcióCBü DD E6IEItíDb!ID 
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SECRETARIA DE ESTADO DA SAÜDE 

COORDENADORIA DE ASSISTÊNCIA HOSPITALAR 

Departamento de Hospitais Gerais e Especiais 

HOSPITAL “EMÍLIO RIBAS” - HG-1 

Avenida Dr. Arnaldo n.° 165 - São Paulo 
Telefone: Ihformações: 881-2433 

OF. N.° 155/87 - HER 

Diretoria Técnica 

São Paulo, 24 de agosto de 1987. 

Ilmo. Senhor, 

Tendo tomado conhecimento do tra- 

balho realizado por Vossa Senhoria, através da "Cruzada Na 

cional de Pesquisa e Combate da AIDS", informamos que a Co 

ordenação do Programa de AIDS de São Paulo, bem como,o Eos 

tal vEmilio Ribas", vem apoiar esta Sociedade "COMBAIDS" , 

indicando a Dra. Tuba Milstein Kuschnaroff, como Diretora 

de Combate ã AIDS nessa Cruzada. 

Sem mais, subscrevo-me. 

Atenciosafhente , 

DRi PAULO AU.GUST0 lAXPÍOZA GÁtVÃO. 

DIRÈTOR /TÉCNICO, 

COORDENA DORIDO P POGRAMA DE‘AIDS. 

ILMO. SENHOR 

DR. CAIO ISRAEL GORINCHTEYN 

DD. PRESIDENTE DA "COMBAIDS ". 

RUA DOS BANDEIRANTES, N° 313 - 

CEP: 01124 - BOM RETIRO - SÃO PAULO 

CAPITAL 

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO 
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ILMOSR CAIO GORINCHTEYM 
I PRESIDENTE DA CRUZADA NACIONAL DE PESQUISA E COMBATE DA AIDS 
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TELEGRAMA NR 9344/GM BSB 31/08/87 

ILMG. ER. 
DR. CAIO G0R1NCHTEYM 
PRESIDENTE D0 COMBA1DS 
RUA DOS BANDEIRANTES 313 
BOM RETIRO 
S AO PAULO-SP 

EM RESPOSTA AO TELEGRAMA, ENVIADO AO GABINETE DO EXMG. SENHOR 
MINISTRO DA SAUDE, INFORMAMOS V.SA. QUE O MINISTÉRIO PRESTARAH 
TODO APOIO NECESSÁRIO AO DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS DA 
COMBAIDS PT OUTROSSIM INFORMAMOS QUE FOI MARCADA REUNIÃO COM O 
GRUPO PARA O DIA 04.09.87 AS 16:00, NO ENDEREÇO, ANEXO DO 
MINISTÉRIO DA SAUDE, ALA ,,A’* SALA 52 - DIVISÃO NACIONAL DE 
CONTROLE DE DST/AIDS. LAIR GUERRA DE MACEDO RO DRIGUES-D IRET0RA 
DA DIVJSAO NACIONAL DE DST/AIDS. 

T/D1AMARUH 
935TXBSAG BR 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

Ofício n? 07 3/87 /DSI/MS Em, 29 de outubro de 1987 

Do* Diretor da Divisão de Segurança e Informações do MS 

Endereço: Esplanada dos Ministérios, Bloco 11-9? andar - Sala 930 

Ao : Secretário Nacional de Ações Básicas de Saúde - SNABS/MS 

Assunto : DENNIS DECLOS REYES 

REYES 

soa e 

t a . 

Em atenção ao solicitado sobre o missionário DENNIS DECLOS 

esta Divisão informa não haver dados que desabonem sua pe_s 

a organização "MISSIONAIRES OFF SAIBBA", até a presente da 

Atenciosamente 

- i£/ de Aragao 
\<$/ DSI /MS 

• o) 

I Ui ynosi/*?/4z4/t> 

i_/o té*] 
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IcONFIDENCIAL 

DATA 

ASSUNTO 

DIFUSÃO 

MINISTÉRIO DA SAÜDE 

DIVISÃO DE SEGURANÇA E INFORMAÇÕES 

PEDIDO DE BUSCA N9 101/87/DSI/MS 

: 21 SET 87 

: DENNIS DECLOS REYES 

: A C / S N I - CI/DPF 

ELEMENTOS DISPONÍVEIS 

a) DENNIS DECLOS REYES 

Endereço: P 134 - M 132/L/4 

Socorro - Cartagena 

Colômbia 

Fone: 59.33.840 

Missionaires Off SAIBBA 

Manje SAIBBA 

SHIRDI - AHMEANAGAR 

Distrito - MAHARASHTRA 

INDIA 

b) Enfermeiro - Infecto!ogista 

Missionário SAIBBA 

c) Fez palestras sobre AIDS (visando mudar comportamento da populaçao) em Forta 

leza/CE e Belim/PA. 

d) Foi encaminhado pelo Rotary Club. 

e) Em Belém responde a denúncia, na policia, por cobrar pelas palestras. 

f) Utiliza o medicamento MOTIVAN 

NECESSIDADES 

1 - 0 que constar sobre o nominado. 

2 - Veracidade dos dados. 

3 - Credibilidade da Organização a qual pertence o nominado. 

4 - Outros conhecimentos julgados úteis. 

INSTRUÇÕES ESPECIAIS 

0 pedido em questão Tem em vista nortear procedimentos que deverão ser tomados 

TtXttO IWA   

.â£süi*\A 

M-' 

CONFIDENCIAL 

segue 

KOO I*7 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

A DSI/MS 

Senhor Diretor, 

N__, , ° Nacional de Doenças Sexualmente Transmissíveis, desta Secretaria 
- Í’ recebeu as informações em anexo, prestadas por telefone pela Coordena- ção do Programa no Estado do Ceara, referindo denúncias a respeito do suposto 

missionário estrangeiro em campanha contra a AIDS. 

Solicitamos maiores informações sobre o assunto. 

Atenciosamente 

4- fí 

"1 
OmXí /JCuttttv tu-» rvr^t-CMct- 

t, o» Ar£— , 

/>-6 . 



INFORMAÇÕES PRESTADAS POR TELEFONE PELA "CELIA ROLIM DE CASTRO" 

CHEFE DA DERMATOLOGIA SANITÁRIA DA SES DO CEARÃ 

DENNIS DECLOS REYES 

Endereço: P 134 - M 

Socorro - Cartagena 

COLOMRIA 

Fone: 59.33.840 

132/L/4 

INDIA 

Missionaires off SAIBBA 

Manje SAIBBA 

SHIRDI - AHMEANAGAR 

Distrito - MAHARASHTRA 

INDÍA 

Enfermeiro - Infectologista 

Missionário SAIBBA 

"Mundo inteiro fazendo palestras sobre AIDS - visando 

mudar comportamento da populaçao" 

- Saiu retrato da imprensa 

- A Coordenação do prograína tem retrato dele 

- Fez palestras 

- Encaminhado pelo Rotary, tem muitos dólares 

Em Belem foi denunciado por cobrar pelas palestras, a 

imprensa diz que ele trouxe AZT para um doente. Queria ser apre 

sentado a doentes. 

Esta em Belém respondendo ã denuncia da policia 

Ligou para a Coordenadora do Ceara pedindo testemunha 

Voltará ao Ceará quarta-feira, estão preocupadas com 

drogas ele usa medicamentos MOTIVAN 



çce.. H 

D0: Diretor da Divisão de Segurança e Informações do MS 

Endereço: Esplanada dos Ministérios- Bloco 11-99 andar -oala 9_>0 — b/ DF 

Ao : limo. Sr. Secretário Nacional de Ações Básicas de Saúde 

Assunto: Cruzada Nacional de Pesquisa e Combate da AIDS (COMBAIDS) 

Referencia: OF. n? 071/87/DSI/MS, de 15/10/87 

OF. n9 072/87/DSI/MS, de 23/10/87 

Em complementação dos dados dos documentos da referencia, esta 

Divisão informa o seguinte: 

. WILSON DE ALMEIDA RIBEIRO é casado, instrução primária, inti 

tulando-se jornalista, comerciar io e psicanalista, reside na Rua Caiii 

bi, n9 695, bairro das Perdizes, SÃO PAULO/SP. 

. Em 79 foi indiciado em Inquérito Policial por prática de ejs 

telionato, incurso no Artigo 171 do Código Penal Brasileiro. Neste 

ano, ainda esteve no Estado do PARANÁ intitulando-se professor de Pa_ 

rapsicologia e Presidente do INSTITUTO DE PESQUISAS E ESTUDOS PRÂT I_ 

COS EXTRA-SENSORIAIS DE SÃO PAULO (INESP). 

. Em fevereiro de 84? foi feita uma remessa de impressos des t£ 

nados ã coleta de assinaturas de pessoas interessadas na filiação a 

novo partido político a ser organizado, de natureza progressista, cu 

jo programa fundamenta—se no esporismo (nova estrutura econotnico-s£ 

ciai para o BRASIL) e nacionalismo. 

A correspondência conclamava o destinatário enviar assinatu 

ras colhidas ao coordenador nacional do Partido, WILSON DE ALMEIDA 

RIBEIRO, e trazia como remetente MÁRIO LINÃRIO LEAL, professor, advo 

gado e deputado do PARLAMENTO MUNDIAL PARA SEGURANÇA E PAZ. 

. No mês de março de 84, endereçou varias cartas a autoridades 

constituídas do primeiro escalão do Governo Federal, anunciando sua 

"eleição como Senador e De1egado —Gera 1 para o BRASIL do referido 

Parlamento, com sede em P AL E RMO — SICÍLIA /ITÁLIA. Nao obstante, tal 6 n 

tidade era uma farsa destinada a atrair pessoas incautas, procuran 
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SERVIÇO PÚBLICO FEOERAL 

CONTINUAÇÃO DO OFÍCIO N9 080/87/DSI/MS 02/02 

do se legitimar com documentos obtidos por meios escusos, junto a a^J 

toridades internacionais. 
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL 

CENTRO DE INFORMAÇÕES 

INFORME N? 1623 J11/V/87-CI/DPF , 01/02 

DATA 

ASSUNTO 

25 NOV 87. 

ATIVIDADES WILSON DE ALMEIDA RIBEIRO, 

REFERÊNCIA 

ORIGEM 

AVALIAÇÃO 

ÁREA 

DIFUSÃO ANTERIOR : 

DIFUSÃO 

ANEXOS 

PB N$ 106/87-DSI/MS DE 21 SET 87. 
TLX 1997/01/V - CI/DPF DE 01 OUT 87. 
CI/DPF. 
1. 

DSI/MS. 

CÓPIA DO LIVRETO SOBRE ESPORISMO (09 FLS) 

1. WILSON DE ALMEIDA RIBEIRO, filho de Lindolfo Miran 

da Ribeiro e Maria de Almeida Ribeiro, DLN 10 OUT 34, VALENÇA/BA, CAR 

TEIRA DE IDENTIDADE (Cl) 4.365.314 expedida pela SECRETARIA DE SE- 

GURANÇA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO (SSP/SP), de 26 SET 67, CADAS 

TRO DA PESSOA FÍSICA (CPF) n^ 120.962.888-00, Titulo de Eleitor 

390.459 - 2§ Zona, 5§ Seção, expedido em 06 AGO 68, casado, instrução 

primária, jornalista, comerciário e psicanalista, residente a Rua 

Caiubi, ne 695, bairro das Perdizes, SÃO PAULO/SP. 

2. Em 01 ABR 79, foi indiciado em Inquérito Policial1 

por prática de Estelionato, incurso no Artigo 171, do CÓDIGO PENAL 

BRASILEIRO (CPB), figurando como vítima, SUANILA ANDERE MANASEN. 

3. Ainda em 79, esteve no PARANÁ, intitulando-se pro- 

fessor de parapsicologia e presidente do INSTITUTO DE PESQUISAS E 

ESTUDOS PRÁTICOS EXTRA SENSORIAIS DE SÃO PAULO (INPilSP). 

4. Em FEV 84, em correspondência dirigida a OLIVALDO 

SUPHIATTÍ, aos cuidados do INSTITUTO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL (_lNPS), do 

BALNEÁRIO CAMBORIÚ/SC, foi feita uma remessa de impressos destinados’ 

à coleta de assinaturas de pessoas interessadas na filiação a 

partido político a ser organizado, de natureza progressista, cujo pro 

04 
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CONTINUAÇÃO DO INFE N- 1623 01/V/87-CI/DPF. 

grama fundamenta-se no esporismo e nacionalismo, copia em anexo. 

4.1. A correspondência conclamava ao destinatá- 

rio enviar as assinaturas colhidas ao coordenador nacional do par- 

tido, WILSON DE ALMEIDA RIBEIRO, em SÃO PAULO-SP - CAIXA POSTAL 

2606 e trazia como remetente MÃRIO LINÁRIO LEAL, filho de Linário' 

José Leal e Clarícia Deolinda Leal, RG ne 59.004 - DEPARTAMENTO DE 

POLÍCIA FEDERAL, Tenente R-2 de Infantaria, professor e advogada,e 

deputado do Parlamento Mundial para Segurança e Paz, residente na 

QND 25 Lote 32, TAGUATINGA/DF. 

5. Em MAR 84, endereçou várias cartas à autorida - 

des constituídas do primeiro escalão do Governo Federal, anuncian- 

do sua "eleição como Senador e Delegado-Geral para o BRASIL" da 

organização denominada "PARLAMENTO MUNDIAL PARA A SEGURANÇA E PAZ" 

com sede em PALERMO - SICÍLIA/ITÁLIA. Referida entidade era uma 

farsa destinada a atrair pessoas incautas e autoridades, e que 

procurava se legitimar com documentos obtidos por meio escusos,jun 

co a autoridades internacionais, como a carta resposta do Departa- 

mento para Assuntos de desarmamento da UNIÃO DAS NAÇÕES UNIDAS 

(ONU), cópias de cartas em anexo. 

158/146 
i r> b 

; ,m w 

j MltN 

| '—U 

hv- -s Ui. 

*0 íi k ; . El- PFLA 

1(5 í t ' ■’ U- 

U‘ (J.. . . ;■ S- • :: tjmiIb* 

, Siri- 

v.\ :.TÜ1R 

* T-* \ ti.: tstr í . .ii- jw— 

H tc 
/L 

///éki l*>h 
á 

C0MF!0E^C1AL 



&C£. <> 

i v>! 
vi; a) )j; 

:yM-> 

_MTO ! t U N P I -N L PAPA r.CGUKANÇA r. PA- 
P A K L A N. L KM O ^'UN ' ........ v A N-p VI A1’1 i'- 

,STI nN .STtos .s 1- 1' A V i. i a m > N 1 1 ° " ] J. ‘,,., ..-, A , » a v aor 
vaiu.aminto mon.mau. ' -'u, V l.A 

V A K I I Nt I ST MONOWM. ‘ °PK •' 
(_1, • I •* * }• l ^ s 1 •' 
•^..n ..p;r ss r. • s 
V ‘ .V •>.* I 
OC-.S'. • • 1 '•'* 

•...t A v 

, l 'r .t • »• 
.M .V» ' ‘ 

Soo Paulo, 19 cio ma 
!' ç C) tio 1 Ti ít •' 

ExtnS Sr. 
V i c b - P r o 3 i ci O n t o " 
Dr.MJRQLIANO CPAVES 

Vlüt-PRCSIDENC íA da RCPUb 
snr, Pd. 5 Ó Ci u tln Boncn 
1 t) u (1 3 - URAT. 

LI CA 
ti o D r n s I 1 

,üHIa - nr 

- t 0 * oniiar 

0 

Senhor Vice-Presidente, 

 «     

v Excia. a nossa olndçêo ca.no ÜR,^^bgnci ^'de instelá-lo ; 

síl ,CJ0 PARLA iU' ti T D ^NOIAL.com ^1'eiros pare o nosso Ser;;.-..- . d 

so pnís,efetuar indicaçoe- 
Câmara Internacionais. . • ,Q dc secretór i o-Gcrn 1 .'V--•; 

Com a vacaocia do ca u niccido Arc8íliP^ 

ora exercido polo G Pr ° S ^ p a ”1 orne n t o transferir su a Secr L J- 
rios III,tornou-se ide onalidade bro.i loxr*». P*r. 
para o Brasil e eleger incubâocia dc fazer r. * n 

Assim,temos mais a incuo 

dice'5°'t“- o pariament0 1^»;^:%- 

por thofos do Estado,oflclollzadu^dood^ 90b patrocínios do» ^ Ar 
Morena o d P} pom' a eloboroçSo do pB.er«»0. » V 
noa o do Pessoos Juridlc, *■ L uf>i , 1 at i vo s o e-x.eu.l .  
too 001 colaboroçao co. o - -e da Pas. 
polo buoca o nanutonçoo da Se8 da CNU.estS pro-r.r ,T,r.= = 

Mesto momento, com „o iieditorror.ee. 

.« conferencin 1 n t o r n ao i o n a 1 sobro. d 
com osta A “osso c,..r:?: 

, do V.Excia . , como Hotr.om do mundo, ao tempo cm que, l;c • 
‘ S, nossos atividades no pais . ltor o indicaça o çe . • 

moo sobro o ^ 4o o r o 15 ri o-Coro ! —» “ 
nome para o alto 
nessa Organização . _ üdmiraçáo,subscrevemo-nos 

Sincerarnentc, ^ ■ 

^ W lA A /> 

Com estima e 

Wilson A. Ribeiro,DSC. 

j 
VL/wi- 
b/c i Oird» 

f 

t 
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S õ d P n u 1 o , 2 3 do jnnoiro do 1H00 

Exm? Sr. . _ 
M i n 1 s tro dos líolnçooa Lxterioros 
MINISTÉRIO OAS RELAÇÕES CXTERIORL 
BRASÍLIA - DF 

\/- / 
:• < 

r 

y - -;i 

roo 
P A 7 n 

Dc acordo com sua uens t x ». u x . 

Membro* o Delegados,ao Parlamento.Internacional, 
o líininFro 'd as Rei a ç õ os Exteriores,da cada pois 

Senhor Hinistro, 

Tp-m- a elevada honra de comunicar a V . E >: c i '• • 
, . r.n do PARLA I': F N T 0 MUNDIAL PARA SEGURANÇ- 

Ministério,a instalaçao do , AK - - Paulo, 
de sua Delegacia-Geral para o Brasil,na Capital 

Dc acordo com sua Constituição, o 1 ^ | .-To- -'-no e ü L lIG I G Li o • ' 
1 n O C r« i n r» o •; i i i ■*. u o u u i > i_* j. w» (Ti CHI U i O (-> 

d a*lT 7” ^ 
Através de Reuniões P 1 en a r i a s , ap re s e n c amo s r 

elaboramos Programas que objetivam o Segurança e a io/.,c.m 
com os Governos. 

Seus membros são Senadores,Deputados e Cor -ü: 

em número de sete por cada Estado. 

Em anexo,estamos encaminhando uma cópia da norsa Cens 
tituição Internacional. 

Final mente, solicitamos o apoio de V.Excio. 
- - j „ ^ „ h n m r u rn o r i rn s n t o da nossa missão n e : • - : • - - • Ministério, necessário ao bom curnp rirn-.i 

VCM/v/r 
C/C:arq . 
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S ã o Paul p, 1 3 rio M ;• i ■ v o (J e 1 •' 

E x m v S r . 
fi inistro das R i? 1 a ções ['xturiorcs 
Pa 3 a cio Itamarati 
70170 - BRAS1LIA/DF 

Ref nosso Oficio ci n t: r ri i' r 

Senhor Ministro, 

i V . ino : xcia, 
Ein missiva ante ri or, dc 2 3 do janeiro p . p . , c c ;•••.: 
a esse Ministério, o pl è-nc j amento para e i r.t • - 

rio Parlamento Mundial, no Brasil, anexando "a sua Ponsí ituiçao s r, 
cionel, em italiano,ao tempo em q u o s o 3 ici lav&eos epo: o e r o c r.: 
mento,por instrução de nossa Presidência Internecional. 

Como até o momento não recebemos n s n h t •• a 
festação desse.Ministério,renovamos o solicitação,ao tempo rn 
nos colocamos -à. disposição para quaisquer outros esclarcrir;::: •:* 

Adiantamos que é pleno da Presidnncia ;: i: c 

transferi r, paro o Drasi 1 , a sua Secretoria-Gcral , com a. s) si >: r, 
u;n brasileiro que possa substituir o falecido Presidente dc Chi 
Arcebispo Ileharios I TI, que ocupava aquele cargo no Parlamentei. 

* V tt * 
Para mais tardo, pl aneje-ss, tâa.bcin, 0 t r é* n r. í 

cis da Prnsidencia,para o nosso pais.* 

0 P c*j r 3 a m e n t o Hundiel acredita que o Brasil 
rS o berço para a prornoçao da Paz V\ u n d i o 3 e, por j. s s o , p r o tende 
sua sedo mundial para 

r c: 

i 1 
(J V 

• • r c.- n 

. _.. . .. 

n o : ern cono 

Para a Secretarie -Geral, o nosso Presidente dc. - 
seja eleger uir. a personalidade do Governo Brasileiro. 

Em anexo, envie mo s correspondência de 0(.’U /pro- 
vendo a "Conferência. Intc-rnecional sobre Segurança, no Meditcmn.so", 
que o Parlamento Mundial pretende realizar. 

Ra esperança do atendirr. ento a nossa 
çõo,subsc3'evemo-nos com alta consideração. 

Sinceramcnt u, 

o 1 ic 

J JAf; 3' v^~7 
Wilson de Almeida Ribeiro 

Delegado-Seral 

- X' 

VL/war 
c / c : a r q 
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oí bar ei j r..n r.ancnt 
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mUfTtMBt SC thafyoa can rcceive o»r. ir.ionaf.on i:..i. ei 3.... .. ■■ - . 
O.!; are In lhar cennee, i.n 1 f »■ > "J;. .b XIX nU , 1 

X Xclnd C= vcaOy an.recialed II vou «euia ii» ir 
consi err appropriatc and laail it bacl; l» », ar your cirh.it i... i. 

I i.-ir.h to thc.nV. voo, on behalf of H<o Dcpsvtn.cnt for I>i 
- ■} ^ -v- f Ç cj y til^c \o r 1*1 of V^ic uní L c t 

for your )r.tcrt-st m , o. t. ioi rnt. 
fic-3ò of pcncc and di.sofssoriont.. 

* • 
Yourr sir.cc 

:í rnar.cn i 
ic-ns in bc 

Monsi rnetr r.cn. VibLor Bm 
VrcsidenL 
] nt r: vtir f i Var7 i n—cr.t 
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Sirily, q>'n/*b 
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Dcp.irt nr--.u for Pi nnn acnl Aff.-irr. !■ 

' Corto do OWU oo Presiden 
Poria rs t? n t o liundi a) , aprovando a 
3 i 2 o Ç ã o cJ a uma Conferência pn.. 
clor.al sobre Sejurar.ça no ncoí 
neo,promovido pelo Parlamento. 
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Dr^'“ '• ' 

r rezai o confrade .(coníreira) brasil ei ro( a ) : 

Assino e colha mais assinatoras nora que possamos reorganizar o nos 

so Brasil, tornando-o uma Pátria boa para os "brasileiros .Depois en- 

vie ao coordenador nacional Proí.Dr.*’ilscn Ribeiro, Cá±za P.2;80ô 

C IP 01000 São Paulo, Capital, (ass. Pari o Li.nario Leal ). 

.....7:   Corte aqui  

Kós oue amamos a nossa Pátria e a queremos justiceira e oca para 

todos os brasileiros, e3taracs interessados no novo partido pliíiico 

cuja organização e incumbência de V.Sa. e outros companheiros, em 

3ao Paulo, mas de âmbito nacional e que seja proçressiG ^ e que con 

tenha no pro£raina partidário c Z5P0HISM0 e nacionalismo. 
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Ao leitor: 

O autor sabe que os nossos condicionamentos nos dificultam aceitar 
idéias novas. E o esporismo d novo e, para muitos, até chocante. Porisso 
c utor aceita e até pede o debate. Espera que o leitor medite e descubra as 
lacunas ou dificuldades de implantação ou de praticabilidade e escreva dando 
sugestões, até que possam os nossos legisladores elaborarem projetos parciais 
para implantação legal, paulatinamente. Agradecido. 



PROFISSÃO 

Curso Técnico em Contabilidade 
Douto, em Contabilidade Pública (Escola Superior de Comércio — Rio de 

Janeiro) 
Proiessor de Contabilidade (curso de dois anos na Fundação Getúlio Vargas 

— Rio de Janeiro) 
Bacharel em Direito (curso de cinco anos — CEUB, Brasília) 

Advogado - OAB-DF - 1.565' 
Professor de Direito e Lesgislaçao (curso de um ano — complementar ao de 

Bacharel — Faculdade do CEUB em convênio com o MEC) 
Atualizaçao Didática (curso de 60 horas para lecionar em cursos superiores, 

ministrado pela Universidade Católica, Brasília-DF) 
Doutorem Direito Penal (The Free International Universitv G. Galilei 

(EE.UU.) 
Licenciado em CIÊNCIAS POLÍTICAS EUROPÉIAS — European Universi* 

ty — Bélgica 
Doutor em Filosofia da Educação (World University - EE.UU.) 
Professor de Relações Internacionais (pelo Instituto de Altos Estudos da 

European University — Bélgica) 

1 



ESPO RISMO 

(A nova estrutura econômico-social para o Drasi!) 

i — Na Indústria e no Comércio: 

Haverá um teto-Iimite para o total patrimonial. Atingido o teto, a em- 
presa lançará um esporo. Sairão alguns (três a cinco) empregados que for- 
mem equipe, e a grande empresa dará algum capital para que os componentes, 
ca pequena equipe comecem para eles uma micro-empresa do mesmo, ramo 
da grande que ofereceu o esporo. Assim no comércio, assim na indústria. 

II - Na Agropecuária 

De modo semelhante; porém a terra não poderá ser sempre retalhada 
porque também sao necessárias as grandes fazendas. 

Ai os operários ou terão um pequeno pedaço de terra retirado da pró- 
pria fazenda e para eles doado, escriturado, mas só no caso em que não preju- 
dique a utilidade latifundiária necessária. 

Quando a fazenda não deva ser reduzida, a terra doada será noutro lo- 
cal, terra do Estado. Ou ainda, sem partir a terra da grande fazenda, os operá- 
rios farão nela mesm3, em local possível, psicultura, horta, avicultura, apicul- 
tura etc., em cima da própria tema da grande fazenda. Nesle caso os operá- 
rios poderão continuar a trabalhar ainda empregados na grande fazenda. Po- 
derão, mas não necessariamente. 

III — Sistema Escolar 

Será tríplice: a! particular (privado),b) governamental (estatal),b) parti- 
cular oatrocinada pelo Estado. 

Tríplice também nas áreas culturais-profissionais: 
o) profissionalizante deJP e de 2P graus; 
b) de cultura humanístic3 para ir até o Superior; 
c) de cultura tácnico-cientffica para ir até o Superior; 
As escolas profissionalizantes não se destinarão a nível superior. Serão 

apenas de 19 e 2? graus. Se o profissional desejar, depois de formado em ní- 
vel médio, mudar para profissão que seja de nível superior, poderá voltar a es- 
tudar no nível médio de cultura humanística ou técnico-científica e prosse- 
guir até a Universidade. 

Todos os anos, em todas as escolas, haverá testes vocacionais desdo o 
•Acscolar; sempre repetidos para ajustar a pessoa ás suas vocaçõo*^ 

r 

Cada escola, de qualquer sistema, depois de bem estruturada no tama- 
nho grande, lançará também um esporo: algum equipamento esccUr, um prv 
fessor e talvez um monitor, e, assim,uma pequena escola será instalada numa 
sala, num galpão ou num barraco, para apenas um, dois ou três ou no máxi- 
mo treze alunos, inicialmente. À medida que a estrutura comportar, a escoli- 
nhn vai crescendo até tornar-se uma normal, grande, quando então lançará 
novo esporo. 

IV — Forças Armadas 

Enquanto o mundo estiver assim organizado em sistema guerreiro, tam- 
bém teremos exército. Aliás no ESPORiSiViO o Exército, a Marinha e a Aero- 
náutica deverão crescer. Mas as Forças Armadas deixarão de exigir tão seleti- 
vamente os jovens. Serão aproveitados também os menos fortes e menos 
saudáveis. 

Porém todas as ARMAS deverão ser educacionais (escolares) e produti- 
vas. Todos os jovens, masculinos e femininos, que couberem nos efetivos se- 
rão aproveitados, principalmente os menos afortunados de bens materiais, 
sem grandes exigências de saúde, na seleção para ingresso. 

Nos primeiros três meses de caserna, haverá o tradicional treinamento 
militar. 

Porém,tornado mobilizável o jovem, a estrutura se diversificará: haverá 
batalhões de agricultura e pecuária, batalhões de construções de ferrovias, 
batalhões de construções de rodovias. Nos quartéis haverá escolas, para to- 
dos, segundo o emprego (utilização do batalhão). Sempre haverá, contudo, 
atualização da formação militar, algumas horas por dia, ou algums dias por 
mês. 

V — Eugenia Racial 

Haverá acompanhamento médico da mulher durante a gestação. Não ha- 
verá limitação de filhos, mas haverá controle da saúde do feto e da futura 
mamãe. O aborto será legalmente permitido quando houver estupro, quando 
correr risco a vida da mãe e quando o feto estiver comprov3damente defei- 
tuoso. 

Orientar-se-á a futura mamãe para gostar do filho já no seu interior. 
Aplicação da Psicoembriologia. E a mãe será orientada para amamentar 
o filho, ao peito. Toda criança, sempre que possível, será criada pela própria 
mãe. Se não for possível, ser-lhe-á dada outra mãe,_ adotiva, mas individual- 
mente. Cada lar terá ut^^cal para a privacidade da*s crianças: um quarto, ou 
mesmo no galpão, ou ®quintal, ou numa gruta ou ao redor de uma árvore. 
Privacidade. 
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A escola pré-primária não será para ensinar a ler, escrever e contar. Se- 
rá apenas para brincar, socializar, permitir á criança manifestar os seus pen- 
dores e aprender a gostar de escola. 

VI — Complementarmenta 

O Presidente do País (Estado-Naçao) deverá ter a maioria dos votos 
(mais da metade) mesmo que sejam feitos mais de um escrutínio, entre os 
mais votados. 

Limparemos os nossos rios e os nossos lagos que voltarão a ter peixes. 
Reflorestaremos com árvores e arbustos do Brasil mesmo, (nativos) 
Evitaremos venenos nas plantações preferindo-se adubos orgânicos natu- 

rais. 
Serão reduzidas as horas de trabalho no emprego, dando-se tempo para 

o larpr ou mesmo para trabalhos particulares segundo o gosto de cada um. 
A publicidade não será mentirosa. 
Sem que haja obrigatoriedade, haverá campanha para ensinar a se ali- 

mentar bem e se vestir segundo o clima. 
Não haverá totalitarismo ideoiógico, isto é, não haverá imposições; mas 

todas as idéias políticas, filosóficas e religiosas serão divulgadas sem facciosis- 
mo, mas didaticamente, tecnicamente. 

Taguatinoa-DF,'12 de outubro de 1983 

Comendador Prof. Dr. MARIO LINÁRIO LEAL 
Conde de Eléusis 

e 
Duque da Adana 

•e 
Deputado ao Parlamento Mundial para a Segurança e Paz 
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■O ESCRITOR E POETA 

Com 16 anos publicou o seu primeiro poema no jornal IMPRENSA, Tu- 
barão, Santa Catarina. Aos 18 anos era Revisor, depois Redator e por um ano 
e meio dirigiu a Página Literária do jornal DIÁRIO DA TARDE, Florianópo- 
lis, SC. 

......Publicou a Revist3 SULEMA, em Curitiba - Paraná. 
Publicou o dirigiu, por um ano (em duas fases) em 1961/1962, o sema- 

nário JORNAL DE TAGUATINGA, em Taguatinga, DF. 

Tem os seguintes livros publicados: 
LIMITES GRUMOSOS (poesia) 
ALGUNS TEMAS JURfDICOS 

(Direito) 
CONTOS INTEMPESTIVOS (con- 

tos) 
RELIGARE (história secreta s ocul- 

tismo) 
0 PLANETA TERRA TRANSPOR- 

TADO (história secreta antiga, roman- 
ceada) 

0 Iivreto-tese DA PENA REEDU- 
CATIVA E DAS PENITENCIARIAS- 
-ESCOLAS 

(Em 1931 esteve em Los Angeles, 
EE.UU. no Congresso do Internatio- 
nal Biogrephicsl Cenve (Inglsicn?) 
apresentando a sua tese para um audi- 
rório de quase duzentas (1S9) perso- 
nalidades da cultura mundial) 

Está incluido nos seguintes livros: 
ANAIS DA ACADEMIA MAÇONICA BRASILEIRA DE LETRAS (só o no- 

me) 
CULTURAL DOCTORATE DIRECTORY (Nome, profissão e endereço. Rol 

dos Doutores de World University, EE.UU.) 

E com resumo de sua biografia: 
D CTIONARY INTERNATIONAL OF BIOGRAPHY (Inglaterra) 
U B E — <10 Anos (livro comemorativo) 
ESCRITORES DO BRASIL — 1903 (resumo biográfico e dois contos) 
POETAS DO BRASIL — 1983 (resumo biográfico e algumas poesias) 
INTERNATIONAL WHO'S WHO OF INTELECTUALS (Inglaterra) 
INTERNATIONAL REGISTER OF PROFILES (Inglaterra) 
INTERNATIONAL WHOjâM/HO IN POETRY (Inglaterra) 
BOOK OF HONOR (EstacWUnidos) 



NA MAÇONARIA 
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Iniciado no Grande Oriente do Brasil em 1965 
£ atualmente Grau 22 do Gr.-.Or.-. do Distrito Federal 
Foi Deputado Gr.-. Orador da Assembléia Legislativa Maçônica (três 

anos) 
Foi o 2P Vice-Presidente da Assembléia Legislativa Maçônica (GODF). 

(Quase um ano) .... , 
Foi Deputado Presidente da Assembléia Legislativa Maçônica do GODF 

por mais de dois anos. 
' £ Depotado Emérito da Assembléia Legislativa Maçônica (GODF) 

Atua.mente é Presidente da Loja de Perfeição de Taguatinga (GODF) 
£ Grão Mestre Honorário da Grande Loja Libanesa para Todos os 

Pafses Arábes (Líbano) 
Membro da Academia Brasileira Maçônica de Letras 

MILITAR 

Oficial do Exército Brasileiro (29 Ten R/2 de Infantaria) 

Tenente Coronel Honorário da Casa Real do Rei Theodore I (Inglaterra) 
Coronel Honorário da República de Danzicj (Governo r.o exílio) 
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NA POLfTlCA 

Organizou, fundou e registrou os Diretórios Municipais de Porto Belo c 
Nova Trento, Santa Catarina, para o Partido Social Progressista. 

Foi candidato a Deputado Estadual pelo PS? em Santa Catarina, 
FoLautorizado pelo Presidente JOÃO GOULART a organizar o Diretó 

rio do PTB em Taguatinga-DF. 
Organizou (e foi o primeiro Presidente) o Comitê de Taguatinga Pró-Re 

oresentação Política no Distrito Federal. 
Organizou o Núcleo Base do Partido Popular em Taguatinga, DF. 
Atualmente ó DEPUTADO ao Parlamento Mundial para a Seg^^iça 

T\a (órgão vinculado á ONU) 

Ãr 'MAS E OUTRAS INSTITUIÇÕES CULTURAIS 

£ membro das seguintes: 
UNIÃO BRASILEiRÀ DE ESCRITORES 
Ordem Brasileira aos Poetas da Literatura de Cordel 
Clube Baiano de Trovas 
Federação Brasileira das Entidades Trovistas 
Casa do Poeta Lamo: .o de Gás de S. Paulo 
Societé Suisse de PLaieristique — (Suiça) 
Academia Ka-huna de Letras 
Academia de. Letras e Musica do Brasil 
Academia Ante^o de Ouental 
Academia Brasileu* Maçònica de Letras 
Academia de Ciêocas Fluman<'st'cas e Relações (México, República D00" 

nicana e Itáiia 
Academ a de Letr-1*- Municipais .0 Brasil 
Academia Tcatina • Scienze (Itália) 
International Arv " ny of Popts (Inglaterra) 
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Tl i ULCS NOBILIÁRQUICOS E RELIGIOSOS 

„*„>:0NDE Dt ELÊUSIS icom hereditariedade) (Casa Real do Príncipe 
PASCAL i, Bandeira Moreira). 

Cavaleiro Grã Cruz (Casa Real do Príncipe PASCAL I) 
Medalha de Mérito de Anatólia (Casa Real do Príncipe PASCAL I) 
Duque de Adana (com hereditariedade) (Casa Real de S.M. Viktor Ti- 

mur II — i artária e Mongólia) 

Secretário Geral da Confederação Bizantina das Ordens da Cavalaria 
Crista 

..... ?RI0R môm'°ro do Conselho dos Priores de Honra da Real Ordem e 
Mihcta de Wimtar I, O Justo 

Cavaleiro Grã Cruz da Ordem do Templo de Jerusalém 

OUTROS TÍTULOS 

Comendador da Ordem do Mérito Jurídico - França 
Delegado Geral para o Brasil da Confederação Européia da Ordem Judi- 

ciaria — f-rança 

Membro da Ordem do Mérito Vila Lobos - S. Paulo 
membro da Ordem do Mérito Luís de Camões — S. Paulo 
"iejtre Honorário da Ordem do Limão Branco — S. Paulo 
Grao Mestre da Ordem Ka-huna do Poder Mental 
Detentor de medalhas, placas e certificados de mérito. 

E membro do Corpo de Professores da European University (Bélgica) 
n membro do Corpo do Professores da World University (EE.UU ) 

. * 

O Brasil para os brasileiros 

. BRASILEIRO, DIGA NÃO ÀS EMPRESAS MULTINACIONAIS 
M. Linério Leal 

As sete regras da desobediência (como dizer não às multinacionais): 
1 — Não usar nas roupas ou nos objetos anúncios de coisas do comércio e da 

indústria; 
2 — Preferir adquirir objetos que tenham marcas nacionais ou nomes em lín- 

gua portuguesa ou indígena ou africana; 
3 — Retirar as línguas estrangeiras do 19 e 29 graus e não usar expresse-es 

estrangeiras; 
4 — Não mascar chicletes, nem beber refrigerantes de origem estrangeiro. 

mas beber refrescos e sucos de frutas brasileiras; 
5 — Exercer uma profissão, ou artesanato que possa fazer individualmente 

sem precisar de emprego; 
6 — Reflorestar somente com árvores do Brasil e não plantar árvores ou ar- 

bustos importados; 
7 — Não escutar músicas em língua estrangeira. 

# 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

Ofício n9 072/87/DSI/MS Em, 23 de outubro de 1987 

Do: Diretor da Divisão de Segurança e Informações do MS 

Endereço^ Esplanada dos Ministérios, Bloco 11-99 andar Sala 930 

Ao: Secretário Nacional de Ações Básicas de Saude 

Assunto: Cruzada Nacional de Pesquisa e Combate da AIDS (COMBAIDS) 

Referência: 0F. n9 071/87/DSI/MS, DE 15/10/1987. 

Em aditamento ao documento da referência, esta Divisão in 

forma o seguinte: 

- No Serviço Central de Proteção ao Crédito da Associação 

Comercial do Estado de São Paulo constam registros sobre os diri 

gentes da COMBAIDS, abaixo mencionados. 

. CAIO ISRAEL GORINCHTEYN, Presidente. Está em débito 

com a União dos Bancos Brasileiros S/A, na capital 

paulis ta; 

WILSON DE ALMEIDA RIBEIRO, Vice-Presidente. Possui qua 

tro títulos protestados em vários cartórios de São 

Paulo/SP. Está em débito com a Lojicred Serviços 

LTDA/SP; 

. DJALMA ANTONIO GABRIEL, Secre tár io-G.eral. Possui trin 

ta e um títulos protestados nos vários cartorios de 

São Paulo e está em débito com a Casa An g 1 o-B r a s i 1 e _i 
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SERVIÇO NACIONAL DE INFORMAÇÕES 

AGÊNCIA CENTRAL 

INFORME N9 00683/lAO/AC/87 

DATA 

ASSUNTO 

REFERENCIA 

ORIGEM 

DIFUSÃO 

^C,A Cg 

: 21 Out 87 

: CRUZADA NACIONAL DE PESQUISA E COMBATE DA 

AIDS (COMBAIDS). 

INFE 658/140/AC/SNI/141087/01. 

ASP/SNI. 

DSI/MS. 

Constam, no Serviço Central de Proteção ao Cr^ 

dito da Associação Comercial de São Paulo, registros sobre os 

dirigentes da COMBAIDS, a saber: 

- DJALMA ANTONIO GABRIEL - possui 31 (trinta e 

um) títulos protestados nos vários cartórios de SAO PAULO/SP e 

está em débito com a Casa Anglo-Brasileira, daquela cidade; 

- CAIO ISRAEL GORINCHTEYN - está em débito com 

a União dos Bancos Brasileiros S/A, na Capital paulista; 

- WILSON DE ALMEIDA RIBEIRO - possui 4 (quatro) 

títulos protestados em vários cartórios de SAO PAULO/SP. Em 

seu nome, no Poder Judiciário, há uma distribuição: Inquérito 

Policial 773/79, Livro 134, fls. 70; data do delito: 01 Abr 

79; 19 Distribuidor: 05 Jul 79 - Processo n2 895/79 - 29§ Vara 

Criminal; Có-Réu: YUTAKA SAKAMOTO; vítima: SUAHILA ADERE 

MAHASEN; não houve denúncia (estelionato); e o processo foi 

arquivado, segundo o despacho de 27 Ago 80. Está em débito 

com a Lojicred Serviços Ltda, de SAO PAULO/SP. 

/V 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

Ofício N9 CÒ ^ /CAIS Em 

Do: Coordenador de Assuntos Internacionais de Saúde 

Endereço: Ministério da Saúde, 69 andar 

Ao: Diretor da Assessoria de Segurança e Informações 

Assunto 

Senhor Diretor: 

Informo a Vossa Senhoria que a Organizaçao Pan-A 

mericana da Saúde contactou esta Coordenadoria, no sentido de 

obter a anuência deste Ministério, para que o Doutor MEAD OVER , 

de nacionalidade norte-americana, possa vir ao Brasil, pelo pe 

ríodo de 20 a 29 de outubro de 1987, com a finalidade de observar 

o impacto econômico da Síndrome de Imuno-Deficiência Adquirida / 

SIDA no País, bem como Assessorar o Comitê Nacional sobre AIDS pa 

ra estabelecer protocolo para um projeto de investigação. 

Atenciosamente, 

Prof. João^ Bosco Rennó Salomon 

Coordenador 

Ao Senhor 

Doutor RICARDO MONIZ DE ARAGÃO 

Diretor da Assessoria de Segurança e Informações 

Ministério da Saúde, 99 andar 

BRASÍLIA - DF 
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DST/SAUDE 

TELEX NR 065/87/D3I/MS 

AA AC/SNI 

oSu/DF 

INFO ORGaNIZÀÇAO PAN-AMERICANA DA SAUDE (OPAS) CONTACTOU A COORvE- 

NADORIa DE ASSUNTOS INTERNACIONAIS DE SAUDE DO MINISTÉRIO Da SAUDE 

(CAIS/MS) VG NO SENTIDO OBTER ANÜENCI« DESTE MINISTÉRIO VG P/ QUE 

O DR. MEAD OVER VJ NACIONALIDADE NORTE-AMERICANA VG POSSA VIR AO 

BRASIL VG P/ PERÍODO 20 / CUT A 29 OUT 87 VG C/ FINALIDADE Oi>- 

SERVAR 0 IMPACTO ECONOMICO DA SINDROME DE IMUNO-DEFICIENCIA AD- 

sUIRIDA (SIuA) NO PAIS ET ASSESSORAR 0 COMITÊ NACIONAL SOBRE 

AIDS PARA ESTABELECER PROTOCOLO PARA UM PROJETO DE 

INVESTIGAÇÃO PT ^SDS 

RICARDO MONIA DE ARAGAO 

i^IRETOR/DSI/MS 

TNS POR AS 10:14 KS 

DSI/SAUDE 

B1C 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

<^ançaj 

Oficio n? 07 1 / 8 7 /DSI/MS Em, 15 de outubro de 1987 

Do: Diretor da Divisão de Segurança e Informações do MS 

Endereço: Esplanada dos Ministérios, Bloco 11-9? andar -S/930 

Ao: Secretário Nacional de Ações Básicas de Saúde 

Assunto: Cruzada Nacional de Pesquisa e Combate da AIDS (COMBAIDS) 

Anexo: Estatuto da COMBAIDS 

A COMBAIDS, fundada em 07/08/1987, constitui-se Pessoa Ju 

rídica de Direito Privado e de Caráter Nacional, com sede em Sao 

Paulo/SP, estando registrada no 3? Cartõrio de Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas daquela cidade, sob o n? 100577/87. 

Tal entidade, que se diz apolítica, isenta de preconceitos 

raciais e religiosos e sem fins lucrativos, tem por objetivos: reu 

nir adeptos, profissionais, técnicos, -cientistas e especialistas 

voluntários ou contratados, para pesquisa, estudo, prevenção e for 

mas de combate da AIDS e/ou quaisquer outras doenças ou surtos epi_ 

dêmicos que possam surgir e ameaçar a vida humana, no Pais ou fora 

dele; promover campanhas de proteção e oportunidades para o menor 

e amparo ã velhice; e criar uma Fundação. 

Conforme os estatutos da referida entidade, os recursos eco 

nõmicos e financeiros provim de contribuições voluntárias de pes 

soas físicas, jurídicas e governamentais, promoçoes, realizações 

de festas, palestras, cursos, doações, gravações em discos e fitas» 

donativos, jantares, bingos e outros tipos de distribuição de pre 

mios, através da loteria, com brindes que lhe forem ofertados. 

Com mandato até 07/08/1992, a Diretoria da COMBAIDS e com 

posta das seguintes pessoas: 

- CAIO ISRAEL GORINCHTEYN, Presidente 

FILIAÇÃO: JANKEL CHAJECITH GORINCHTEYN e 

CEClLIA GORINCHTEYN 

fi advogado e reside na Rua dos Bandeirantes, 313, Apt? 7, 

São Paulo/SP. 

^ p oér ?/o ÍCPJ? /> 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONTINUAÇÃO DO OFlCIO N? 071/87/DSI/MS 

- WILSON DE ALMEIDA RIBEIRO, Vice-Presidente 

FILIAÇÃO: LINDOLFO MIRANDA RIBEIRO e 

MARIA DE ALMEIDA RIBEIRO 

É psicanalista e reside na Rua Turiassu, 1398, em Sao 

Paulo / SP . 

Em 29/05/1979, foi indiciado em inquérito policial, como 

incurso nas penas do Artigo 161 do Código Penal, que diz o seguin 

te: "Suprimir ou deslocar tapume, marco ou qualquer outro sinal 

indicativo de linha divisória, para apropriar-se no todo ou em 

parte, de coisa imóvel alheia". 

- ROSINHA GORENSTEIN, Tesoureira-Geral 

- MORENO VICTOR SANS0L0, Tesoureiro-Adjunto 

- DJALMA ANT0NI0 GABRIEL, Secretário-Geral 

- ANTONIA ELISA DE BRITO, Secretária-Adjunta . 

Atualmente, os trabalhos da COMBAIDS encontram-se parali 

sados por haver divergência quanto à localizaçao da sede da enti- 

dade. 



82 CÓDIGO PENAL 

Pena — reclusão, de seis a quinze anos, e multa, de 
cinco mil cruzeiros a quinze mil cruzeiros. 

§"1.° Se o seqüestro dura mais de vin':e e‘ quatro ' 
horas, se o seqüestrado é menor de dezoito anos, ou se 
o crime é ccmetido per bando ou quadrilha: 

Pena — reclusão, de oito a vinte anos, e multa, de 
dez mil cruzeiros a vinte mil cruzeiros. 

§ 2.° Se do fato resulta lesão corporal de natureza 
grave: 

Pena — reclusão de deze a vinte e quatro anos, e 
multa, de quinze mil cruzeiros a trinta mil cruzeiros. 

§ 3.° Se resulta a morte: 
Pena — reclusão, de vinte a trinta anos, e multa, de 

vinte mil cruzeiros a cinqüenta mil cruzeiros. 

Extorsão indireta 
Art. 160. Exigir ou receber, como garantia de dí- 

vida, abusando da situação de alguém, documento que 
pede dar causa a procedimento criminal contra a víti- 
ma ou contra terceiro: 

Pena — reclusão de um a três anos. e multa, de 
dois mil cruzeiros a dez mil cruzeiros. 

Capítulo III 

DA USURPAÇÃO ... 

Alteração de limites ■ -- : - 
Art. 161. Suprimir ou deslocar tapuhjè, marco,, ou 

qualquer outro sinal indicativo de linha divisória, para 
apropriar-se, no todo ou em parte, de coisa imóvel, alheia: 

Pena — detenção, de um a seis anos," e multa, de 
trezentos cruzeiros a cinco mil cruzeiros. ' • 

§ l.° Na. mesma pena incorre quem: 

Usurpação de águas 
I — desvia ou represa, em proveito próprio ou de 

outrem, águas alheias; 

&cc. (nm*! 
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Esbulho possessório 

- II invade, com violência a pessoa ou grave amea- 
ça, ou mediante concurso de mais de duas pessoas, ter- 
reno ou edifício alheio, para o fim de esbulho possessório. 

§ 2.° Se o agente usa de violência, incorre também 
na pena a esta cominada. 

§ 3.o Se a propriedade é particular, e não ha em- 
prego de violência, somente se procede mediante queixa. 

Supressão ou alteração de marca de animais 

Art. 162. Suprimir ou alterar, indevidamente, em 
gado ou rebanho alheio, marca ou sinal indicativo de 
propriedade. .. 

Pena — detenção, de seis meses a tres anos, e muita, 
de trezentos cruzeiros a. cinco mil cruzeiros. 

Capítulo IV 

DO DANO 

Dano 

: Art. 163. Destruir, inutilizar ou deteriorar coisa 
alheia: ,, . 

Pena — detenção, de um a seis meses, ou multa, de 
quinhentes cruzeiros a cinco mil cruzeiros. 

Dano qualificado 

parágrafo único. Se o crime é cometido: 
I — com violência a pessoa ou grave ameaça; 

~—H — còm emprego de" substância inflamável ou ex- 
plosiva, se o fato "não ccnstitui crime mais giave. 

III centra o patrimônio da União, Estado, Muni- 
cípio, empresa concessionária de serviços públicos ou so- 
ciedade de economia mista; (*) 

(*) Com a redação prescrita pela Lei n.° 5.346, de 3-11-6s 
(D.O. de 7-11-67). 
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DATA 

ASSUNTO 

ORIGEM 

REFERENCIA 

DIFUSÃO 

ANEXO 

SERVIÇO NACIONAL DE INFORMAÇÕES 

AGENCIA CENTRAL 

INFORME N^ 00658 7140/AC/87 

: 14 Out 87. 

: CRUZADA NACIONAL DE PESQUISA E COMBATE DA AIDS 

(COMBAIDS) . 

ASP/SNI. 

PB N9 106/DSI/MS/210987 

DSI/MS. 

Estatutos da COMBAIDS. 

1. A COMBAIDS foi fundada em 07 Ago 87 e, segun 

do seus Estatutos (Anexo), constitui-se Pessoa Jurídica de D_i 

reito Privado e de caráter nacional, com sede em SAO PAULO/SP, 

estando registrada sob o ns 100577/87, no 3- Cartório de Regi£ 

tro Civil das Pessoas Jurídicas daquela cidade. 

2. A entidade, que se diz apolítica, isenta de 

preconceitos raciais e religiosos e sem fins lucrativos, tem 

os seguintes objetivos: reunir adeptos, profissionais, técn_i 

cos, cientistas e especialistas voluntários ou contratados, p£ 

ra pesquisa, estudo, prevenção e formas de combate da AIDS e/ 

ou de quaisquer outras doenças ou surtos epidêmicos que possam 

surgir e ameaçar a vida humana, no País ou fora dele; prom£ 

ver campanhas de proteção e oportunidades para o menor e amp£ 

ro à velhice; e criar uma Fundação. 

3. Dita, ainda, os Estatutos da entidade em 

questão, que os recursos econômicos e financeiros da sociedade 

provêm de contribuições voluntárias de pessoas físicas, juríd£ 

cas e governamentais, promoções, realizações de festas, palejs 

tras, cursos, edições, doações, gravações em discos e fitas, 

subvenções, donativos e legados, jantares, bingos e outros ti 

pos de distribuição de prêmios, através da loteria,com brindes 

que lhe forem ofertados. 

4. Com mandato até 07 Ago 87, a Diretoria da 

COMBAIDS é composta pelas seguintes pessoas: 

CONFIDENCIAL MM 



 (coímfiiicncial)  

(CONTINUAÇÃO DO INFORME N2 00658/140/AC/87  02/03) 

a. CAIO ISRAEL GORINCHTEYN, Presidente. 

- DLN : 01 Mai 38 - SAO PAULO/SP; 

- Filiação : JANKEL CHAJECITH GORINCH 

TEYN e CECÍLIA GORINCHTEYN; e 

- Observações: advogado e residente na 

Rua dos Bandeirantes, 313, Ap. 7, na Capital paulista. 

b. WILSON DE ALMEIDA RIBEIRO,Vice-Presidente. 

- DLN : 10 Out 87 - VALENÇA/BA; 

- Filiação : LINDOLFO MIRANDA RIBEIRO e 

MARIA DE ALMEIDA RIBEIRA; e 

- Observações: psicanalista e residente 

na Rua Turiassu, 1398, em SAO PAULO/SP. Em 21 Mai 79, foi indi. 

ciado em Inquérito Policial, como incurso nas penas do Art 161, 

do Código Penal. 

c. ROSINHA GORENSTEIN, Tesoureira-Geral. 

- DLN : 05 Jun 34 - SAO PAULO/SP; 

- Filiação : JACOB GORENSTEIN e CECÍLIA 

GORENSTEIN; e 

- Observações: aposentada e residente a 

Rua Júlio Conceição,452, Ap.121 - SAO PAULO/SP. 

d. MORENO VICTOR SANSOLO, Tesoureiro-Adjunto. 

- Observações: comerciante e residente 

na Rua Correia de Mello,72, Ap. 72, em SAO PAULO/SP. 

e. DJALMA ANTONIO GABRIEL, Secretário-Geral. 

- DLN : 15 Jun 43 - TAQUARITINGA/ 

SP; 

- Filiação: TUFIK FELLIPO GABRIEL e MA 

RIA DO ROSÁRIO NOVAES; e 

- Observações: residente na Rua Capitão 

Fonseca Rosa, 64, em SAO PAULO/SP. 

f. ANTONIA ELISA DE BRITO, Secretária-Adjun- 

ta . 

- DLN : 11 Jul 34 - NATAL/RN; 

- Filiação: JOSÉ LUIZ DE PAIVA e JOANA E 

LISA DE PAIVA;e 

- Observações: residente na Rua Dr.Castro 

Ramos, 242, em SAO PAULO/SP. 

HtHl 
(confidencial" 
' ——  / 
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(CONTINUAÇÃO DO INFORME NS 00658/1A0/AC/87 03/03) 

As pessoas mencionadas acima, à exceção de 

WILSON DE ALMEIDA RIBEIRO, até esta data, IA Out 87, não pos 

suem registros negativos. 

5. Atualmente, os trabalhos da COMBAIDS estão 

paralisados e seus integrantes divergem quanto à localização da 

sede da entidade: na Rua Turiassu, 1398, onde funciona a S_o 

ciedade Brasileira de Psicologia Dinâmica e uma representação 

do Parlamento Mundial para Segurança e Paz, os funcionários 

informam que a COMBAIDS está instalada na Rua dos Bandeirantes, 

313, Ap. 71, telefone 227-6738, fato contestado pelo filho de 

CAIO ISRAEL GORINCHTEYN. 

' / f L- N1" J \ 

r 
f j. 

{confidencial} 
UodiU 



tct. mim 

ILMO. SR. ESCRIVÃO DO 3? CARTÓRIO 
/ DE REGISTRO CIVIL DAS PESSOA^XjrÍdicaS 

REG1STPÍB0 FM MICROFILME SCO B ’ -1 ^ 0 5 7 ? 
3.* citas u HCBM cira fiis msiíilSrznrfS 

CAIO ISRAEL GORUvCHTEYIJ 

„ * (Numc,«*'     . abaixo assinado, 

~ Sg^ao^advogaa^Rg.r.. 2.875.238(3?) e Cl.. nS 462 502 ,g8\., ^ RC w c, c3—_—vd£»p02.398-04 . • r rua v u\ R C ou C.l C.) “ ■ — 

^ Cwnn1 à R- P"» tfrMrtranW.n» miTrAns^,»^. 7,  

—***„.l- 

com sede à rua. 3?UrXas SU 

•n- 1398 Perdizes 
(&*irro) i requer de V. S. seja Pegjstrado 

> (a) incluso famEstatuto e Ata de ThrnAar>Zn 
(ÜlttuUi Cflnlnm aí  

<rrjmr»do. «*-crt>*<io. ««tquivadoj 

cm que foi publicado seu extrato. 

Couru, S^J. AhrrafSo, [Xnratu.        

. para o que se junta dois exemplares do Diário Oficial 

Esclarece o re^aeré 
dade com mandato até QJ <fU1£££osto 

» *•* \ **"* \ 
Presidente: acima, Íí.cr-v>x r<s' 

v 

'a Diretoria da referida enti- 

,sta assim qualificada: 

  
INSTKUÇÔEJ^i^^f firma em ((idoj m cajo$ 

- Ò Cartório poder^se !^r^V^a“d.urr“púb!*^-" “ nÚmCr°S dot reF*tr°5 anteriores. 
- Contratos sociais e estatutos L<m ser 

prazo 

rua XVde novembro,80 - 01013 - fone:32-3l7l- 
sâo paulo 

Junho /57 



- /I) p 

— Pre-• 1''ILS0;' DE ALMEIDA RIBEIRO . Brasileiro - casado 
Psicanalista - ,-RG. <365314 (SP) - CPF-120.962.888.00 
Rua Turiassú,1398 - SP 

ís.Ger. ROSINHA GORENSTEIN _ Brasileira- solteira 

Aposentada - RG.2870803(SP) - CPF-081.1S6.568.87 
Rua Julio Conceição,452 -12’ 121-sP 

res.Ad.j, 

MSec,Ad.ia 

MORENO VICTOR SANSOLO - Brasileiro - casado 

Comerciante- RG.01S01346-9 (IFPRJ).- CPF-045918287.00 

RuaCorreia de Mello,72-7’ -72 

DJALMA ANTONIO GABRIEL - Brasileiro -desquitado 

Tesoureiro -RG.4743307(SP)- CPF-184.431.338-72 
Rua CapitSo Fonseca Rosa.64(Granja Julieta) SP 

ANTONIA ELISA DE BRITO - Brasileira -casada' 

Professora -RG.3.220.692(SP) -CPF-642.379.828-15 
Rua Dr.Castro Ramos,242 -SP 
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CRUZADA NACIONAL DE PESQUISA E COMBATE 
DA 

-ES •^•âlUiQ2- 

"AIDS' 

Fundada em : 07.68.87 
Sao Paulo 



qc®. n,p 

KG1S1M) EH IÜCRCFIIHE SOB I* 10 O 5 7 ? /p. 'X 
3.* CUlCklb tí WÉISIRB CNIl ÍÜ PÍS5CIS lOhlúlClS — IÍ0 PiUtO 

CQtíBÔIDS = CRUZADA HACIQNAL DE EESQUISÔ E CQÜBÊIE DA 1 

- ESI6IUIQS 

Art, 

Capítulo I 

CONSTITUIÇÃO 

- Por idealização e convocação do Dr. Caio Israel 6or í nchtearrT" 
brasileiro, advogado, casado, domiciliado na Capital de São 
Paulo, reuniu-se a Assembléia Geral, conforme Ata de 
Constituição devidamente lavrada em livro próprio, que 
constituiu a Pessoa Jurídica de Direito Privado e de caráter 
nacional denominada COMBAIDS - CRUZADA NACIONAL DE PESQUISA E 
COMBATE DA *AIDS*, com séde na capital de São Paulo, e que se 
regerá pelos presentes Estatutos, devidamente aprovados pelos 
seus fundadores: 

DEüQmiDataQj. Sédsj, Objetivos e Questão 

* 
A Art. 2. 

- A Sociedade terá a denomir.ai.~-, COMBAIDS - CRUZADA NACIONAL- 
DE PESQUISA E COMBATE DA *AIDS*, de agora em diante 
identificada pela s i g 1 as ICQUBÔIDSl /;'imp 1 esment e , tem como séde 
e fôro a Capital de^Sao Paulo, como séde nacional, e tem os 
seguintes objetivos/ reunir adeptos, profissionais, técnicos e 
cientistas e especialistas voluntários ou contratados, para 
pesquisa, estudo, prevenção e formas de combate da "AIDS* e ou 
de quaisquer outras doenças ou surtos epidêmicos que possam 
surgir e ameaçar a vida humana, no país ou fóra dele; promover 
campanhas de proteção e oportunidades para o menor e amparo à 
velhice; é isenta de preconceitos raciais e religiosos, é 
apolítica e não tem fins lucrativos. 
Sua duração é por tempo ondeterminado.” 
Objetiva criar uma Fundação. 

V:\ v; 

- í. - . . 

. v*. •- ■ *' ■**.,■ 
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COMBAIDS ESTATUTOS 

/ 

i 

Capítulo II 

DDS tJEÜEEQS 

Art. 3. 

— A COMBAIDS será composta de números ilimitado de membros 
associados, contribuintes ou colaboradores, de ambos os sexos, 
sem distinção de idade,- credos e reças. 

Art. A. 

- Os membros da COMBAIDS serão de três categorias: 
a) /FUNDADORES - os que assinarem a Ata de fundaçao; 

b) ATIVOS - todos os que aderirem os objetivos e 
Estatutos da sociedade e tomarem parte ativa em suas 
campanhas. 

c) COLABORADORES - todos os que prestarem serviços direta 
ou indiretamente à COMBAIDS, podendo integrarem uma 
diretoria de Honra, composta de nove membros, por 
nomeação da Diretoria Executiva Nacional. 

Art. 5. / 

- Ê direito de todos os membros frequentar e participar de 
todas as atividades da Sociedade, bem como votar e ser votado, 
com exceção da Categoria Colaboradores, com referência ao voto. 

Art. 6.1 

- Ê dever de todos os membros: 
a) cumprir e fazer cumprir os Estatutos e Regimentos 

Internosí • 

b) acatar as decisões da Assembléia e da_Diretoria, 

rçl . ÁCóntr ibu ir e participar das atividades da Sociedade; 
•*;* * *•*•-• • 

■- r'"'à5‘ -zelar pelo seu bom nome e divulgar os seus objetivos 

, •■rV.-; "•-r i* '• • • 

■fe::' - 

I 
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COMBAIDS - ESTATUTOS 

Parágrafo Cln I CO 

Nenhum membro iniciará nenhuma ação 
ou Prejuiro sem que, antes tenham 
esforços para solução junto a uma 
nomeada para resolver casos omissos e 

nos tribunais, por queixa 
esgotado todos os seus 
Comissão especialimente 

imprevist os. 

Art. 7 
Y 

Regimentis í írequênc,a, omissão, desrespeito aos Estatutos e 
membros He à? resoluf°es da assembléia e da Diretoria, os 
Diretor í a Ln 

cate90ri^* *erao excluídos por decisão da uiretor a, sem nenhum recurso à Assembléia Geral. 

Art. ^p. 

wembros não responderão direta, indirèt amente 
sjbw id i ar lamente pelas obrigaçües da sociedade./' ou 

Capítulo III 

üâ GQültilSIBÊCSQ 

Art. 9. 

NacioÍarn;ixeruf° C0HBAIDS é exercida por uma/diretoria 
PresMeJf-o ^ c**' ^on,posta de um Presidente/ um Vice- 
Secrétá?in'6rf-,J\ SScretá!:io-Geral,X um Tesoure i ro-Geral^" un, 
(médTrnl °r t

Um Tesoure•ro-Adjunto e um Diretor-Geral 
câmpò í; tr*?: eSte 0.d'rel0r de Programas da sociedade no _ j ^ -»Auisa e projetos, com um mandato de cinco (C5) jnos podendo ser reeleita±otal ou pareialmente,ve^es 

jSízo TfórS destra>^^C'a?e- ° pres i d entea-Representará em 
rnovTmpnhari * de te# as contas bancárias da COMRAIDs serão 
Tesoureiro^ T ” as*!naturas d° Presidente e a de um dos 
presiSénc?a‘o Ui°l os' pela ordem. assumirão a e M O Vice, o Secretár io-Geral e o Diretor-Gera 1 E as 
qual quer °í D'Stores são aquelas do costume e da tradição de q alqjer outra sociedade civil, sendo que todas as contrataçOes 
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COMBAIDS 

e nomeação de funcionários e empresas de serviços ou de 
fornecimento serão sempre encargo do Presidente. Os Diretores 
(Executiva) não sao remunerados de nenhuma maneira, 
cobertura de prováveis gastos de representação, 
locomoção, etc. . 

mas terão- 

v i agens, 

Capítulo IV 

DOS EUbIDOS 

Art. íy 

financeiros da sociedade provém de 
de pessoas físicas, jurídicas e 
' realiraçòes de festas, palestras, 

discos 

— Os recursos econômicos e 
contribuições voluntárias 
governamentals, promoções, 
cursos, edições, doaçòes, gravações em discos e fitas, 
subvenções, donativos e legados, jantares, bingos e outros 
tipos de distribuição de prêmios através da Loteria com brindes 
ofertados à COMBAIDS, com o objetivo de levantar fundos para 
a sua obra final, cuja mea é a criação de uma FUNDACõO que 
manterá laboratórios, ambulatórios, clínica ou hospital, além 
de asilos para velhos e lar-escola para menores. Todos os 
recursos obtidos pela CAMBAIOS serão destinados à pesquisa, 
campanhas publicitárias educativas, palestras, conferências, 
seminários e a contratação de técnicos e cientistas. 

Art. 

Cap í t u1 o V 

DISRCSICDES GERAIS 

- É vedada a fusão da sociedade com qualquer outra, ainda qye 
de finalidade semelhante. Todavia, poderá possuir CRUZADAS 
estaduais e municipais em todo o país, como-órgao filiado é 
subordinado a critério da Diretoria Nacional, que regulamentará 
sua instalaçao e funcionamento. 
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Art. 12. 

- Todas as decisões serão tomadas por maioria simples de votos 
e o Fresidente exercerá o direito do voto de minerva. 

Art. í: 

- A sociedade é desobrigada da prestação de contas perante 
qualquer outra entidade, quer pública, quer particular. Toda 
prestação de contas é devida, exclusivamente, à Assembléia 
Geral que, no mês de marco de cada ano, durante a sua 
instalaçao para aprovação de contas, nomeará uma comissão de 
três membros da área econômica ou contábil para examinar as 
contas e oferecer parecer à Assembléia. 

Art. 
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MINISTÉRIO da SAÔDE 

31VISâO DE SEGURANÇA E INFORMAÇÕES 

PEDIDO DE BUSCA N9 106/87/DSI/MS 

21 SET 87 

CRUZADA NACIONAL DE PESQUISA E COMBATE A AIDS (COMBAIDS)- 

CAIO ISRAEL GORINCHTEYN E WILSON ALMEIDA RIBEIRO. 

A C / S M I - C I / D P F 

1. Estatutos da COMBAIDS. 

2. Cadastro da COMBAIDS/CGC. 

3. OFICIO da COORDENADORIA DO PROGRAMA DE AIDS DE SA.O PAU 

LO. 

4. TELEX da DNDST-AIDS/MS. 

5. TELEX do GAB.CIVIL/PR. 

6. Matéria da " Folha de São Paulo', de 18-09-87. 

ELEMENTOS DISPONÍVEIS 

a) A COMBAIDS, instituição cientifica e educativa civil e nacional (Anexos 1 e 

2), foi idealizada por CAIO ISRAEL GORINCHTEYN, brasileiro, casado, advoga- 

do, domiciliado em SAO PAULO/SP, Diretor-Geral do CIRCULO ESPORTI/O ISRAcLj^ 

TA MACABI). 

b) WILSON ALMEIDA RIBEIRO, outro fundador da COMBAIDS, 49 anos, membro da LOJA 

MACÔNICA MAHTMA GANDHI, seria psicanalista, comendador da Ordem D. Pedro Ie 

senador do PARLAMENTO MUNDIAL PARA SEGURANÇA E PAZ, entidade colaboradora em 

campanhas de desarmamento da ORGANIZACAO DAS NAÇÕES UNIDAS. 

c) A entidade jã recebeu apoio da DIVISÃO NACIONAL DE DOENÇAS SEXUALMENTE TRANS 

MISSlVEIS E AIDS do MINISTÉRIO DA SAODE (DNDST-AIDS/MS) e da COORDENADORIA 

DO PROGRAMA DE AIDS da SECRETARIA DE SAÜDE DE SAO PAULO (SES/SP)(Anexos 3, 

4 e 5), no entato existem suspeitas sobre a legalidade e credibiiidade da 

COMBAIDS e a idoneidade de seus fundadores (Anexo 6), devido ãs informações 

desencontradas, prestadas pelos nominados e pelo Secretário de Saúde de SAO 

PAULO. Além disso o primeiro projeto da entidade é considerado " primárioe 

amador " pelo Chefe da DIVISÃO DE REUMATOLOGIA E IMUNOLOCIA DO INSTITUTO DO 

CÂNCER. 

NECESSIDADES 

1) A legalidade da COMBAIDS e tudo o que puder ser levantado sobre a entidade. 

CONFIDENCIAL 
segue 
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CQÜBÔIDS 

cís — sío riuio 

CBUZôQA NACIONAL DE BESQUISA E CübBAIE DA lAIQO. 

- ESI6IUIDS- 

Capítulo I 

CONSTITÜICSO 

Ar t . í . 

- Por ideal ização e convocacão do Dr . Caio Israel Gorinchteyn, 
brasileiro, advogado, casado, domiciliado na Capital de São 
Paulo, reuniu-se a Assembléia Geral, conforme Ata de 
Constituição devi, damente lavrada em livro próprio, que 
constituiu a Pessoa Jurídica de Direito Privado e de caráter 
nacional denominada CDMBAIDS - CRUZADA NACIONAL DE PESQUISA E 
COMBATE DA 'AIDS*, com séde na capital de Sao Paulo, e que se 
regerá pelos presentes Estatutos, devidamente aprovados pelos 
seus fundadores: 

DtüQDiiDacSQa. SédEu. Objetivos £ DüLScHq 

Art . O c_ > 

- A Sociedade terá a denominação ' COMBAIDS - CRUZADA NACIONAL 
DE PESQUISA E COMBATE DA 'AIDS', de agora em diante 
identificada pela siglas ICQÜBÔIQSl simplesmente, tem como séde 

e fôro a Capital de Sao Paulo, como séde nacional, e tem os 
seguintes o I» i c t ivos: reunir adeptos, profissionais, técnicos e: 
cientistas ■ especialistas voluntários ou c o n t r a t a d o s, p u a 
pesquisa, esJuao, prevenção e formas de combate da "AIDS* e ou 
<ir qua i i. quer outras doenças ou surtos epidêmico'; que possam 

G. ;u. < i 5. v i J à ‘ourrorta, no país c>u í òr a dele, pr ornou. r 
iba.s à <—pjsxsL-£sçí±£j e_._np.nr t un uis.n.£s p a o cacicoc e aaparui  

velhice, é isontn de preconceitos raciais e religiosos, é 
apolítica e náo tem fins lucrativos. 
Sua duração é por tempo ondeterminado. 
Objetiva criar uma Fundação. 

-i r, . fn - 
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COhBAIDS 

— r«n ,,.1 0057? 1 .1    Csjü ti. _/a?. 
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ecG. n-,^. itf/n6, 
ESTAIUTOS 

Cap í t u 1 o II 

DOS tíEüBRQS 

Ar t . 3 . 

- A COME AIDS será composta de números ilimitado de membros 
associados, contribuintes ou colaboradores, de ambos os sexos, 
sem distinção de idade, credos e reças. 

Art. 4. 

- Os membros da COMBAIDS serão de três categorias'- 
a) FUNDADORES - os que assinarem a Ata de fundação; 

b) ATIDOS - todos os que aderirem os objetivos e 
Estatutos tía sociedade e tomarem parte ativa em suas 
c amp anhas. 

c) COLABORADORES - todos os que prestarem serviços direta 
ou indiretamente â COMBAIDS, podendo integrarem uma 
diretoria de Honra, composta de nove membros, por 
nomeação da Diretoria Executiva Nacional. 

Art. 5. 

- E direi!" de todos os membros frequentar e participar de 
toda?, as ■ -idades da Sociedade, bem como votar e ser votado, 

r ;:rpi, -i ■ Categoria Colaboradores, com referência, ao V"to. 

Art. 6. 

- E dever de todos os membros'- 
a; cumprir e fazer cumprir os Estatutos e Regimentos 

Internos, 

b) acatar as decisões da Assembléia e da Diretoria; 

c) contribuir e participar das atividades da Sociedade; 

d) zelar pelo seu bom nome e divulgar os seus objetivos. 
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CONBAIDS ESTAI UI OS 

Parágrafo Único 

- Nenhum membro iniciará nenhuma açao nos tribunais, por queixa 
ou prejuízo sem que, antes tenham esgotado todos os seus 
esforços para solução junto a uma Comissão especia 1 imento 
nomeada para resolver casos omissos e imprevistos. 

Ar t . 7 . 

- Poi palta de frequência, omissão, desrespeito aos Estatutos e 
Regimentos ou às resoluçcles da assembléia e da Diretor ia^ os 
membros, de qualqupr categoria, serão excluídos por decisão da 
Diretoria, sem nenhum recurso à Assembléia Geral. 

campo da pesquisa e projetos, com um mandato de cinco (05) 
anos, podendo ser reeleita total ou parcia 1mente, quantas vezes 
for conveniente para a Sm i.-ciade. 0 presidentea representará em 
juízo e fora deste, e as contas bancárias da COMRAIDS serão 
movimentadas com as assinaturas do Presidente e a de um dos 
Tesoureiros. Nos impedimentos, pela ordem, assumirão a 
presidência o Vice, o Secretário-Geral e o Diretor-Gera 1 . E as 
funções dos Diretores sao aquelas do costume e da tradíçao de 
qualquer outra socieda'de civil, sendo que todas as contrataçGes 

Art . 8 . 

- Os membros não responderão direta, indiretamente 
subsidiariamente pelas obrigaçOes da sociedade. 

Capítulo III 

DA AüolüISIRACSQ 

Art . 

u *. /! 
cr c i ei?, por urn"t 

? * • i d t m. c . «.«<• 
T r--^n* 11- e j i n-Gr r 

d 11 c oi i . 
11 i. I C I 

um Secr ci a.i i o-ocr c-1 , Lm Lg.sou.1 ■LLILI 

Secretár io-Adjunto, um Tesoure iro-Adjunto e um 
(médico), sendo este o diretor de programas da 

Diret or-Geral 
soc iedade no 
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COMBAIDS ESTATUTOS 

e n o m e a ç a t > dr funcionários e empresas de serviço 
fornecimento serão sempre encargo dn Presidente. Os 
(Executiva) nao sao remunerados de nenhuma maneira, 
cobertura de prováveis gastos de representação, 
locomoção, etc. 

s ou de 
Diretores 
mas terão 
viagens, 

Capítulo IV 

QQS EUNQQS 

Ar t . í 0 . 

— Os recursos econômico', l fiuanceiros da sociedade provém de 
contribuições voluntárias de pessoas físicas», jurídicas e 
governamentais, promoções, realizações de festas, palestras, 
cursos, edições, doaçòes, gravações em discos e fitas, 
subvenções, donativos e legados, jantares, bingos e outros 
tipos de distribuição de prêmios através da Loteria com brindes 
ofertados à COhBAIDS, com o objetivo de levantar fundos para 
a sua obra final, cuja mea é a criaçao de uma FUNDAÇÃO que 
manterá laboratórios, ambulatórios, clínica ou hospital, além 
de asilos para velhos e lar-escola para menores. Todos os 
recursos obtidos pela CAMBAIOS serão destinados è pesquisa, 
campanhas publicitárias educativas, palestras, conferências, 
seminários e a contrataçao de técnicos e cientistas. 

Capítulo V 

•- c-r ■ J Q H r ■: i *' - 

Art . í í . 

- E vedada a fusão da sociedade com qua 1 q>." i outra, ainda que 
de Ti 11 1 idade semelhante. Todavia, poderá possuir CRUZADAS 
estaduais e municipais em todo o país, como órgão filiado e 
subordinado a critério da Diretoria. Nacional, que regulamentará 
sua instalação e funcionamento. 
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comba j dl. - estatutos &ct.Otp 

Art. í2. 

- Todas as decisões serão tomadas, poi maioria simples de votos 
e o Fi idcnte exercerá o direito do voto de minerva. , 

Art. 13. 

- A sociedade é desobrigada da prestação de contas perante 
qualquer outra entidade, quer pública, quer particular. Toda 
prestação de contas é devida, exclusivamente, à Assembléia 
Geral que, no més de marco de cada ano, durante a sua 
instalação para aprovação de contas, nomeará uma comissão de 
trôs membros da área econômica ou contábil para examinar as. 
contas e oferecer parecei à Assembléia. 

Art. í A. 

- Estes Estatutos somente 
legais, por solicitacão da 
de cíncoenta por cento 
ativos. 

poderão 
Diretor 

(50%) de 

ser alterados por necessidade 
ia ou por solicitacão escrita 
seus menbros fundadores e 

QESIINADSQ DD EaiRlBQUIQ 

Art. 15. 

- No extinção da sociedade, todo o seu patrimônio fica, 
desde já, dest inado ao GRANDE 0R1E.NTE DO BRASIL, sediado em 
Brasília, para levantando os 'seus débitos e sal dando-os, 
a p 1 1 car o saldo apur cido e m benefício c!e Asilos cie Del D os t 
0; f _j 11 : i c s , e : p c c i f i 1 a In i 11 e . 
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OBSERVAÇÕES IMPORTANTES 
'02 l'K etiqueta protocolo do c. o^ç 

I . COmiiati o umto <*> »««'»<" uc-"mI' 
CXA tu* rioiA. 

, . rurtMOu^. . »!=*, w >n-í« ~i UL<wv«. 
<j^f> SECRETARIA ÜÀ RECEITA FEDERAL 

'<$• cADAÍTÍOOEMlMCOKIlMülwnU ■ 
] . Ml O mUMOU OI OU1MOI M -UIO »* «^«"CAOr 
« : OCXU CM .axmco oi rrtxl c- oo* «XOâ TCMMA * O* 
• : XMM£«:MTt TOO.S «I VX* I «O OMClO M »» Ol oo ua E CA**t-X 1 O- W£ DC 
• 'ntTHOU oi CXUMOl KVOOOl CM OUmDM«mOA COXO- ÍTS.O C»0« LCTMX OCMTMO DC UM OOXOMMO»®. * COWÇ1.1 oo r*uvtc^o. 

E hiWEO DE WSC^ÇÃO NO CGC _ 

57 860 ‘ 30 6^000 1-35 J 5> 

» 

0 CARTAO C. G. C. PELO PRAZO DE 90 (NOVENTA) DIAS, CONTADOS DA 

DATA DE RECEPÇÃO (QUADROU) OU DA ÚLTIMA DATA DE REVALIDAÇÃO APOSTA NO VERSO. 

|L tejg.jp, ccooo» 

...... -   ; P 
/Tõ ^nTsÕT FISICI RESfONSAVEl. PEHXNTE O MlNISTEWIO D> FAZENDA 

TTÜscfcr^£ 
' »C Cff ■LM"Rr RXA2CT 

6 ! 2 5 o 2 3 

CAIO I/qT/I.qL "07IKCHTIYA 

$ 

'Tt t^-^rr^^TETrã jun cpectciti ■ rstm u l'2-cu tcie 
gpiTT — 

23 de acosto de 13.37 

XTT: SU’SU k « WXMV1Í T ' FUM3 0 M*1W C I -PARA USO DO ORCAO LOCAL D* JURISDIÇÃO DA SEDE USO DU Unu*u LOUXU —    
— "Õ—i « f|>JJ“Ã TJÜQAA CO axOOAUW 

7M7;T7Mr 



ANEXO 3 
GCfc <“V ,p. 1*1*41 

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 

COORDENADORIA DE ASSISTÊNCIA HOSPITAUR 

Departamento de Hospitais Gerais e Especiais 

HOSPITAL “EMÍLIO RIBAS” - HG-1 

Avenida Dr. Arnaldo n.° 165 - São Paulo 
Telefone: ihformações: 881-2433 

OF. N ° 15 5/8 7 - HER 

Diretoria Técnica 

Sao Paulo, 24 de agosto de 1987. 

Ilmo . Senhor, 

Tendo tomado conhecimento do tra- 

balho realizado por Vossa Senhoria, através da "Cruzada Na_ 

cional de Pesquisa e Combate da AIDSn, informamos que a Co_ 

ordenação do Programa de AIDS de Sao Paulo, bem como, o Hos_ 

tal "Emilio Ribas", vem apoiar esta Sociedade "COMBAIDS" , 

indicando a Dra. Tuba Milstein Kuschnaroff, como Diretora 

de Combate ã AIDS nessa Cruzada. 

Sem mais, subscrevo-me. 
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SAP AR 11 
31/2009 
XDF03287 3108 1852 STT/DFC057) 
BRA. S1LIA/DF 
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SAOPAULO/SP (01 * 2 A ) 
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611752MNSA BR 

|T E L E AP,A NR 93A4/GM BSB 31/08/87 

•> 

1 L H 0 . D R . 
D R . CAIO GORINCHTEYH 
PRESIDE FiTE DO C O M B A 1 D S 
RUA DOS BANDEIRANTES 313 
BOM RETIRO 
SAO PAULO-SP 

RESPOSTA AO TELEGRAMA, ENVIADO AC- GABINETE DO E X M 0 . SENHOR 
KIMSTRO da SAUDE, INFORMAMOS V.SA. QUE 0 MINISTÉRIO PRESTARAH 
T ODr’ ^ A P 0 10 NECESSÁRIO AO DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS DA 
C 0 P B A I D A PT OUTROSSIM INFORMAMOS QUE FOI MARCADA REUNIÃO COM C 
& p .j P 0 PARA 0 DIA 04.09.87 AS 16:00, NO ENDEREÇO, ANEXO DO 

M T h1S T E p10 DA SAUDE, ALA ’ ’ A’ ' SALA 52 - DIVISÃO NACIONAL Dl 
CONTROLE DE DST/AIDS. L A 1R GUERRA DE MACEDO R0 DR I GUES - D 1 RE i 0RA 
DA DIVOS AO NACIONAL DE DST/AIDS. 
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2042 DE 310887“AGRADEÇO COKUNICACAO TELEX VOSSENHOPIA DE 
25C857 DIRIGIDO SENHOR PRESIDENTE DA REPUBLICA SOBRE CONSTITUIÇÃO 
COKBAIDS, E AO FELICITAR TODOS QUE SE ASSOCIARAM INICIATIVA, 
INFORMO ASSUNTO FOI ENCAMINHADO EXAME E CONSIDERACAO MINISTÉRIO 
SAUDE. CORDIAIS SAUDAÇÕES 
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Saúde investiga entidade 

® ® 11 d 11 -«\ <i ^ ^ 
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* Dq Reportagem Local 
e dos Sucursais 

’: t, A primeira entidade civil brasileira 
destinada a apoiar iniciativas gover- 
namentais de pesquisa sobre o vírus 
da Aids e combate à sindrome foi 
anunciada ontem em São Paulo. 
Embora tenha anunciado o apoio do 
Ministério da Saúde e na Secretaria 

* de Saúde do Estado de São Paulo, a 
Cruzada Nacional de Pesquisa c 
Combate cia Aids (Combaids) tem 

j uma origem polemica. O secretário 
estadual de Saúde, áosé Aristodetno 
Pinotti, desconhece a instituição e 
acionou o Departamento Jurídico da 
secretaria para investigá-la. 

O advogado Caio Israel Gorinch- 
ícyn e Wilson Almeida Ribeiro, 
ambos de 49 anos, registraram a 
Ce.mbaids no 3o Cartório de Registro 
dc Títulos e Documentos de São 
Paulo e exibem mensagens de apoio 
dos principais órgãos oficiais envol- 
vidos no combate à Aids. 

• Em um ofício, a coordenadora do 
programa no Ministério da Saude, 
Lair Guerra de Macedo Rodrigues, 
informa que dará “todo apoio à 
iniciativa” e indica a técnica Maria 
Dulce Moreira I.ima para compor a 
diretoria executiva" da entidade. O 
diretor técnico do Programa de Aids 
do governo paulista e diretor do 
hospital Emílio Ribas, Paulo Augusto 
Ayroza Galvão, comunica no ofício. 
155/87, de 24 de agosto passado, que o 
programa e o hospital “vêm apoiar 
esta sociedade Combaids. indicando 
a dra. Tuba Milstein Kuschnaroíf 
diretora de combate a Aids nessa 
Cruzada”. No folheto que os criado- 
res da Combaids estão distribuindo, 
esta escrito que a iniciativa tem 
apoio das secretarias da Saúde de 
todos os Estados e que, em São 
Paulo, o aval se configura “na pessoa 
de secretário Pinotti”. 

Armados com essas referencias. 
Gorinehteyn e Ribeiro têm colecío- 

• nado adesões —mais de trezentas 
pessoas se dispõem a trabalhar pela 
“cruzada”, dizem— e anunciam que 
aceitam contribuições em dinheiro na 
conta n" 240.000-0 do l>rad'-sco, agen- 
cia Lapa. “O Ministério da Saude e a 
Secretária da Saur.e de São Paulo 
estão betando uma fé estúpida na 
Ccmt;. i-J»". d;z Ribeiro. “Para eles. 
somos «-s Scilv..icores”, afirma 
Gorinchb-y n 

A técun a M-.r»« Dulce Moreira 
Lima <... : • t :.i l;r:.:dlia que a 
ceo: riena Lair. a o receber em 
agosto io :ax lavra,-O 
<.t C.'i JD! I.Í .i .0 «'.i.2 l 1. .'mHÍ.S »t iJn i- 
<k neta L.";:'ur-.ae. itou a 
co- v : ca Pr “ :11a de A•C-- 

’.i f.i : _■ i .' o: 

da Saude, a nssessona de Puiotti 
afirma que ele "não autorizou nada, 
não sabe dc nada c quer cópias 
desses documentos para encaminhar 
ao Departamento Jurídico e verificar 

as medidas judiciais cabíveis". Ay- 
roza Galvão, através de assessores, 
diz ter sido informado do apoio dado 
polo Ministério e por Pinotti. concor- 
dando, por isso, cm nomear uma 
representante na entidade. 

Arrcendnçilo de fundos 
O folheto da Combaids diz que a 

entidade "já está iniciando arreca- 
dação de fundos junto a empresas, 
industrias e população de todo o pais, 
com a colaboração do Bradcsco”. A 
diretoria de Marketing do banco 
informou que não existe apoio à 

campanha e que o fato dc eventuais 
colacoradores depositarem doações 
cm qualquer agência no pais deve-se 
ao sistema de interligação implanta- 
do pelo banco. 

Gorinehteyn, diretor social do Cír- 
culo Esportivo Israelita Macabi, com 
sede na zona norte de São Paulo, diz 
que a Combaids deverá se transfor- 
mar em fundação e se manter “cm 
colaboração com os governos, hospi- 
tais. albergues, asilos e creches”. A 
Combaids já recebeu pelo menos 
uma doação importante, afirma. 

“Uma senhora nos doou um terreno.” 
Luzia de Paiva Bezerra, 63, conta que 
resolveu transferir para uma insti- 
tuição de caridade o terreno dc 800 
mz que possui em Jarinu (70 km ao 
norte de São Paulo), após ter recebi- 
do “uma graça espiritual". “Comen- 
tei com uma amiga que faria essa 
caridade e ela me apresentou ao 
doutor Caio, mas eu não sabia nada 
sobre a entidade.” Luzia pretende 
passar a escritura durante esta 
semana. 

PhÍCUIlllIistU 
Wilson Almeida Ribeiro, membro 

da loja maçõnica Mahatma Gandra, 
apresenta-se como psicanahsla e 
criador da “Psicocmbriologia”, 
através da qual propõe “a ar.aiise 
preventiva do feto através da gestan- 
te". Ontem, a editora Ibrasa. de St.o 
Paulo, colocou nos livrarias a segun- 
da edição de sua obra A \ ida antes 
do Nascimento - G> staçao Dirigida . 
na qual pretende aporiciçoar a teoria 
da psicanálise de .Nigmund Kreud.- 
Diz ter (!• -cob.-cto a “fase umb ir .1 
do ser humano, que “ar.ter.-ue a fase 
orul determinada por r'r> u<i tiutru 
cie su.o, leses e mie a Immo lexuali- 
d.e.k- ii:a:-eulin.i p.-!e ter nn ' n u 
vida i::!i:• uierm.i. (iu., . !o a r- '.Un- 

d ; i.-r um i m< '.u. i. ' i 

rança e Paz, que em seu cartão de 
visitas diz ser "vinculado á ONU". 
Informado de que a Folha apurou cm 
Nova York que tal instituição não 
consta da relação oficial dos orga- 
nismos e entidades vinculados A 
Organização das Nações Unidas, 
disse que na verdade se trata de 
entidade “registrada na Secrctaria- 
Geral da ONU como colaboradora cm 
campanhas de desarmamento". 

O único projeto especifico no qual a 
Combaids pretende aplicar os pri- 
meiros USS 3 milhões (cerca de C.$ 
150 milhões) a serem arrecadados 
cm sua campanha é a compra de 
equipamentos para isolar o vírus da 
Aids. Na opinião de Morton Schein- 
berg, chefe da Divisão de Keumato- 
logia e Imur.ologia do Instituto do 
Câncer Arnaldo Vieira de Carvalho, 
em São Paulo, trata-se de um projeto 
de pesquisa “primário e amador". O 
Departamento Estadual de investi- 
gações Criminais informou que veri- 
ficará a idoneidade c legalidade da 
Combaids. 
r -•*?*» r*t «>. .~ç >,rir--' • y . . . j 
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AMPLIDERM 
25 POM DERM CT C BG DE 15 G 
06.02.06.GLICOCORTI COIDES TOPICOS 

POMADA DERMATOLÓGICA. 
51 CANCELAMENTO DE REGISTRO 

0151.0001.004.9 
ASSOC MEDICAMENTOSAS 3102.71 gion^rreSctivof0' ^ C°nSte ° nÜmer° de inserção do conselho re- 

AMPLIDERM 10 MG CREME 
10 MG CREME BG C/ 15 G 0151.0001.002.2 
07.10.02.ANTINFECCIOSOS TOPICOS-ASSOC MEDICAMENTOSAS ** * 

51 CANCELAMENTO DE REGISTRO 

0000.od 

0151.0001.003.0 
ASSOC MEDICAMENTOSAS 

0000.00 

6953.77 

6953.77 

AMPLIDERM 10 MG POMADA 
10 MG POM BG C/ 15 G 
06.02.06.GLICOCORTI COIDES TOPICOS *** v. . • 

51 CANCELAMENTO DE REGISTRO 

PARACEN 
CX C/ 1 ENVELOPE DE 4 COMP 0151.0041.001 2 
09.02.02.ANALGÉSICOS NAO NARCÓTICOS 

COMPRIMlbOS SIMPLES - 
51 CANCELAMENTO DE REGISTRO 

PARACEN 
FR C/ 10 ML 0151.0041.002.0 
09.02.02. ANALGÉSICOS NAO NARCÓTICOS 

' SOLUCAO ORAL 
51 CANCELAMENTO DE REGISTRO 

SANDOZ S/A 
CAFERGOT PB 
FRASCO COM 20 DRAGEAS 0062.0022 002 O 
09.02.03. ANALGÉSICOS CONTRA ENXAQUECA 

DRAGEA SIMPLES 
51 CANCELAMENTO DE REGISTRO 

SEARLE DO BRASIL SA 
LOMOTIL 
COMP CT C STR DE 10 0003.0026.004 O 
01.07.02.ANTIDIARREICOS-ASSOC MEDICAMENTOSA 

COMPRIMIDOS SIMPLES 
51 CANCELAMENTO DE REGISTRO 

LOMOTIL 
SOL ORAL CT C FR DE 30 ML 0003.0026.003.2 
01.07.02. ANTIDIARREICOS-ASSOC MEDICAMENTOSA 

SOLUCAO ORAL 
51 CANCELAMENTO DE REGISTRO 

SYNTEX DO BRASIL IND E COM LTDA 
QUENTAR DRAGEAS 
PP £/ 25 DRAGEAS 0083.0077.001.0 3044 79 01.03.02. ANTIESPASMODICOS E ANTICOLINERGICOS-ASSOC MEDICAMENTOSA 

DRAGEA SIMPLES 
51 CANCELAMENTO DE REGISTRO 

10644.54 

14175.61 

14175.61 

XAROPE PEITORAL INGLÊS 
FR C/ 150 ML 0083.0112.001.9 
10.03.02.ANTITUSSIGENOS-ASSOC MEDICAMENTOSAS 

XAROPE 
51 CANCELAMENTO DE REGISTRO 

0536.18 

ZAMBON LABS FTCOS SA 

RITMOQUINE 
COM FR C/ 20 
03.01.02.ANTIARRITMICOS 

0084.0055.001.1 0000.00 

COS e por extenso?’ ** quantlâad« *>«» Prescritas em aígarismõs arábi 

nitária local.do eitadí^Dlstrito^ede^l^Ile^ritõtTo*36 Vi9llância Sa‘ 

terior, sera concedido peío^rgl^de VigilInci^Sanitár?63!f 1 ^;em a£ 
do, Distrito Federal e Território 1• > n+t^Ela local do Esta 
companhada da justificai ! s!ílStS *= 

profissional que prescreve. Ç3° St0 PfeJl0 feitas Pelo 

rio arquivadas no^rSão^íílíSÍS* V1,t° Prt«° «~- 
«. « profissionais SããiÕÕ” S Srflã* o“ *« 

.. receitas, reuL^ISSi^Sa^Sííâín^ 

no livro referldo^a^Salb'??^-^,* 

responsavó! pela eiPed?çlomdStprod??o°df?erã0env?a?erela?órfo I 
contendo as seguintes informações: reiatono a DIMED, 

„ r. a) Número das notas fiscais ou das notas fiscais-fatu- ras, em ordem cronologica, emitidas no mês anterior- 

ção; 
b) Nome e 9uantidade do(s) produto(s) objeto da transa 
c) Identificação completa do(s) destinatário(s). 

_ 9- A nota-fiscal ou nota fiscal-fatura que contenha 
P , U ° referido nesta portaria, deverá distinguir tal produto dos de- mais; através de uma resalva, indicando a portaria que classílica o p?o 

constituirá l„t„& ^KáSISloTl^ÍKôf *££ 

Sv;r.!"
,3,/77'pr'í”!“ a“ >»&“ S >=££. 

DIMED. 11" °S casos orniss°s serão submetidos ã apreciação da 
12. Ficam revogadas as disposições em contrário, 

blicação no D.o.u?3’ ESta P°rtar±a entrarâ em vigor na data de sua pu- 

GILBERTO AMADO PEREIRA ALVES FILHO 

Divisão Nacional de Vigilância Sanitária de Produtos 
Saneantes Domissanitários 

PORTARIA N9 21, DE 21 DE SETEMBRO DE 1987 

RIA DE PRODUTOS SANEANTES^DOMISSANITÃRIOS^a?E SANITA- 
gilancia Sanitária, Substituto no Secretaria_Nacional de Vi- 
Peio item I do Art. 33 do Reairénto Jal19?63- conferidas 
nisterial n9 270/BSB, de 19 de julho d^Í978?P^^f*la Portaria »- 

51 CANCELAMENTO DE REGISTRO 0 DE REGISTRO /j 

i>0 lo.f-h DE ormiRRo np í qq-7 « PORTARIA N9 18, DE 06 DE OUTUBRO DE 1987 

DE MEDICAMENTOS - MMED^no uso^a^atribuicõe1, °E V^ILAnCIA SANITARIA 
go 21 do Regimento Interno nnmvnHn atribuições que lhe confere o arti- 
de 19 de junho de 19?8? apr°vado Pela Portaria Ministerial n9 270, 

cional de Avaliação°?fenteai! ^e^lmeltls^-loN^;C°mÍSSã° Na~ 

tenha em sua composiçiollubstanri ? j-de medlcamento que con 
te acompanhamento e controle médico; zldotimldlna <AZT) exige permanen 

tadores da ^-tes por 
tratamento em suas residências, RESOLVE? Adqulrlda (SIDA)' realizam o 

estabelecimentos comerciaiC°m vista? a normatizar a venda, em 
timidina (AZT). ' ° camontos a base da Substância Azido 

cêutica de que trata êstTMrtííií* ^ pGb^ÍCO do especialidade farma- 
qualquer apresentaçãoJSíBatfar,nacêUtlCa- 6 

retenção do original da r.eceit! médica. mediante apresentaçao e 

Publicar relação de empresas autorizadas, 

CELIO MENDES DE ALMEIDA FILHO 

*** CONCESSÃO OE AUTORIZACAO PARA FUNCIONAMENTO •** 

SANDOZ SA 
60.644.800/0001-10 
ATIVI.-EXPORTAR FABRICAR 
CLASS.—SAN.DOMISS. 
ENQER.-R HENRI DUNANT 
C.E.P.-04.709 MU NIC» —SAC PAULO 

IMPORTAR 
AUTORIZ/MS - 00874 
PROCESSO-OO.762/87 

500 8AIRRO—1BIRAPUERA 
UF - SP FONE - 2465055 

AUTORIZ/MS - 00875 
PROCESSO—03.423/87 

TRANSPRESS CARGAS ENCOMENDAS LTDA 
56.264.070/0001-01 
ATI VI.-TRANSPORTAR 
CLASS.—SAN.DOMISS. 
CNDER.-AV MARGINAL ENG CAMILO DINUCCI 2.357 BAIRRO-II DIST INDL 
C.E.P.-I4.800 MUNIC.-ARARAQUARA UF - SP FONE - 0221577 

dos ; 

2. As receitas somente poderão ser aviadas quando: 
a) Prescritas por profissionais devidamente habilita- 

cõpie carbonada, coít^To^ ^lotilsilntrlllnlrl5810"31'001" 
seu consultório e/ou residência; Pr°rrssional, alem ao endereço de 

cia e o modo de us?[ S°p^S;° C°mplet° d° paciente' aua residên 

^atilografadas,dL^?el!?:^!?n^ ^ofi^al 

STRADA VEÍCULOS LOCACOES LTOA 
90.108.382/0001-64 
ATIVI.-TRANSPORTAR 
CLASS.-SAN.DOMISS. 
ENDER.-R MINAS GERAIS 
C.E.P.—92.000 MUNIC.-CANOAS 

A P R TRANSPORTES LTDA 
56.028.194/0002-79 
ATI VI.-TRANSPORTAR 
CLASS.—SAN.DOMISS. 
ENDER.-AV AGUA FRIA 
C.E.P.-02.333 MUNIC.-SAO PAULO 

J FERREIRA SOARES SABÕES COSMÉTICOS 

AUTORIZ/MS - 00876 
PROCESSO—04.483/07 

70 BAIRRO-NITEROI, 
UF - RS FONE 0721977 

AUTORIZ/MS — 00877 
PROCESSO—04.688/87 

69 BAIRRO-ALTO DE SANTANA 
UF - SP FONE - 2677022 

AUTORIZ/MS - 00878 



Ct. 

DATA 

ASSUNTO 

REFERÊNCIA 

r>7- V í; i í.km AM 

ORIGEM 

AVALIAÇÃO 

DIFUSÃO ANTERIOR 

DIFUSÃO 

ANEXOS 

MINISTÉRIO DA SAÜDE 

DIVISÃO DE SEGURANÇA E INFORMAÇÕES 

INFORME N 9 048/87 /DSI/MS 

08 OUT 87. 

: PROVÃVEL CONTRABANDO DE AZT PARA 0 BRASIL. 

PEDIDO DE BUSCA N9 256/02/87 - CI/DPF, DE 21 

DE 'SETEMBRO DE 1 987. 

DSI/MS. 

1 . 

x-x-x-x-x-x 

CI/DPF• 

x-x-x-x-x-x 

1. 

2. 

4 . 

0 Az idotimidina (AZT), droga usada para o tratamento 

de algumas formas de infecções causadas pelo virus da 

AIDS, está sendo vendido ilegalmente no BRASIL. 0 pre 

ço de venda é 3 vezes maior do que o real. A referida 

droga estaria sendo vendida por 33.000 US$ tratamento 

paciente / ano. 

Existe a possibilidade do AZT estar sendo adulterado 

em sua composição química uma vez que a procedência do 

produto comercializado, na epoca, era desconhecida. 

Em momento algum, durante a entrevista concedida por 

parte da COORDENADORA DO PROGRAMA ANTI-AIDS DO MS, no 

dia 10 SET 87, foi feito referência ã expressão "CON 

TRABANDO". 

Não foi possível detectar a procedência do referido 

medicamento, nem a veracidade dos outros elementos d i s_ 

poníveis, solicitados no P.B. em referência. 

j cofif ícencTal 



. <>>P. KolTn*) 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

OFÍCIO: DNC-DST/AIDS/N9 274/87 EM 07.10.87 

DO (a) : Diretora da Divisão Nacional de Controle de DST/AIDS 

endereço : Ministério da Saúde, Anexo A - Térreo sala 52 

ao : Diretor DSI/MS 

ASSUNTO 

Senhor Diretor 

Com referência ao Oficio n9 065/87/DSI/MS, que trata do 

provável contrabando do AZT para o Brasi1,esclareço: 

Primeiro, nas declarações feitas por mim em coletiva ã 

Imprensa, realizada na sala de reunião da SNABS - 89 andar do Mi- 

nistério da Saúde, no dia 10 de setembro deste, mencionei o seguin- 

te: O AZT droga usada para o tratamento de algumas formas de infec- 

ção pelo HIV está sendo vendido ilegalmente no Brasil. O preço de 

venda é 3 vezes maior do que o real. 

Afirmei que a droga naquela ocasião estaria sendo ven- 

dida por 33.000 US$ tratamento paciente/ano. Em momento algum fiz 

referência a contrabando. 

Quanto a possibilidade da droga estar sendo adulterada em 

sua composição química, levantou-se a possibilidade de que isto po 

deria ocorrer, uma vez, que a procedência do produto era desconhe- 

cida. 

Sem mais para o momento, subscrevo-me 

Atenciosamente, 

Ilmo. Sr. 

Dr. RICARDO MONIZ DE ARAGÃO 

M.D. Diretor 

Divisão de Segurança e Informações 

Ministério da Saúde, 99 andar - sala 930 

BRASÍLIA - DF 

f/ 

Hair (Querrt (»• Ã actfto (Rofrfiyuet V 
Diretora da Divisão de Doenças Sexualmerrte 

(Transmissíveis/AIDS 

DSI/MS 

n••-£!■*/ . , 

EmJ}8/_ [OjJ, % 
LR/fb. 



SERVIÇO 

kc&. 1 

PÚBLICO FEDERAL 

Ofício N9 069/87/DSI/MS Em, 06 de outubro de 1 987 

Do Diretor da Divisão de Segurança e Informações do MS 

Endereço Esplanada dos Ministérios - Bloco 11 - 99 andar - Sala 930 - Bsb/DF 

Ã Uma. Sra. Coordenadora do Programa de Doenças Sexualmente TransmissTveis/AIDS/ 
SNABS/MS. .. 
Assunto Provável contrabando do Azidotimidina - AZT - para o Brasil. 

Referência: Oficio n9 065/87/DSI/MS, de 24 SET 87. 

Tendo em vista a urgência do assunto, solicitamos a V. Sa., a gen^ 

tileza de sua colaboração, no sentido de mandar atender aos termos do documento 

citado na referência. 

Desde já, certo de sua atençao, agradecemos. 

Respeitosamente va 

ARAGAO/ , 
retor/DSI/MS 

-OSIMI 



.o )P. 

Ofício: n9 065/87/DSI/MS Em, 24 de setembro de 1987. 

Do: Diretor da Divisão de Segurança e Informações do Ministério da Saúde 

Endereço: Esplanada dos Ministérios - BL. 11 - 99 Andar - Sala 930 

À/: lima. Srf Ooordenadorado Programa de Doenças Sexualmente Transmissíveis/ 
AIDS/SNABS/MS 

Assunto í Provável oontrabando do Azidotimidina - AZT - para o Brasil. 

Ilma. Sr. Coordenadora 

1. O jornal FOLHA DE SÃO PAULO, edição do dia 11. 

09.87, publicou matéria, sobre os títulos "REMÉDIO PARA AIDÉTJC 

COS TEM VENDA ILEGAL" e "AZT Ê CONTRABANDEADO PARA O BRASIL", 

na qual relata declarações feitas pela Dra. Lair Guerra Macedo, 

Coordenadora do Programa Anti-Aids do Ministério da Saúde, de 

que a referida droga, usada para prolongar a vida dos aidéticos, 

ê vendida clandestinamente no Brasil ao custo de US$ 33 mil (CZ$ 

1,6 milhão), enquanto que o preço no exterior ê de US$ 12 mil 

(CZ$ 585,4 mil) por tratamento anual. 

O referido periódico prossegue relatando que os 

pacientes que vêm adquirindo a droga no país a esse preço cor 

rem o risco de estar comprando ASPIRINA ao invés de AZT, uma vez 

que os representantes no BRASIL do Laboratório WELLCOME, fabri 

cante da citada droga, Pedro Dohan e Paulo Belardi, afirmaram 

que a empresa ainda não introduziu o produto no mercado nacio 

nal, e que há suspeitas de que uma empresa em São Paulo estaria 

vendendo o produto contrabandeado do Peru, Paraguay ou EUA. 

Completando a referida matéria, o jornal cita que 

o Coordenador do Programa Anti-Aids da Secretaria de Saúde em 

São Paulo, Dr. Paulo Aurosa Galvão, declarou não ter nenhuma in 

formação a respeito do possível contrabando do AZT para o Bra 

sil, 

i d^O iW £■ - D 5/ / A" L> I /\A/9- § ''ú/ty f ^ segue 

U- 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

Continuação do OF. N9 065/87/DSI/MS - 24 SET 87 - 02/02 

2. Face ao acima exposto, solicitamos a gentileza de 

nos mandar informar: 

a) Existe confirmação que o AZT está sendo comercializado no Brasil 

e ao custo citado na referida reportagem do Jornal FOLHA DE SÃO 

PAULO ? 

b) Há real possibilidade da referida droga estar sendo adulterada em sua 

composição química ? 

c) Já foi descoberta a procedência do " AZT " comercializado clan- 

destinamente no Brasil ? 

d) Outras informações oportunas sobre o assunto. 

Solicitamos ainda, face a urgência do assunto, a es- 

pecial atenção de V. Sa. de nos fazer chegar a resposta a este expe 

diente até o dia 05 de outubro do corrente. 

Agradecemos antecipadamente a vossa atenção e colabo 

ração e ao mesmo tempo nos colocamos ao inteiro dispor para quais- 

quer esclarecimentos. 
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CONFIDENCIAL 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
DEPARTAMENTO DE POLICIA FEDERAL 

CENTRO DE INFORMAÇÕES 

PEDIDO DE BUSCA N9 
250 

/02/87-CI/DPF 

DATA 

ASSUNTO 

REFERÊNCIA 

ORIGEM 

ÁREA 

DIFUSÃO ANTERIOR 

DIFUSÃO 

ANEXOS 

21' SET 87 

PROVÁVEL CONTRABANDO DE 
O BRASIL. 

CI/DPF 

SI/SR/DPF/SP - DSI/MS - 

l 

AZT DOS ESTADOS UNIDOS P^RA 

. (S* jS 

DPF.1/FI/PR Cs 

ELEMENTOS DISPONÍVEIS: 

a) O AZT (azidotimidina), droga usada para prolongar a vida dos 

aidéticos,vem sendo comercializada clandestinamente no País ao 

custo de US$ 33 mil(Cz$ 1,6 milhão) por um tratamento anual, en 

quanto o preço normal praticado no exterior é de US$ 12 mil (Cz$ 

585,4 mil) por um tratamento semelhante. 

b) Além disso, os pacientes que vêm adquirindo a droga no País a 

esse preço correm o risco de estar comprando ASPIRINA ao invés ' 

de AZT, uma vez que os representantes no BRASIL do LABORATÓRIO ' 

WELLCOME, fabricante do medicamento, PEDRO DOHAN e PAULO BELARDI, 

afirmaram que a empresa não introduziu o produto no mercado na 

cional. 

c) A denúncia foi feita pela Coordenadora do Programa Anti-Aids do 

MINISTÉRIO DA SAÚDE (MS), LAIR GUERRA DE MACEDO. Ela disse que 

recebeu a informação de um grupo de médicos paulistas durante um 

seminário sobre AIDS em SÃO PAULO. Porém, recusou-se a divulgar 

seus nomes e locais de trabalho. 

d) Afirmou apenas que o Coordenador do Programa Anti-Aids de SÃO 

PAULO, PAULO AYROSA GALVÃO, confirmou a denúncia. 

e) Em 08.09.87 , LAIR se reuniu com DOHAN para discutirem' 

oér/^/jxzy^^ **-&-*'>,/7f &piST.Uro. 

CONFIDENCIAL 
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CONFIPENCIAL 

CONTINUAÇÃO DO PEDIDO DE BUSCA NS 
256 

/02/8-CI/DPF. 

a procedência do medicamento usado no Brasil. Durante a reunião, 

foi levantada a hipótese de que uma empresa sediada em SÃO PAU 

LO, estaria vendendo o produto contrabandeado do PERU,PARAGUAI, 

ou mesmo dos ESTADOS UNIDOS, LAIR disse que não sabe o nome da 

empresa. 

NECESSIDADES: 

1) Apurar a veracidade dos fatos; 

2) Qualificação completa dos elementos envolvidos e suas liga 

çôes; 

3) Resposta, oportuna , no prazo de 20(vinte) dias; 

4) Outros conhecimentos julgados úteis. 

130/196 

t>kc.a m PRCvryso. 

rniticincMPiAi OPF-1140 
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HH 

DERT 

B1C 

EM» 07 OwT 37 

D3I/SAUDE 

— rELEÁ NR 064/87/DSI/Mo 

M- AC/3NI 

ij3u/ 

INFQ ORGANIBAÇaO P AN - AM E RICANA DÀ JáUDE (OPAS) CONTACTOU COORDENA- 

OORIrt CE aSSÜNTOS INTERNACIONAIS CS SAUDE DO MINISTÉRIO uA SAUDE 

(CAIo/M3) NO SENTIDO DE OBTER ANUÊNCIA DESTE MINISTÉRIO VG P/ WUE 

DR. NILTON ARTN VG NAC. ARGENTINA VG POSSA VIR AO BRASIL VG NA ULTI 

MA SEMANA DE OUTUBRO OJ NA PRIMEIRA SEMANA DE NOVEMBRO/87 VG COM Ob 

JETIVO AVALIAR O PROGRAMA NACIONAL DA SINDROME IMUNODEFICIÊN- 

CIAS ADQUIRIDA (SIDA) ET NO USO DE FUNDOS INICIAIS OFERECIDOS P/ OR 

— GANIZAÇAO MUNDIAL DA SAUDE (OMS)/OPAS ET DEFINIR AS NECESSIDADES DE 

COMPLEMENTAÇAO DE FUNDOS DA OMS/OPAS VG EM BRASILIA/DF PT ASDS 

^ RICARDO MONIB DE ARAGAO 

il wIRETOR/DSI/MS 

mf SINDROME DE IMUNODEFICIÊNCIAS ADQUIRIDA - 

■ LEIA-SE: SINDROME DE IMUNODEFICIÊNCIA ADQUIRIDA (SID/i) 

H TNS POR TB riS 10:35 H3 

Ü 

5 

bSI/S.-.u-^E 

■B+ 

B1C 



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

Ofício N9 /CAIS Em 

Do : Coordenador de Assuntos Internacionais de Saúde 

Endereço : Ministério da Saúde, 69 andar 

Ao : Diretor da Assessoria de Segurança e Informações 

Assunto 

Senhor Diretor: 

Informo a Vossa Senhoria que a Organizaçao Pan-A 

mericana da Saúde contactou esta Coordenadoria, no sentido de 

obter a anuência deste Ministério, para que o Doutor NILTON ARTN , 

de nacionalidade argentina, possa vir ao Brasil, na última semana 

de outubro ou na primeira semana de novembro de 1987, com o obje 

tivo de avaliar o Programa Nacional da Síndrome de Imuno-Deficiên- 

cia Adquirida-SIDA e no uso de fundos iniciais oferecidos 

OMS/OPS, bem como definir as necessidades de complementação 

fundos da OMS/OPS, em Brasília-DF. 

pela 

de 

Atenciosamente, 

Prof. João Bosco Renné Salomon 

Coordenador 
/f Cl 

fúE^<2. Aw zvu-m e C-f~ 

' éJreíH 
Ao Senhor Cíí //•— 
Doutor RICARDO MONIZ DE ARAGÃ0 ./ 

Diretor da Assessoria de Segurança e Informações 

Ministério da Saúde, 99 andar 

BRASÍLIA - DF 

ioAi _Ql 

DS I / M S 

N 

Em 0^ I 1° I Á? 
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DATA 

ASSUNTO 

REFERÊNCIA 

AVALIAÇAO 

DIFUSÃO 

MINISTÉRIO DA SAODE 

DIVISÃO DE SEGURANÇA E INFORMAÇÕES 

INFORME N9 047/87/DSI/MS 

25 de setembro de 1 987 

IMPORTAÇÃO DE TESTES DE AIDS 

PB N9 153/512/AC/87, de 11 SET 87 e INFE N9 033/87/DSI/MS, 

de 22 JUL 87. 

1 

A C / S N I 

O Governo brasileiro estã importando 300.000 testes para SlNDRO- 

ME DE IMUNODEFICIÊNCIA ADQUIRIDA (AIDS) a serem utilizados na triagem de sangue 

no País. 0 valor unitário do teste é de U$ 0,66, sem qualquer subsídio, sendo 

que para tal importação, foi feita uma licitação internacional da qual partici- 

param pelo menos quatro .empresas - o resultado daquela licitação, no entanto, é 

confidencial. 

Não existe empresa ou órgão importador no caso dos testes em apre^ 

ço, o produto estã sendo adquirido através do Plano de Cooperação Técnica da 0R1 

GANIZAÇAO PAN-AMERICANA DA SAÜDE (OPAS), órgão subordinado a ORGANIZAÇAO MUN- 

DIAL DA SAODE (OMS). 

Hã a possibilidade de novas importações de testes para AIDS,o que, 

no entanto, dependerá da capacidade de produção da industria nacional devidamen 

te legalizada junto ã DIVISÃO NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA DE MEDICAMENTOS- 

(DIMED) do Ministério da Saude e que observam os padrões técnicos necessários pa^ 

ra tal desempenho. 

Quanto a uma estimativa do consumo anual de testes para AIDS no 

País, estã sendo elaborado pelo órgão uma pesquisa e planejamento das necessida^ 

des. 

CONFIDENCIA] r-J MOD l«7 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

OFÍCIO : MS/SNABS/DNC-DST/AID6/N9 238/87 EM 22.09.87 

DO (a) : Diretora da Divisão Nacional de Controle de DST/AIDS 

endereço • Ministério da Saúde, Anexo A - Térreo sala 52 

AO : Diretor da Divisão de Segurança e Informações do MS 

ASSUNTO 

Senhor Diretor 

É com prazer que respondo as perguntas formuladas por 

V.Sa., em seu ofício n9 061/87/DSI/MS de 14.09.87. 

1. 0 Governo está importando 300.000 testes para serem usados na 

triagem de sangue do País. 

2. O valor unitário do teste é de US$ 0,66, sem qualquer subsídio. 

3. Foi feito licitação internacional. No mínimo quatro empresas 

participaram. O resultado da licitação ê, por enquanto, confi- 

dencial . 

4. Não existe órgão importador. O produto está sendo adquirido atra 

vés do plano de Cooperação Técnica OPAS/OMS. 

5. Poderá haver, depende da qualidade, preço e capacidade de pro- 

dução do mercado nacional. 

Atenciosamente, 

limo. Sr. 

Diretor 

Divisão de Segurança e Informação do 

Diretora da Dlvlíão de Doenças Sexualmerte 
|Transmlsslyels/AlDS 

MINISTÉRIO DA SAÚDE, 99 andar - sala 930 

BRASÍLIA - DF 

A ^ v 
ihtU^ Ctr^A 

LGMR/fb. 
w_.3..L2:.  

Em^/ O^ / h ? 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

Ofício n9 06.1/8 7/D SI/MS Em, 14 de setembro de 1987 

Do : Diretor da Divisão de Segurança e Informações do MS 

Endereço: Esplanada dos Ministérios, Bloco 11 - 99 andar 
Sala 930 - Brasília-DF 

Ao : Coordenadora do Programa de Doenças Sexualmente 
Transmissíveis e AIDS 

Assunto ; Importação de Testes de AIDS 

Senhora Coordenadora 

1. 0 Ministério da Saúde teria autorizado a importação de 

300 mil testes para detecção da SlNDROME DA IMUNODEFICIÊNCIA AID 

QUIRIDA (AIDS), cujo preço unitário, para o Brasil, seria de US$ 

0,75, enquanto o produto sem subsídio estaria sendo comercializa 

do a US $ 5,00 no mercado internacional. 

2. Aos laboratórios estabelecidos no País, teria sido esti^ 

pulado um prazo para que legalizassem os seus produtos junto a Dl 

visão Nacional de Vigilância Sanitária de Medicamentos (DIMED) 

3. Tendo em vista solicitação superior e a urgência do a£ 

sunto, peço a Vossa Senhoria a fineza de mandar informar o seguin 

te: 

- confirmação do acima exposto, e caso positivo. 

a) quantidade de testes importados e o valor total da ím 

portação em dólares; 

b) se houver subsídio em relação ao preço de mercado inter 

nacional, a instituição ou empresa que arca com a diferença; 

c) a empresa produtora dos testes de AIDS, bem como, a em 

presa ou õrgao importador; 

d) a possibilidade de novas importações, 

- Z> $ rI4 2- 2 3t/r 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONTINUAÇÃO DO OFlCIO N9 061/87/DSI/MS de 14/09/1987 02/02 

e) os laboratórios estabelecidos no País e legalizados jun 

to ã DIMED que estão em condições de fornecer o produto para aten 

der ã demanda interna; 

f) estimativa de consumo anual de testes, visando a aten 

der a necessidade atual do País; 

g) dados complementares sobre o assunto. 
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SERVIÇO NACIONAL DE INFORMAÇÕES 

AGÊNCIA CENTRAL 

/.,c 

EmJV l_jdjJÍL PEDIDO DE BUSCA N?153 /512/AC/87 i_ > ^ . 
Vl/I L 

DATA 

ASSUNTO : 

REFERENCIA: 

ORIGEM : 

DIFUSÃO : 

\ * \ 

11 SET 87 

IMPORTAÇÃO DE TESTES DE AIDS. 

PB N9 084/512/AC/87, de 19 Mai 87. 

INFORME N9 033/DSI/MS,de 22 Jul 87. 

AC/SNI. 

DSI/MS. 

■"C, 
^ y 

V* 

ELEMENTOS DISPONÍVEIS 

a) O MINISTÉRIO DA SAÚDE - MS teria autorizado a 

importação de 300 mil testes de AIDS (SlNDROME DE DEFICIÊNCIA 

IMONOLÕGICA). 

b) A importação estaria sendo realizada por meio 

da ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICANA DE SAÚDE- OPAS. Cada teste impor 

tado custaria, para o BRASIL, US$ 0,75, enquanto o produto sem 

subsídio estaria sendo comercializado a US$ 5,00 no mercado 

internacional. 

c) Aos laboratórios estabelecidos no País, teria 

sido estabelecido um prazo para que legalizassem os seus produtos 

junto â Divisão Nacional de Medicamentos - DIMED, do MS. 

NECESSIDADES 

1) Confirmação da liberação da importação. Caso 

positivo, informar: 

- a quantidade de testes importados e o valor 

total da importação em US dólares; 

- se houver subsídio em relaçao ao preço de mer 

cado internacional, a instituição ou empresa que banca a dife 

o </ /O 9*/ -f !> 

C0NF1IIUNCIAI 
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(CONTINUAÇÃO DO PEDIDO DE BUSCA N9 153 /512/AC/87....FLS 02) 

rença; 

da importação; 

- a empresa produtora dos testes de AIDS objeto 

- a empresa ou órgão importador; 

- a possibilidade de novas importações. 

2) Os laboratórios estabelecidos no País que legali_ 

zaram os seus produtos junto ao DIMED e estão efetivamente em 

condições de fornecer o produto para atender à demanda inter 

na. 

3) A estimativa de consumo anual de testes para 

atender ã necessidade atual do País. 

4) Outros conhecimentos julgados úteis. 

* * * 06/015 

n# 
*y /</- ~p7&*V. 
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SEXTA-FEIRA, 28 AGO 1987 
DIÁRIO OFICIAL 

SEÇÃO I 13871 

Ministério da Saúde 

com diâmetro constante, com^iiTCtro^arlfvel03 ^ lãtex de borracha 
rio, com ou sem lubrificante, com ou sem C°m °U Sent reservató- 
rente ou não, incolor ou colorido, odorizado ouMo^™101'333' transPã 

————de borracha derboarquaíldadfeconformernormIÍd?dOS 3 partlr ^ látices 

GABINETE DO MUVíCITPA , // a ®lleira de Normas Técnicas - A.B.N T e não de?2 ~ d° AssoclaÇa° ára unuintlb UUMlINlhlIlO J>0l7/6y tos na sua aparência, ' nao deverao apresentar defei- 

POKTARIA N9 421, DE 27 DE AGOSTO DE 1987 

considerando os contratos**^sere^firm^dA"0 Uf° d<? SUaS atribuicões e 
o Banco Internacional para a -Reconstrurãn^6"^6 ° Governo Brasileiro e 
a execução do Projeto de Controle de r>C ° ° Desenvolvimento-BIRD,para 
Projeto de Controle da Malária na Bacia^ôn^resoívef3rd6Ste 6 ° 

jetos, na Superintendlncia1^^ampanha^d^^rd0^6 Gerência da Pro 
finalidade de gerir os referidos Projetos. ^ Publlca~SUCAM, com a 

“ tlc* 
da SUCAM para organizar a Coordenador ia f°p??tí!n?13 30 Superir>tendente 
namento, de acordo com as suas necessidades. abelecer normas de funcio 

sua publicação. A Presente Portaria entra em vigor na data de 
(Of. n9 157/87) 

ROBERTO FIGUEIRA SANTOS 

SECRETARIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA 

Divisão Nacional de Vigilância Sanitária de Portos, 
Aeroportos e Fronteiras 

PORTARIA N9 03, DE 27 DE JULHO DE 1987 

to n9 57 e ti d ’' ° US° das atribuiçoes que lhe confere o Deere 

'ía 

prorrogação de estada no território nacional 6-815/80- candidato a 

cação no D-iIrio20ficiaíada°5n?IÍf ^ VÍg°r "a data de sua Pabli 

(Of. n9 157/87) ARISTIDES CELSO LIMAVERDE 

Divisão Nacional de Vigilância Sanitária de Medicamentos 

PORTARIA N9 16, DE 26 DE AGOSTO DE 1987 

MEDICAMENTOS dÍmed/SNVS/MS ^uso "ACI0NAL "^ VIGILÂNCIA SANITARIA DE 

is?.:—* z sircsrs-.rrsss i; 

ternativos°de1 contracepção"^nrevencãn ? 'egUl3r país ^todos al- siveis, e tracepçao e prevenção de doenças sexualmente transmis 

a necessidade de se fivar . 
consequente comercialização detécnicos mínimos para o reoistro e 
território nacional, ? Preservativos de látex de borraõha no 

resolve: 

Ç|V, fabricação, control^de qualid???^?"0 Sobra ° registro, produ- 
venda, propaganda, prescrição aDllc ^ cornerclallzaÇao» exposição à 
panhamento de fabricantes, 9çoAerciÍl?^d' US°' conbrole de uso e acom 
vos a base de latex de borracha: ad°res e usuários de preservati- 

1. autorizaçAo de fabricaçAo 

ria as empres^s^que^pí ITalíto"dTolTd^T ? qUe trata esta P-ta- 
de Registro, tenham comprovado PvnrL,, ° Certificado de Isenção 
cas capazes de atender as exigências esoerlf?' poasuir condições técni 
çao e controle. 91 especificas de produção, fabricar 

2. CARACTERÍSTICAS DO PRODUTO 
2.1 - para os efeitos da present„ 

latex de borracha estão divididos em? ' °S Preservativos de 

2-1.1 - Tipo L 
2.1.2 - Tipo T Superfície Lisa 

Superfície Texturizada 

_ 2.4 - Os preservativos ou os material* « 
rao liberar substâncias tóxicas ou irritantes 030 deve~ 
de uso. ui cantes, nas condições normais 

tacto com o pres^r^tLfnão^^erSo causa^lfeít^ deíe^rícôs^o^rõ 

bainha integral?emid.3de' aberta dos preservativos deverá terminar em 

2.7 
com os requisitos "abaixo?2 preservati— d^erão 

Classificação 

TIPO L-l 
TIPO L-2 
TIPO L-3 
TIPO T-l 
TIPO T-2 
TIPO T-3 

Comprimento 
(mm) * 

160 +- 
180 +- 
200 +- 
160 +- 
180 +- 
200 +- 

. Largura 
(mm) 

O comprimento deve ser medido sem o reservatório. 

estar em conformidade 

Massa mínima 
(g) 

0,70 
0,80 
1,00 

• 0,80 
0,90 
1,10 

cas físicas? preServatlvos ^verão possuir as seguintes caracterlsti- 

a) RESISTÊNCIA A TRAÇAO E ALONGAMENTO 

Tensão de ruptura 
a tração 

mínima (MPa) 

Preservativo testado com 
menos de 12 (doze) meses 
apos a fabricação, nas 
condições originais 

Alongamento de 
ruptura 

mínimo (%) 

20 6 75 
Preservativo testado com 
menos de 12 (doze) meses 
apos a fabricação e sub- 
metido a envelhecimento 
acelerado ( 168 horas a 
70 C) 

Preservativo testado com 
mais de 12 (doze) meses 
apos afabricação nas 
condições originais 

17 

17 

625 

625 
(*) Valor médio de ensaio de 30 unidades. 

b) RESISTÊNCIA A INSUFLAÇAO DE AR 

VOLUME MÍNIMO DE ROMPIMENTO (1) 

PRESERVATIVOS COM: TIPOS 
LI,TI 

menos de 12 meses de fa- 
bricação, nas condições 13 
originais Y 

menos de 12 meses de fa- 
bricação, submetido a en 
velhecimento acelerado 
(168 horas a 70 C) n 

(*) Teste efetuado em 30 unidades. 

mais de 12 meses de fa- 
bricação, nas condições 
originais ^1 

TIPOS 
L2 ,T2 

15 

TIPOS 
L3,T3 

17 

12 

12 

13 

13 

PRESERVATIVOS COM: 

menos de 12 meses de fa- 
bricação nas condições o 
riginais — 

PRESSAO MÍNIMA DE ROMPIMENTO (KPa) 

TIPOS Ll, L2, L3, Tl, T2, T3 

1,0 
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* menos de 12 meses de fa- 
bricação e submetidos a 
envelhecimento acelerado 0,9 

l mais de 12 meses de fa- 
bricação, nas condições 
originais 0,9 

c) IDENTIFICAÇÃO DE FOROS E ZONAS POROSAS 

Os preservativos deverão ser submetidos a imersão em solu- 
ção salina de cloreto de sódio a 1% (um por cento) em çeso, contida 
em recipiente metálico, mergulhando-os cheios de solução salina conec 
tada a um eletrodo também metálico, até a altura de tres quartos de 
seu comprimento, medidos de baixo para cima, considerando-os furados/ 
/porosos se, na presença de uma fonte de tensão continua estabilizada 
de 10 V em série com uma resistência elétrica de 10 K, for medida uma 
tensão igual ou superior a 0,050 V., nos bornes da resistência nos 
dez segundos seguintes. Após o teste, as amostras deverão ser destrujL 
das. 

li 

(• 
{; 

d) DESCORAMENTO / 
03 preservativos não deverão apresentar descoramento quan- 

do, molhados totalmente com água destilada, forem envolvidos em papel 
absorvente por período de 16 (dezesseis) a 24 (vinte e quatro) horas, 
constatando-se tal descoramento mediante tingimento do papel absorven 
te utilizado. 

3. AUSÊNCIA DE GERMES PATOGÊNICOS 
3.1 - Não devem ser detectados: Staphylococus àureus, Salmonella 

gp, Escherlchla çoll e Pseudomonas aeruglnosa. 

4. CONTROLE 
4.1 - As empresas produtoras/fabrlcantes de preservativos ficam 

obrigadas a manter, por cinco anos, relatórios escritos dos resulta- 
dos obtidos durante as análises de controle do produto nas diferentes 
fases de produção e fabricação, bem como do produto final. 

5. EMBALAGEM 
5.1 - Os preservativos deverão conter, em sua embalagem, o nome 

do fabricante e a circunstância, se for o caso, de ter sido fabricado 
por terceiros, por encomenda, bem como a data de sua fabricação e o 
número do lote. 

5.2 - Os preservativos não deverão entrar em contacto com antis 
sépticos em base oleosa, fenõis e seus derivados, produtos derivados 
de petróleo ou outros materiais incompatíveis com borracha. 

6. ARMAZENAGEM 

6.1 - Os preservativos deverão ser protegidos da exposição luz, 
calor e umidade. 

7. DISPOSIÇÕES GERAIS 
7.1 - Os preservativos poderão ser livremente comercializados e 

expostos a vendas em supermercados, farmacias, drogarias, hotéis, mo- 
téis, perfumarias e quaisquer outros estabelecimentos comerciais de 
produtos similares. 

7.2 - Para preservativos fabricados com materiais diversos do lá- 
tex de borracha, deverão ser obedecidos critérios de fabricação e con 
trole a serem determinados pela DIMED, 

Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publica- 
ção, concedendo-se prazo de 180 (cento e oitenta) dias para o enqua 
dramento em suas normas, revogadas as disposições em contrário. 

(Of. n9 157/87) JOSO CARLOS PINHEIRO DIAS 
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ÁVíUIH EH A SI/MINISTÉRIO DA unLDS. SOLICITO FINEZA MANEAR ENTR 

GAR AO GABINETE MINISTRO AERONAUTICA A MENSAGEM yUS SEGUE PORQuS 

PORTE URGENTE kITS DETECÇÃO DE AIDS VG PARA FLORIANOPOLIS/SC (2 KI- 

jTS) ST JOAO PESSOA/PU (3 KITS) VG TENDO SM VISTA DEMORA VOO CO- 

MERCIAL VG CONSEvUENClA PROBABILIDADE INVALIDAÇÃO REFERIDOS KITS PT 

CADA KIT PESA 2D KG ET MEDE 80a50a40 CM PT ASDS 

RICARDO MONIZ DE ARAGAO 

DIRETOR/DSI/MS 

TNS POR TB AS 16:57 HS 

TEMOS SOH ESTA MAVUIN* 

TELEX NR C55/87/DSI/MS EM, 28 ASO 

AO GABINETE MINISTRO AERONÁUTICA 

i^SB/Dr 

SOLICITO EXAME POSSIBILIDADE ET INFORMAR ESTE MINISTÉRIO TRÁNS- 

^SI/SAUDC 

■64+ 
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^CONFIDENCIAL | n yff ^ |71c, 

MINISTÉRIO DA SAÚDE 

DIVISÃO DE SEGURANÇA E INFORMAÇÕES 

ENCAMINHAMENTO N.°,...o.o.4m /DSI/MS 

DATA: 11 de fevereiro de 1 987 • 

ASSUNTO: SITUAÇÃO ATUAL DA AIDS NO BRASIL 

REFERÊNCIA: INFE. N9 001/87/DSI/MS, de 23 JAN 87 e TELEX N9 00850/140/AC/86, de 15 DEZ 86 

DISTRIBUIÇÃO: A C / S N I 

DISTRIBUIÇÃO ANTERIOR: 

Em complementaçao ao Informe da referência, encaminhamos, anexo, 

a " Relaçao de Leitos Disponíveis para Pacientes de AIDS por Tipo de Hospital e Uni^ 

dade Federada - Brasil 1 986 " e a relaçao dos " Serviços Médicos Existentes no Pais 

(1 987), para AIDS 

cj 

("Confidencial ! 

1 
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RELAÇÃO DE LEITOS DISPONÍVEIS PARA PACIENTES DE AIDS POR TIPO DE HOSPITAL E UNIDADE 

FEDERADA - BRASIL 1986 

UF N9 de Leitos 

HOSPITAIS 

INAMPS ESCOLA ESTADUAL/MUNICIPAL PARTICULAR OUTROS TOTAL 

Sao Paulo 

Rio de Janeiro 

Rio Grande do Sul 

Minas Gerais 

Pernambuco 

Bahia 

Espirito Santo 

Santa Catarina 

Paraná 

Rio Grande do Norte 

Al^Plas 

Paraíba 

Ceará 

Maranhao 

Goiás 

Mato Grosso doSul 

Mato Grosso 

Distrito Federal 

TOTAL 

40 

12 

+ 10 

1 

2 

5 

2 

3 

2 

2 

4 

4 

87 

54 

8 

4 

o 

+ 10 + 40 150 

13 

10. 
8 

77 13 40 

2 

2 

5 

3 

2 

3 

4 

2 

2 

2 

4 

4 

4 
226 



SlNDROME DE IMUNODEFICIÊNCIA ADQUIRIDA 

SIDA/AIDS 

SERVIÇOS MÉDICOS EXISTENTES NO PAlS 

1987 



PROGRAMAS ESTADUAIS 

REGIÃO SUL 

RIO GRANDE DO SUL 

Coordenador do Programa de Doenças Sexualmente Transmissíveis e AIDS 

Dr. Antonio Carlos Gerbase 

Serviço de Dermatologia Sanitária 

Av. Borges de Medeiros, n2 1501 - 52 andar 

90000 - Porto Alegre-RS 

Tel. (0512) 223100 - R/244 

Hospital de referencia: 

Hospital das Clínicas de Porto Alegre 

Rua Ramiro Bárcelos, n2 2350 - 62 andar - Sul 

Responsável: Dr. Matias Kronfeld 

Tel. (0512) 316699 

Ambulatório de referência situado no Hospital Sanatório Pattinon 

Av. Bento Gonçalves, n2 3722 

Responsável: Dra. Candida Neves 

Tel. (0512) 365200 

Responsável pela investigação dos casos no Estado: 

Dra. Vera Lucia Baner Silveira 

Av. Borges de Medeiros - n2 1501 - 52 andar 

Tel. (0512) 233100 - R/244 

SANTA CATARINA 

Responsável: Maria Ernestina Makowiecky 

Serviço de Dermatologia Sanitária 

Rua Felipe Schmidt n2 117 - 52 andar 

Tel. (048) 222 9033 R/34 
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Hospital e ambulatório de referencia: 

Hospital Nereu Ramos 

Rua Rui Barbosa s/n° - Florianópolis 

Tel (0482) 225333 

Responsável: Dr. Osvaldo Vitorino de Oliveira 
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FLUXO DE NOTIFICAÇÃO 

1 - Serviço de Dermatologia Sanitária 

Rua Felipe Schmidt - 117 - 52 andar 

Florianópolis - Sc 

88000 

Tel. (0482) 229033 - R/34 

2- Diretoria de Vigilância Epidemiológica(ao Diretor, ao Chefe da Divisão de 

Doenças Transmissíveis Agudas, ao chefe do Serviço de Controle de Notifica 

çôes e Investigações) 

Rua Felipe Schmidt - 117 - 72 andar 

Florianoópolis-SC 

88000 

Tel. (0482)229379 

3- Nas Regionais de Saúde, abaixo relacionadas, as notificações poderão ser 

feitas ao Serviço Técnico, à Seção de Vigilância Epidemiológica e à Seção 

de Serviços Básicos de Saude. 

12 Centro Administrativo Regional de Saúde 

Rua: Visconde de Ouro Preto - 42 

Florianópolis-SC 

88000 

Tel. (0482) 230822 

22 Centro Administrativo Regional de Saúde 

Rua Marinho Lobo - 50 

Joinville - SC 

89200 

Tel.)0474) 220822 

Telex: 0474239 



32 Centro Administrativo Regional de Saúde 

Av.Rui Barbosa - 345 

Criciúma-SC 

88800 

Tel.(0484) 330969 

Telex: 753 

42 Centro Administrativo Regional de Saúde 

Rua Quintino Bocaiúva - 167 

Lages - SC 

88500 

Tel. (0492) 220316 

Telex: 0492112 

52 Centro Administrativo Regional de Saúde 

Rua Felipe Schmidt - 719 

Joaçaba-SC 

89600 

Tel.(0495) 220670 

Telex: 0493404 

62 Centro Administrativo Regional de Saúde 

Rua General Osório - 1364 

Chapecó-SC 

89800 

Tel. (0497) 221882 

Telex: 0492 436 

72 Centro Administrativo Regional de Saúde 

Rua Itajaí 453 

Blumenau-SC 

89100 

Tel. (0473) 225159 

Telex: 0472 830 
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Coordenador: Dra.Ewalda Von Rosen Seeling Sthalke 

Secretaria de Saúde e do Bem Estar Social do Estado do Paraná 

Rua Engenheiro Rebouças n2 1707 

Tel.(041) 2237411 R/116 

80000 - Curitiba-PR 

Hospital de referência: Disponibilidade de 5 leitos 

Hospital Oswaldo Cruz 

Rua Ubaldino do Amaral 

80000 - Curitiba-PR 

Médico responsável: Dr. Carlos Homero Giaconini 

Tel. (041) 264 4022 

Laboratório de Referência 

Laboratório de Pesquisa Biológica 

Rua Ubaldino do Amaral 

80000 - Curitiba-PR 

Responsável : Dr. Arlei Cabrine 

Tel. (041) 264 4111 

Centro de Hemoterapia do Paraná 

Responsável: Dra. Elenice 

Tel. (041) 264 1315 
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RIO DE JANEIRO 

. Coordenação do Programa. 

Álvaro Hideyoshi Matida 

Tels. *021-)/240 4249 4 240 4481 

End. Av. Graça Aranha 81 - 102 andar - sala 1003 Centro-RJ 

20030 - Rio de Janiero-RJ 

Hospitais de referencia: 

Hospital Universitário Gaffrée e Guinle - (04 leitos) 

Responsável: Dr. Carlos Alberto Moraes de Sá 

Tel. 228 9221 

End. Rua Mariz e Barros,775 - Tijuca 

20270 

Hospital Universitário Pedro Ernesto (UERJ) 

Responsável: Dra. Dirce Bonfim de Lima 

Tel. 264 6222 R/322 e 323 

End. Av. 28 de Setembro, 87 Vila Izabel 

20551 

Hospital da Universidade Federal do Rio de Janeiro 

Responsável: Dr. Norton de Figueiredo 

Tel. 280 5522 

End. Universidade Federal do Rio de Janeiro- Ilha do Fundão 

Hospital Universitário Antonio Pedro (UFF) 

Responsável: Dr. Walter Tavares 

Tel. 719 2828 

End. Rua Marquez do Paraná n2 303 - Niteroi-RJ 

Hospital dos Servidores do Estado 

Responsável: Dr. Adrelírio José Rios Gonçalves 

Tel. 291 3131 R/310 ou 323 

End. Rua Sacadura Cabral, 178 - RJ 
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Ambulatório de referência 

PAM 13 de maio 

Responsável: Dr. Mario Luiz Rochowaki 

Tel. 262 5522 

End. Rua Evaristo da Veiga n° 16 - RJ 

Laboratório de referência 

Departamento de Imunologia da Fundação Oswaldo Cruz 

Responsável: Dr. Bernardo Galvão 

Tel. 280 1486 

End. Av. Brasil 4365 - Manguinhos 

Rio de Janeiro-RJ 

20000 

Hemocentro do Rio de Janeiro 

Responsável: Dra. Cora Jean Frederich 

Tel. 252 3739 - 242 6080 

End. Rua Frei Caneca, n2 08 a 30 CENTRO-RJ 
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Coordenador da Comissão Interinstitucional para o controle da AIDS 

Dr. Hilton Brant Machado 

Responsável pelo programa: Dra. Ivani Borges de Araújo Cançado 

Secretaria de Saude do Estado de Minas Gerais 

Av. Afonso Pena n2 2.300 

Tel. (031) 212 5000 R/ 111 e 340 

Hospital de referencia 

Hospital João XXIII (Com 8 leitos) 

Av. Alfredo Balena, 400 - 62 andar 

Tel. (031) 212 3377 

Responsável: Dr. Luiz Antonio Matheus Loures 

Ambulatório de referência 

Hospital Bias Fortes 

Ambulatório de Doenças Infecciosas e Parasitárias da Faculdade de Mediei 

na 

Alameda Álvaro Celso s/n - 52 andar 

Responsável: Dr. Dirceu Bartolomeu 

Tel. (031) 212 5000 R/330 

SÃO PAULO 

Coordenador dç Programa: Dr. Paulo Roberto Teixeira 

Av. Dr. Eneas de Carvalho Aguiar, 188 - 72 andar 

01255 - São Paulo-SP 

Tel. (011) 28(2 1584 

Hospitais de referencia 

Hospital Emilio Ribas I (12 leitos) 

Av. Dr. Arnaldo 165 

São Paulo-SP 

Responsável: Dr. Vasco Pedroso de Lima 

Tel.(911) 881 2433 
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Hospital Emilio Ribas II (33 leitos, com capacidade para 70) 

Rua Antonio Carlos 122 

Sao Paulo-SP 

Responsável: Dr. Vasco Pedroso de Lima 

Tel. (011) 289 7311 

Hospital Estadual do Servidor Público (04 leitos) 

Responsável: Dr. Vicente Amato Neto 

Tel. (011) 814 0075 

Hospital São Paulo (04 leitos) 

Enfermaria de Moléstias Infecciosas 

Responsável: Dr. Adailton Castelo 

Tel.(011) 549 0344 R/215 ou 234 

« 
Hospital Heliopoli^ (04 leitos) 

Responsável: Dr. Rudolf Hutzeler1 

Tel. (011) 274 7600 

Hospital das Clínicas (04 leitos) 

Responsável:Dr. Vicente Amato Neto 

Tel. (011) 282 2811 R/413 

Ambulatório da Secretaria de Saúde 

Av. Dr. Enéas de Carvalho Aguiar 188 

Responsável: Dr. Paulo Roberto Teixeira 

Tel. (011) 280 

BOTUCATU 

Departamento de Moléstias Infecciosas e Parasitárias Dermatologia e radio 
/ 

logia da Faculdade de Medicina de Botucatu - UNEST 

(6149) 222 0555 

Responsável: Dr. Silvio Marques de Alencar 

RIBEIRÃO PRETO - Triagem 

Centro de Saúde n2 1 

Rua Minas 895 

Ribeirão Preto 

Tel.(6166) 625 6241 
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Hospital de referencia 

Hospital das Clínicas 

Faculdade de Medicina - USP 

Ribeirão Pre.to - SP 

Disciplina: Moléstias Infecciosas 

Responsável: Dr. Joio Carlos da Costa 

Tel. (6166) 625 6241 

SÃO JOS£ DO RIO PRETO 

Centro de Saúde n2 1 

Av. Philadelfos Galvea Neto 3165 

Tel. ( ) 

SANTOS 

Hospital de referência 

Hospital Guilherme Ãlvaro 

Secretaria Estadual de Saúde 

Pua Oswaldo Cruz 197 

Santos-SP 

Tel. (0132) 32 8811 

Responsável: Dr. Aluisio Bichir 

TE1. (0132) 33 6085 

MARILIA 

Centro de Saúde Escola 

Rua Iara Clube 85 

Tel.(0144) 331001 

CAMPINAS 

Hospital das Clínicas da UNICAMP 

Ambulatório de Moléstias Infecciosas 

Barão Geraldo 

(0192) 31 8466 
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ESPIRITO SANTO 

Coordenador: Dra. Rita de Cássia da Cunha Rocha 

Av. Mascarenhas de Morais n2 2.025 - Beira Mar 

29000 - Vitória-ES 

Te. (027) 225 8352 R/ 8 

Hospital de referencia 

Hospital Doutor Cassiano Morais (1 leito) 

Av. Marechal Campos 

Maruipe 

Vitória-ES 

Médico responsável: Dr. Paulo Mendes Pecanha 

Tel. (027) 222 0670 

Hospital Irmandade Santa Casa da Misericórdia (1 leito) 

Rua Dr. João Santos Neves 143 

Vila Rubin 

Vitória-ES 

Responsável:Dr. Nilo Resende de Vieira 

Tel. (027) 283 3552 
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NORDESTE 

BAHIA 

Coordenador: Dra. Eliana de Paula Santos 

Secretaria de Saúde do EStado da Bahia 

Coordenação de Ações Básicas de Saúde 

Centro Administrativo - 22 andar 

Salvador-BA 

Tel. (071) 231 8944 ou (071) 232 4247 

Hospital de referencia 

Hospital Roberto Santos 

Bairro de Cabula - Salvador 

Responsável: Dra. Maria Georgina Barbosa 

Tel. (071) 231 2355 

Ambulatório de Referência 

52 Centro de Saúde 

lã DIRES 

Av. Vasco da Gama 

Salvador-BA 

Responsável: Dr. Paulo Roberto Barbosa 

Tel. (071) 247 2913 

RIO GRANDE DO NORTE 

Coordenador: Zuleide Gonçalves Vieira 

Secretaria de Saúde Pública 

Sub Coordenadoria de Epidemiologia 

Av. Junqueira Alves, 488 

Natal-RN 

Tel. (084) 222 9529 
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Hospital e ambulatório de referência: 

Hospital Evandro Chagas 

Rua Conego Monte, s/n° - Quintas 

Responsável: Dra. Maria josé Aguiar 

Tel. (084) 223 4892 R/11 

ALAGOAS 

Programa inserido na Coordenação das Ações Primárias e Especiais-CAPES 

Responsável: Elizabeth Silva dos Santos 

Secretaria de Saúde e Serviço Social-FUSAL-CAPES 

Tel. (082) 221 6151 R/41 

Hospital de referência: 

Hospital de Doenças Tropicais Constancâ de Goes Monteiro 

Tropiche da Barra 

Maceiõ-AL 

Tel . (082) 221 3100 

Responsável: Dr. Marcelo Cavalcanti Constant 

Laboratório de referência: 

Laboratório Básico do Hospital 

Laboratório Central 

p-A-rAIba 

Coordenador do Programa: Dr. José Airton Cavalcanti de Moraes 

Secretaria de Saúde do EStado da Paraíba 

Av.,Pedro II, n2 1826 - Centro 

Teí.("083) 222 3222 R/48 

Hospital de referência: 

Hospital Universitário 

Médico responsável: Benedito Bruno de Oliveira 

Av. João Machado 436 - Centro 
João Pessoa 
Tel. (083) 221 2179 

CEARÁ 

Coordenadora: Dra. Tinia Maria Poti Sales 

Av. Santos Dumont n2 2390 

Aldeota 

Tel. (085) 231 3319 
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Hospital de referencia e ambulatório de acompanhamento 

Hospital das Clínicas da Universidade Federal do Ceará 

Responsável: Dr. Luiz Carlos Fontenele 

Tel. (085) 221 2179 

Hospital São José 

Rua Nestor Barbosa n2 315 

Fortaleza-CE 

Responsável: Dr. Anastácio de Queiroz Souza 

Tel. 

PERNAMBUCO 

Coordenador: Dr. Ernando Alves de Carvalho 

Coordenação de Epidemiologia 

Praça Oswaldo Cruz s/n2 - Boa Vista 

50000 - Recife-PE 

Tel. (081) 222 4793 

Hospital de Referencia: 

Hospital Correia Picanço (3 leitos) 

Rua Padre Roma 149 

Tamarineira 

50000 - Recife-PE 

Responsável: Dr. Frederico Rangel Araújo 

Tel.(081) 231 1074 

268 5441 

Coordenador: Dr. Marcos Vitor Pereira de Carvalho 

Secretaria de Saúde do Estado do Piauí 

Av. Pedro Freitas - Centro Administrativo 

64000 - Teresina-PI 
Tel. (086) 222 1934 R/120 

Hospital de referência: 

Hospital de Doenças Infecto Contagiosas 

Rua Governador Raimundo Autor de Vasconcelos 

64000 - Teresina-PI 

Responsável: Dra. Maria do Amparo Salmito 

Tel (086) 222 4187 
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REGIÃO NORTE 

MARANHÃO 

Coordenador: Dr. Hozano Pereira Filho 

Secretaria Estadual de Saúde do Maranhão 

Rua Rio Branco n° 09 

65000 - São Luis-MA 

Tel.(098) 221 2526 

Hospital de referência 

Hospital Presidente dutra (2 leitos) 

São Luis-MA 

Responsável: Dr. José Raimundo A. de Azevedo 

Tel. (098) 221 4558 

223 0339 
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Região Centro Oeste 

GOIÁS 

Coordenador das Atividades de Controle da AIDS: 

Dr. Quimarques Cassemiro 

Secretaria de Saúde 

Av. Anhanguera n2 5195 

Bairro Campinas 

74000 - Goiânia-GO 

Tel. (062) 232 0425 

233 2122 R/119 

# 

# 

Hospital de Ambulatório de referência; 

Hospital de Doenças Tropicais 

Quilômetro 1 - Estrada Antiga de Bela Vista 

Tel. (062) 249 1106 

MATO IG ROS SG DO -SUL 

# 

« 

Coordenador: Dra. Lourdes Sueiro de Figueiredo 

Secretaria de Estado da Saúde de Campo Grande 

Parque dos Poderes- Bloco 7 - Departamento de Epidemiologia e Controle 

de Doenças Transmissíveis 

79046 - Campo Grande-MS 

Tel.(067) 382 5822 

382 5459 R/ 331 e 332 

Hospital de referência: 

Hospital Universitário da Universidade Federal do Mato Grosso do Sul 

(4 leitos) 

Responsável: Dr. José Maria Nossa Ascenço 

Avenida Filinto Muller s/n2 

79100 Campo grande-MS 

Ambulatório: 

Clínica médica - setor de hematologia e Doenças Infecciosas do Hospital 

Universitário da Universidade Federal do Mato Grosso do Sul 

Responsável: Dr. José Maria Nossa Ascenço 

Rua Maracajú, 563 - Casa 01 

79100 - Campo Grande-MS 
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MATO GROSSO 

Coordenador: Dr. Henrique de Aquino 

Secretaria de Saúde 

Centro Político Administrativo - CPA 

78000 - Cuiabá-MT 

Tel.(065) 313 2384 

Hospital e Ambulatório de referência 

Hospital Universitário Júlio Muller 

Rua L, s/n - Bairro Concil 

Cuiabá-MT 

Responsável: Dr. Valfredo Mota Menezes 

Tel.(065) 321 0188 
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DISTRITO FEDERAL 

Coordenador: Dr. Luis Antonio Bueno Lopes 

Departamento de Saúde Pública 

SQN 501 - Bloco B - Sala 13 

Brasília-DF 

Tel. (061) 225 5867 

226 2806 

Hospital de referência: 

Hospital de Base de Brasília 

Setor Médico Hospitalar (SMHS) área Especial - Plano Piloto 

Brasília-DF 

Responsáveis: Dr. Márcio Palis Horta 

Dra. Rosete Ramos de Carvalho 

Tel. (061) 225 0070 

Ambulatório: 

Ambulatório de Hematologia e Hemoterapia do HBB 

Responsável: Dra. Rosete Ramos de Carvalho 

Tel. (061) 225 0070 

225 5208 

.18 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

Ofício PRESI/DIPED N9 Em 2 ] AGO 10q^ 

Do Presidente da CENTRAL DE MEDICAMENTOS - CEME 

Endereço SAS, Q. 2, Bl. "0", 109 andar 

Ao Diretor da Divisão de Segurança e Informações do 
MINISTÉRIO DA SAÜDE - MS 

Assunto ; Reagentes para Análises Clinicas 

Senhor Diretor: 

Em resposta ã solicitação formulada por V.Sa. através 

do oficio n9 030/87/DSI/MS, temos a informar que por tratar-se 

de assunto não abrangido nas áreas de atuação da CEME, não nos é 

possível atender as questões levantadas no referido oficio. 

Outrossim, acreditamos que as entidades relacionadas 

a seguir estarão aptas a fornecer as informações desejadas: 

- Sociedade Brasileira de Patologia ClTnica 

Avenida Mem de Sá, 197 - Rio de Janeiro 

Fone: 232-2888 

- Sociedade Brasileira de Análises Clinicas 

Rua Vicente Licinho, 95 - Rio de Janeiro 

Fone: 264-4449 

- Associação das Industrias Brasileiras de Produtos 

para Laboratórios - ASSIBRAL. 

Rua Luiz Goes 853/9, 49 andar 

Vila Mariana - Sao Paulo 

Atene^foiai 

MARTA/N0BR(E£/r MARTI NEZ 
Presidente da CEME 

11m9 Sr. 
Dr. RICARDO MONIZ DF ARAGÂO 
M.D. Diretor da Divisão de 
MINISTÉRIO DA SAODE - MS 
BRASlLIA - DF 

Segurança e Informações do 

f 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

Ofício : |\|9 030/87/DSI/MS Em , 12 de junho de 1987 

Do : Diretor da Divisão de Segurança e Informações do Ministério da Saúde/MS 

Endereço: Esplanada dos Ministérios Bloco 11 99 andar sala 930/Bsb/DF 

Ao: limo. Sr. Presidente da Central de Medicamentos[CEME) 

Assunto : Reagentes para Análise Clínicas 

Há menos de uma década, nenhum dos inúmeros reagentes e instnj 

mentos necessários a realização dos exames de análises clínicas eram produzidos’ 

no Brasil. D mercado nacional dependia das empresas estrangeiras da área farma- 

cêutica e de fórmulas importadas. 

Nos últimos anos, a indústria nacional experimentou um desenvol^ 

vimento acelerado no setor, possibilitando atender às necessidades atuais do mer 

cado interno. Hoje, a indústria nacional atenderia 90% das necessidades do País, 

oferecendo produtos com o mesmo grau de confiabilidade dos importados, a preços’ 

muitas vezes 50% inferiores. 

Isto exposto, solicitamos de V.Sa. a especial fineza de mandar 

informar, se possível, o que se segue: 

1) Qual a efetiva capacidade das indústrias nacionais na produ_ 

ção de reagentes e instrumentos para exames clínicos. 

2) A produção destes reagentes e instrumentos é compatível com 

as necessidades do mercado interno. 

3) Qual o grau de confiabilidade dos produtos fabricados por ’ 

empresas brasileiras. 

4) A tecnologia de produção destes reagentes e instrumentos es_ 

tá adaptada às condições brasileiras. 

5) Qual a efetiva diferença de custo entre o produto importado 

e o nacional. 

6) Outros dados julgados úteis. 

Sem mais, no momento, enviamos nossos sinceros protestos de es_ 

tima e consideração. 

íxw-s-y / 

õo, pyyçs-íbrp&D 

tosamente, 

í%gq 

TOR/DSI/MS 
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DATA 

ASSUNTO 

REFERÊNCIA 

AVALIAÇÃO 

DIFUSÃO 

ANEXOS 

CONFIDENCIAL 

MINISTÉRIO DA SAÚDE 

DIVISÃO DE SEGURANÇA E INF ORMAÇÕ 

INFORME N 9 041/DSI/MS 

06. AGO. 87 

Situação atual da AIDS no Brasil. 

1 

AC/SHI 

I - Número de casos de AIDS e Taxa de Incidlncia 

por 1000 Habitantes. 

II - Número cumulativo e distribuição proporcional 

de casos de AIDS notificados segundo Fator de 

Risco por Região. 

III - Número cumulativo de casos de AIDS notificados, 

Distribuição Proporcional e Taxa de Incidência 

Específica segundo Idade. 

De acordo com os dados fornecidos pel-a Coordenação do 

Programa Nacional de Controle de DOENÇAS SEXUALMENTE TRANSMISSl_ 

VEIS E AIDS (DST/AIDS) a referida enfermidade alcançou, no BRASIL, 

entre os meses de JAN/JUN 87, a marca de 999 casos registrados 

(ANEXO 1). 

A maior incidência concentra-se no Grupo de homosse 

xuais, apresentando o total de 846 casos até JUN 87 (ANEXO 2) . 

A faixa etária de 30 a 39 anos é a mais atingida (813 

casos), seguida de 579 casos ocorridos na faixa de 20 a 29 anos 

(ANEXO 3). 

CONFIDENCIAL 
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lha-se, por segurança, a limpeza da ponta do aparelho, com 
álcool, depois de cada aplicação. 

Até que ponto o beijo pode ser considerado seguro ? 

Não há risco algum no chamado beijo social, dado 
no rosto. Mas o beijo íntimo trocado entre uma pessoa sadia 
e outra portadora do vírus da doença, ainda não foi total- 
mente descartado como fator de risco. Já foi encontrado o 
vírus da AIDS em amostra de salivas de pacientes. Até ago- 
ra, não se conhece nenhum caso de transmissão de AIDS por 
esse meio. Uma explicação para isso está no fato de que as 
concentrações de vírus na saliva são inferiores às encon- 
tradas no sangue. 

Faz diferença detectar a doença no seu estágio inicial ? 

Um paciente tratado no início pode ter uma sobre- 
vida maior. Drogas antivirais e de aumento de imunidade do 
organismo podem ser aplicadas para prevenir o aparecimento 
das chamadas "doenças oportunistas", ou seja, que atacam os 
pacientes cujos mecanismos de defesa estão fora de ação, 
como por exemplo, as pneumonias e as ulcerações de pele. 
Outra razão pela qual a detecção precoce da doença é impor- 
tante: evitar que o paciente transmita o vírus a outras 
pessoas. 

A mulher grávida portadora do vírus da AIDS contamina auto- 
maticamente a criança que carrega no ventre ? 

Durante a gravidez, há uma interligação entre o 
sangue da mãe e o da criança. Existem, portanto, grandes 
chances de o bebê de uma mulher portadora de AIDS contrair 
a doença por essa via. Mas ainda não está certo se a conta- 
minação se dá através da placenta, durante a gestação ou 
por ocasião do parto. Outra possibilidade é o contágio da 
criança ocorrer depois do nascimento, na amamentação. 

Q—resultado positivo do teste de laboratório equivale a uma 
sentença de morte ? ' 

A presença do anticorpo do H1V, o vírus da AIDS, 
que o teste de laboratório detecta no sangue de uma pessoa, 
indica que eia esteve exposta à doença e não necessariamen- 
te que vai desenvolvê-la. o HIV pode ter sido destruído ou 
estar controlado pelas defesas do organismo. As estatísti- 
cas mostram que 20 a 30% das pessoas com testes positivos 
desenvolvem a doença, mas 70% delas têm a chance de passar 
a AIDS para outra pessoa. Um resultado positivo combinado 
com sintomas clínicos suspeitos é preocupante. 

É perigoso receber transfusão de sangue de doador não tes- 
tado ? 

Cerca de 3% dos brasileiros que sofrem de AIDS 
encontram a doença numa transfusão de sangue de doador não 
testado. Entretanto, o Ministério da Saúde em ação integra- 
da com o INAMPS e Secretarias Estaduais de Saúde definiram 
estratégias que visam o controle de qualidade do sangue, de 
modo a reduzir praticamente a zero esta via de transmis- 
são. 

Qual o risco apresentado pelo relacionamento sexual múlti- 
plo ? 

Até agora esta é a via de contaminação por exce- 
lência, comprovada em todas as estatísticas disponíveis. 
Quanto maior a promiscuidade, maior a possibilidade de con- 
tágio da doença. Os médicos chamam isso de fator multipli- 
cador. O risco de contaminação aumenta à medida que a pes- 
soa mantenha múltiplos relacionamentos. 

Os consumidores de drogas são sabidamente mais sujeitos a 
contrair AIDS. Por que ? 

Porque, com a freqilência com que usam seringas 
hipodérmicas não descartáveis, e o ambiente de promiscuida- 
de em que tomam drogas, com a seringa passando de mão em 
mão, favorece enormemente a contaminação. Basta um do grupo 
estar infectado para a doença se espalhar. Além disso, o 
próprio organismo do viciado em drogas já é naturalmcnte 
mais indefeso. 

' 
t
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Pega-se AIDS num aperto de mão ? 

Desde que não haja escoriações e feridas, o vírus 
não é transmitido por contato de pele. Pode-se não apenas 
apertar a mão de uma pessoa doente como abraçá-la. Perten- 
cem a essa mesma categoria as dúvidas sobre se a doença é 
adquirida através de maçanetas de portas e privadas públi- 
cas. Nas estatísticas feitas por pesquisadores americanos e 
europeus, não há notícia de casos de AIDS contraída por es- 
ses meios. 

A doença pode ser adquirida em piscinas públicas ? 

Até hoje, as pesquisas mais avançadas não regis- 
traram um único caso de contaminação pela água, inclusive a 
existente em piscinas públicas. Quando tratada com uma con- 
centração adequada de cloro, a água combate a presença de 
agentes patogênicos, como por exemplo o vírus da hepatite, 
mais poderoso do que o da AIDS, que não sobrevive nesse am- 
biente hostil. 

Que riscos corre uma pessoa internada num hospital que 
abriga pacientes de AIDS ? 

Praticamente nenhum risco. A AIDS não se transmi- 
te pelo ar ou através de relações sociais e todo o material 
utilizado no hospital é esterilizado. 

É possível contrair a doença em motel ? 

Não há nenhuma possibilidade de uma pessoa pegar 
AIDS num motel, desde que os lençóis sejam trocados a cada 
cliente. Mesmo que permaneçam secreções na roupa de cama, 
deixadas pelos ocupantes anteriores no quarto, a contamina- 
ção só se daria se ocorresse a conjunção de dois fatores: 
que os pacientes anteriores estivessem contaminados e que o 
segundo casal apresente lesões ou arranhões na pele por on- 
de o vírus da AIDS possa entrar. Essa coincidência pode ser 
listada entre as ocorrências improváveis. 
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A mulher pode ser contaminada e transmitir a doença através 
de relações sexuais ? 

Sim, pode. Se a mulher mantiver relações sexuais 
com um parceiro portador da AIDS, quase sempre um homem 
bissexual, ela pode ser contaminada. E também pode transmi- 
tir o vírus mantendo relações sexuais com outro parceiro. A 
contaminação só ocorrería ocasionalmente, se houvesse rup- 
turas nas paredes dos órgãos genitais de ambos. Em relação 
às lésbicas, até agora não foram constatados casos de con- 
tágio. As estatísticas mostram que é maior o número de ho- 
mens que contaminam mulheres do que o contrário. 

Mosquitos, pulgas e outros insetos são transmissores do ví- 
rus da AIDS ? 

Não existe evidência de que picada de inseto pos- 
sa transmitir a AIDS. De milhares de casos estudados no 
mundo, nenhum adquiriu a doença desta maneira. 

Instrumentos odontológicos, navalhas de barbeiro, alicates 
de manicure, aparelhos de tatuagem e agulhas de acupuntura 
oferecem algum perigo ? 

Desde que contaminados pelo sangue de um doente 
de AIDS, esses objetos apresentam algum risco. É preciso, 
porém, que a outra pessoa seja também cortada pelo objeto 
infectado. Os médicos advertem que o perigo é maior para os 
pacientes de acupuntura e para os que se submetem à tatua- 
gem. Os instrumentos nessas duas operações furam a pele. 
Quando esterilizados, o risco desaparece. No caso de den- 
tistas, a experiência mostra que o risco é maior para o 
profissional que para o paciente. 

As aplicações de vacina podem espalhar a AIDS ? 

Não, desde que as agulhas utilizadas sejam este- 
rilizadas ou descartáveis. Por outro lado o aparelho de in- 
jeção a jato usado em todo o Brasil, não tem agulha. A va- 
cina é soprada de dentro para fora. Mesmo assim, aconse- 
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acidentes. Elas devem ser postas em um recipiente fechado e 
colocadas no lixo, com um rótulo que indique que é material 
contaminado. 

Caso você não disponha de material descartável 
suficiente em seu serviço, utilize as normas de esteriliza- 
ção de sua Secretaria, como por exemplo: 

Método de esterilização Tempo de exposição 

Autoclave ou panela de pressão 30 minutos 
Estufa 120 minutos 

As seringas devem ser de vidro e as agulhas de 
aço. Ambas devem ser muito bem lavadas, antes da esterili- 
zação. 

Para limpezas de superfícies - como o balcão em 
que você prepara curativos, injeções, etc. - utilize a so- 
lução de hipoclorito de sódio a 1% (cândida, Q-Boa). Esfre- 
gue com força e deixe secar normalmente. 

IMPORTANTE 

O profissional de saúde deve procurar no seu ser- 
viço ou no Programa de AIDS da Secretaria de Saúde do seu 
Estado, o Manual "Recomendações para Hospitais, Ambulató- 
rios Médicos, Odontológicos e Laboratórios". 

CONTROLE DA AIDS NO BRASIL 

O programa de controle da AIDS no Brasil tem suas 
diretrizes fixadas na Portaria Ministerial n9 236, de 
02.05.85, que estabelece: 

- A obrigatoriedade da notificação e investigação 
epidemiológica dos casos de AIDS pelas Secreta- 
rias Estaduais e Municipais de Saúde; 
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- As medidas de controle da AIDS a serem aplica- 
das nos casos confirmados, suspeitos, comuni- 
cantes e grupos de risco, a saber: 

• Casos confirmados e suspeitos devem ser pre- 
cedidos de investigação epidemiológica, clí- 
nica, laboratorial e educação sanitária; 

• Em relação aos comunicantes, deve-se reali- 
zar a investigação epidemiológica, clínica e 
educação sanitária; 

• Em relação aos grupos de risco, deve-se rea- 
lizar um trabalho de educação. 

AS INDAGAÇÕES DA AIDS 

Provavelmente, nenhuma outra doença levantou tan- 
tas dúvidas e crenças infundadas a seu respeito. Desde que 
começou a deixar de ser um problema exclusivo de seus prin- 
cipais grupos de risco - os homossexuais, os hemofílicos e 
os viciados em drogas endovenosas - a AIDS está se tornando 
um tema de inquietação na sociedade inteira. Por haver fei- 
to vítimas, antes que a ciência pudesse explicar suas ca- 
racterísticas ou conhecer sua causa (um vírus só isolado em 
1984 nos Estados Unidos e na França), a doença suscitou dú- 
vidas principalmente sobre seus modos de transmissão e pro- 
pagação. Uma pessoa que suspeite estar com AIDS não deve 
recorrer aos familiares, aos amigos e conhecidos na tenta- 
tiva de obter esclarecimentos. São os médicos que estão ca- 
pacitados a fornecer-lhe informações corretas sobre a doen- 
ça. E nos casos em que existir algum tipo de desconforto em 
procurar o médico da família, deve-se recorrer aos serviços 
telefônicos especiais já criados pelas Secretarias de Saúde 
de vários Estados. 

Algumas questões sobre a AIDS são respondidas 
a seguir: 
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COMO SE SABE QUE UMA PESSOA ESTÁ COM AIDS ? 

O aparecimento de um ou mais desses sintomas e 
sinais não indica necessariamente que a pessoa esteja com 
AIDS. Na verdade a ocorrência isolada de cada um deles é 
muito mais comum em outras doenças. 

O diagnóstico da AIDS é essencíalmente clínico. 
Somente o médico faz esse diagnóstico, levando em conta o 
conjunto de sinais e sintomas apresentados, a história clí- 
nica do doente e o exame físico. 

Alguns exames laboratoriais podem contribuir para 
confirmação do diagnóstico. 

Existem duas doenças que, associadas a outros sintomas, são 
bastante indicativas do diagnostico da AIDS; 

1. O sarcoma de Kaposi que é um tumor de evolução 
grave e causa lesões disseminadas no doente da 
AIDS. 

2. Pneumonia causada por Pneumocystis carinii. 

IMPORTANTE 

O teste laboratorial, que revela a presença de 
anticorpos contra vírus da AIDS no sangue, indica que a 
pessoa já esteve em contato com o vírus, mas não é sufi- 
ciente para fazer o diagnóstico da AIDS. O resultado posi- 
tivo não significa doença, mas só contato com o vírus. Além 
disso existem alguns casos de pacientes com AIDS em que o 
teste apresenta resultado negativo (falso-negativo), assim 
como também há resultados falso-positivos. 

COMO PREVENIR ? 

Cuidados gerais com a saúde ajudqm na prevenção 
da AIDS, como na prevenção de qualquer doença. Estes cuida- 
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dos estão relacionados às condições de vida das pessoas: 
alimentação, higiene, lazer e repouso, bem como condições 
emocionais e afetivas. 

MEDIDAS PREVENTIVAS ESPECÍFICAS PARA AIDS 

- Reduzir o número de parceiros sexuais. 

- Evitar a prática sexual com parceiros desconhe- 
cidos. 

- Usar preservativos de borracha (camisinha de 
vênus), caso não se conheça bem o parceiro. 

- Usar seringas e agulhas descartáveis. Se não 
for possível, utilizar os esquemas de esterili- 
zação adequados. 

Em relação à contaminação, por transfusão de san- 
gue, é importante a tomada de medidas preventivas pelos ór- 
gãos públicos, no sentido de melhorar o controle nos bancos 
de sangue. 

AIDS E O PROFISSIONAL DE SAÚDE 

Ao atender o doente da AIDS, lembre-se que ele 
tem as defesas diminuídas e apresenta uma doença infeccio- 
sa. Você e o paciente estarão protegidos caso sejam tomados 
os cuidados de rotina, quais sejam: 

- Usar luvas quando houver possibilidade de con- 
tato com sangue e secreções; 

- Ter cuidado no manuseio de seringas e agulhas; 

Não utilizar mais de uma vez seringas e agulhas 
descartáveis. Depois de utilizadas, as agulhas não deverão 
ser reencapadas, pois este procedimento aumenta o risco de 



AIDS - SÍNDROME DE IMUNODEFICIÊNCIA ADQUIRIDA 

O QIJF. É ? 

A Síndrome de imunodeficiência adquirida ou AIDS 
é causada por um vírus chamado HIV, que ataca o ünfócito, 
célula do sangue, responsável em parte, pela defesa imuno- 
lógica do organismo. Assim, a pessoa fica debilitada e pas- 
sa a apresentar infecções graves e tumores malignos. 

Não existe, ainda, uma vacina que previna, ou me- 
dicamento que cure a AIDS. 

COMO SE TRANSMITE ? 

O vírus da AIDS pode ser transmitido de uma pes- 
soa para outra, através de: 

- Contato sexual penetrante; 

- liso comum de agulhas contaminadas; 

- Sangue do indivíduo contaminado em contato com 
feridas ou cortes em outros indivíduos; 

- Sangue e produtos de sangue contaminados em 
transfusão; 

- Mãe para filho, antes, durante ou logo após o 
nascimento. 

Atualmente (maio/19S7) existem no Brasil 1.853 casos ofi- 
cialmente notificados, assim distribuídos: 

- 63,6% dos casos ocorreram por transmissão se- 
xual; 

- 6,S%> por transmissão sanguínea; 

- 2,2% em usuários de drogas; 

- 5,6% apresentaram outra forma de transmissão; 

- 21,8%, modo de transmissão desconhecido ou air 
da não identificado. 

IMPORTANTE 

Os doadores de sangue não correm risco de cont. 
gio em bancos de sangue, que utilizam materiais descart. 
veis para coletas, pois o doador não entra em contato coi 
agulhas e seringas que possam estar contaminadas. 

QUAIS SÁO OS PRINCIPAIS SINTOMAS DA AIDS ? 

- Cansaço persistente, que não se relaciona co 
esforço físico. 

- Grande perda de peso sem motivo aparente. 

- Febres persistentes acompanhadas por calafri 
e suores noturnos que se prolongam por vári. 
semanas. 

- Diarréia freqliente. 

- Gânglios aumentados (ínguas) por todo o corpc 

- Tosse seca, com duração maior do que aquela q 
acompanha os resfriados e diferente da provoc 
da pelo hábito do cigarro. 

- Ferimentos ou lesões esbranquiçados na boca, 
grande quantidade (sapinho). 



Os hemofílicos formam um grupo pequeno na sociedade. No en- 
tanto, aparecem significativamente nas estatísticas da 
doença. Por quê ? 

Cada vez que precisam de tratamento, os hemofíli- 
cos recebem um concentrado de um fator coaguiante feito com 
sangue de vários doadores. A cada um destes tratamentos um 
hemofílico tem, portanto, maior probabilidade de contato 
com sangue contaminado pelo HIV. 

IMPORTANTE 

O risco de adquirir AIDS através da transfusão de 
sangue pode ser abolido se todo o sangue doado for testado 
para detecção do HIV. Recentemente o Governo Brasileiro 
tornou obrigatório este teste e providências vigentes estão 
sendo tomadas neste sentido. 

PROGRAMA DST/AIDS 

Ministério da Saúde 
Esplanada dos Ministérios, bloco "G" 
Anexo A - Térreo - Sala 52 
Telefone: 226.8367 - 225.2425/284 

MINISTÉRIO DA SAÚDE 

SECRETARIA NACIONAL DE AÇÕES BÁSICAS DE SAÚDE 

PROGRAMA NACIONAL DE CONTROLE DE DST/AIDS 

Brasília-DF 1987 
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DATA 

ASSUNTO 

REFERÊNCIA 

AVALIAÇÃO 

DIFUSÃO 

22 JUL 87 

PRODUÇÃO DE REAGENTES E ANTÍGENOS PARA DIAGNÓSTICO DE AIDS 

PB N9 084/512/AC/87, de 19 MAI 87. 

1 

AC/SNI 

No momento, nenhuma empresa nacional preenche as condições es^ 

tabelecidas pela legislação brasileira para a produção de reagentes e ins- 

trumentos para detecção da Síndrome de Imunodeficiência Adquirida ( SIDA/ 

AIDS), assim sendo não possuem registro na DIVISÃO DE MEDICAMENTOS da SE - 

CRETARIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA do MINISTÉRIO DA SAÚDE ( DIMED/ 

SNVS/MS) e não podem comercializar seus produtos. 

Nenhuma empresa brasileira fabrica produtos nacionais para 1 

detecção da AIDS. Todos os antígenos e reagentes são fornecidos por empre- 

sas estrangeiras, que, gradativamente, estão repassando tecnologia. As em- 

presas nacionais não podem competir com as multinacionais devido as eleva- 

das taxas de importação de insumos básicos impostas pelo governo brasile_i 

ro. 

0 MINISTÉRIO DA SAÚDE (MS) está adquirindo testes para AIDS ’ 

através do Programa de Cooperação Técnica entre a ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA 1 

SAÚDE(OMS), através da ORGANIZAÇÃO PANAMERICANA DA SAÚDE (OPAS) e o BRASIL, 

pois os preços dos produtos importados são baixos se comparados com os na- 

cionais . 

No BRASIL, os seguintes laboratórios fornecem testes para 11 

AIDS: 

1) SALCK - representante do produto DuPont 

2) EMBRABIL - representante do produto ELETRONUCLEONIC 

3) ABBOTT - com o produto ABBOTT 
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4) 0RGAN0N 

5) MULICORP - representada no País pela MONTEIRO ARANHA S/A 

6) SANKO - representante da HYPERI0N - USA. 

Havia sido solicitado a SALCK INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODU- 

TOS BIOLÓGICOS LTDA que enviasse amostras do "Kit" desenvolvido pela Dr. 

AUGUSTA TAKEDA para detecção de AIDS, para testes do INSTITUTO NACIONAL ' 

DE CONTROLE DE QUALIDADE EM SAÚDE (INCQS) exigidos pelo MS, o que foi ne- 

gado pelo Diretor da SALCK, PEDRO ALEJANDRO YNTERIAN, na ocasião. 
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DATA 

ASSUNTO 

ORIGEM 

DIFUSÃO 

19 MAI 87 

. PRODUÇÃO DE REAGENTES PARA DIAGNÓSTICO DE DOENÇAS. 

: AC/SNI. IA/jÍÍL^ 

: DSI/MS ' éZ_. JP.J.J - -< * 

  /) / ' ' 
       <&4ÍSjS 

ELEMENTOS DISPONÍVEIS 

a) Os exames de análises clíniefSir^esempenham um pa 

pel importante na medicina moderna. S através deles que se pode 

diagnosticar com segurança doenças como o mal de Chagas, hepati 

te, sífilis, febre tifõide, AIDS e outros. Possibilitam, tam 

bêm, verificar os níveis de substâncias como glicose, coleste 

rol, uréia e ácido urico no organismo humano. 

Há menos de uma década, nenhum dos inúmeros reagen- 

tes e instrumentos necessários â realização desses exames eram 

produzidos no BRASIL. O mercado nacional dependia das empresas 

estrangeiras da área farmacêutica através de fórmulas importa- 

das . 

b) Segundo o Presidente da ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE 

INDUSTRIAS DE PRODUTOS PARA LABORATÓRIOS - ASSIBRAL, PEDRO ALE 

JANDRO YNTERIAN, a industria nacional experimentou um desenvol 

vimento acelerado neste setor, nos Últimos anos, possibilitan 

do atender às necessidades atuais do mercado interno. Para tan 

to, teria contribuído o recrudescimento das dificuldades do. 

balanço de pagamentos no final da década passada, ensejando que" 

a CARTEIRA DE COMÉRCIO EXTERIOR DO BANCO DO BRASIL - CACEX bai 

xasse resolução proibindo a importação de uma série de prodü 

tos para os quais houvesse similar nacional. Tais fatos enseja 

ram o surgimento de um número cada vez maior de empresas intê 

ressadas em produzir, no BRASIL, os vários reagentes necessá- 

rios aos exames clínicos. Como conseqüencia desse crescimento do 
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(CONTINUAÇÃO DO PEDIDO DE BUSCA N? 084 /512/AC/87 FLS 02) 

setor,a indústria nacional jã estaria capacitada a oferecer 

um teste para AIDS a um preço unitário de US$ 1,40, enquanto um 

teste feito com reagentes importados custaria,em média,US$ 3,00. 

c) Hoje, a indústria nacional atenderia a 90% das ne- 

cessidades do País, oferecendo produtos com o mesmo grau de 

confiabilidade dos estrangeiros, a preços muitas vezes 50% in 

feriores. 

d) Dentro desse quadro de disputa pelo mercado brasi- 

leiro, o Laboratório ROCHE teria apresentado ao CONSELHO DE DE 

SENVOLVIMENTO INDUSTRIAL - CDI um projeto para investir 

US$ 2.000.000 na fabricação de produtos que, atualmente, jã 

sao produzidos por mais de 20 empresas brasileiras. 

NECESSIDADES. 

1) Levantar os seguintes conhecimentos: 

a. a efetiva capacidade das indústrias nacionais na 

produção de reagentes e instrumentos necessários â realização 

de exames clínicos; 

b. compatibilização da produção ás necessidades 

desses produtos no mercado interno; 

* situaçao acuai da industria nacional, desse se< 
tor, particularmente quanto aos aspectos que se seguem: 

- grau de confiabilidade dos produtos fabrica 

dos pelas empresas brasileiras; 

ras; 

- adaptação da tecnologia às condições brasilei- 

- efetiva diferença de custo entre o importado e 

o produzido no País; 

d. projeção da demanda para esses produtos no cor 

rente exercício e, se possível, para o resto da década; 

e. capacidade das indústrias nacionais para aten- 

der ao crescente surto da AIDS. 

2) Outros conhecimentos julgados úteis. 
* * * 08/014 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

0 f í cio:MS/SNABS/PNC-DST/AIDS/N? 143/87 Em 20.07.87 

Do (a) : Coordenadora do Programa Nacional de Controle de DST/AIDS 

Endereço: Ministério da Saúde - Anexo A - Térreo sala 52 

Ao : Diretor - Divisão de Segurança e Informações do MS 

Assunto 

Senhor Diretor 

Em resposta ao ofício n? 029/87/DSI-MS,, esclareço que: 

1. Os seguintes Laboratórios estão fornecendo/testes para AIDS 
/ ' < 

Brasil: - ' /5, 

- SALK - representante do produto DUPONT 

- EMBRABIL - representante do produto ELETRONUCLEIONIC 

- ABBOTT - com o produto ABBOTT 

no 

- ORGANON - 

- MULICORP representada no Brasil pela MONTEIRO ARANHA S.A 

- SANKO Científica do Brasil Ltda. representa a HYPERION - USA 

2. Nenhuma empresa brasileira fabrica produtos nacionais. Todos os 

antígenos e reagentes são fornecidos pelas empresas estrangeiras 

que, gradativamente estão repassando tecnologia. 

Ilmo. Sr. 

Dr.RICARDO MONIZ DE ARAGÃO 

M.D. Diretor 

Divisão de Segurança e Informações do 

Ministério da Saúde - 99 andar sala 930 

BRASÍLIA - DF 

DSI/MS 

EmJ2/í2l/X? 

cont. 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

Cont. OF. PNC-DST/AIDS/N9 143/87 

3. Infelizraente as empresas nacionais nao preenchem, no momento, as 

tão sem registro na DIMED/MS, por conseguinte, nao podem comer- 

cializar o produto. 

4. No momento as empresas nacionais, não podem competir com as in- 

ternacionais, devido as taxas elevadas de importação impostas pe 

lo Governo brasileiro. Uma vez que, o Ministério da Saúde está 

adquirindo testes através do Programa de Cooperação Técnica OMS/ 

OPS - Brasil, os preços são baixos quando comparados com os na- 

cionais . 

condições estabelecidas pela legislação brasileira. Todas es- 

Atenciosamente, 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

Oficio : N9 029/87/DSI/MS Em , 12 de junho de 1987 

Do ; Diretor da Divisão de Segurança e Informações do Ministério da Saúde/MS 

Endereço : Esplanada dos Ministérios Bloco 11 39 andar sala 93Q/3sb/DF 

Ao : lima. Sra. Coordenadora do Programa de Doenças Sexualmente Transmissíveis/ 
AIDS/SNABS 

Assunto . Testes para AIDS 

ção de reagentes e instrumentos para analises clínicas, verificado nos últimos’ 

anos, a indústria nacional estaria capacitada a oferecer um teste para AIDS ao 

preço unitário de U$ 1,40, enquanto um teste feito com reagentes importados cus_ 

taria, em média, U$ 3,00. 

Isto exposto, solicitamos de V.Sa. a especial fineza de man - 

dar enviar, se possível, resposta aos seguintes itens: 

1) Qual a capacidade das indústrias nacionais para atender ao 

surto de AIDS, no caso dos reagentes para análises clínicas. 

2) Qual o grau de confiabilidade de tais produtos fabricados’ 

por empresas brasileiras. 

3) Qual o nível de adaptação da tecnologia nacional para aten_ 

der as condições brasileiras no campo dos reagentes e ins_ 

trumentos para detecção de AIDS. 

4) Qual a efetiva diferença de custo entre o produto importa- 

do e o nacional, no caso em apreço. 

5) Outros dados julgados úteis. 

Sem mais, no momento, enviamos nossos sinceros protestos de ' 

estima e consideração. 

Cerno conseqdência do crescimento acelerado no setor de produ- 

___ _ _ 
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TABELA - 1 Distribuirão ue ..'aso.; de AIDS/SIDA e ietalidade segundo as Unidades Fede- 

radas, notificadas até 31/0.3/87. BRASIL. Coord. AIDS/SMABS/MS 

UNIDADE(S) FEDERADA(S) | N2 DE CASOS 

Rondônia (RO) ! 
i 

Acre (AC) 

Amazonas (AM) 

Roraima (RR) 

Pará (PA) 

Amapá (AP) 

Maranhão (MA) 

Piauí (PI) 

Ceará (CE) 

Rio Grande do Norte (RN) 

Paraíba (PB) 

Pernambuco (PE) 

Alagoas (AL) 

Sergipe (SE) 

Bahia (BA) 

Minas Gerais (MG) ** 

Espirito Santo (ES) 

Rio de Janeiro (RJ) 

Sao Paulo (SP) 

Paraná (PR) 

Santa Catarina (SC) 

Rio Grande do Sul (Rá)‘ ‘" 

Mato Grosso (MT) 

Mato Grosso do Sul (MS) 

Goiás (GO) 

Distrito Federal (DF) I-SHBRÍ- 

BRASIL 

16 

9 

4 

29 

4 

3 

25 

41 

19 

241 

1 026 

17 

11 

50 

2 

8 

6 

22 

1 542 

TAXA DE LETALIDADE 
*>/ /o 

20,0 

33,3 

35.7 

55.5 

50,0 

51.7 

25,0 

48,0 

65.8 

15.7 

66.5 

37.7 

94.0 

63.6 

70.0 

100,0 

87.5 

66.6 

46,6 

54,0 

N2 DE CASOS POR 
MILHÃO DE HABITANTES 

0,6 

1,1 

1,2 

2,6 

4.1 

1.3 

4.2 

1,8 

2.2 

2.3 

1,1 

8,1 

18.5 

33.6 

2,0 

2,7 

V 

5,0 

1.3 

13,3 

11,0 

Fonte: Secretarias Estaduais de Saúde 

* População estimada para 12 de julho de 1986 'IBGE. 
1 (um) caso cm travesti. 

9 (nove) casos de contato heterossexual/Bissexual - 2 casos transplacentario 
-íBHBt 1 (um) caso por transplante, 1 (um) caso de transmissão perinatal. 

-:hhbh* 2 (dois) transmissão vertical. 

Co 
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TABELA 9 Distribuição dos casos de AIDS/SIDA segundo as Unidades Federadas e 

pos de risco até 31/03 /87. BRASIL. Coord. AIDS/SNABS/MS 
r.ru- 

\ 
GRUPO DE 

r.isco 

RO 

AC 

AP 

MA 

PI 

CE 

P'T iv.l 

PB 

PE 

AL 

SE 

BA 

MG ** 

E:; 

RJ 

S p* * * 

PR 

SC 

RS* A* A 

MT 

MS 

GO 

pp* A A A * 

BRASIL 

HOMOSSE- 
XUAL/BIS 
SEXUAL ~ 

HEMOFÍLICO 

9 

7 

4 

24 

3 

3 

19 

33 

7 

155 

643 

12 

10 

44 

1 

2 

5 

17 

1 005 

1 

2 

12 

21 

14 

1 

1 

1 

5 

1 

2 

65 

POLITRANS- 
FUNDIDO 

10 

18 

USUÁRIO DE 
DROGA 1NJE 
TÁVEL 

32 

1 

1 

7 

23 

FATOR DE 
RISCO NAO 
IDENTIFIC. 

2 

2 

5 

1 

1 

1 

33 

34 

35 

EM 
INVESTIGA- 
ÇÃO 

80 

3 

1 

15 

283 

5 

TOTAL 

309 

16 

9 

4 

29 

4 

3 

25 

41 

19 

241 

1026 

17 

11 

50 

2 

8 

6 

22 

1 542 

ate: Secretarias Estaduais de Saúde 
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Secretarias Estaduais de Saúde 
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! ■ \M C| j.<i • 
- 'ANTONrCT^CKREOS* GERBASE"   ' ’ “ “ 

Secretaria de Saúde doi Estado do Rio de Janeiro; 
- ANÍiJ^iHBfflSi^DE MENEZES' FILHO?*?*??** *-3 

Instituto Nacional de Assistência Médica 
da Previdência Social; > » > 

-> EUCtlDESÍ.SvRfeS DE CASTILHO 4 >2. V- ) a i ‘ 1 ’ 
Fundação Oswaldo Cruz; 

' V • • j ■ '' V / 

j } - ■ í t s s 5 *, - ■ ■ ■■ lassissíiis1- â| tiijs-.-. 

Ministério da Saúde j" 

GABINETE DO MINISTRO 

PORTARIAS DE 10 DE MARÇÒÍèE 1987 

0 Ministro de Estado da Saúdfe, de iacordo com o artigo 7®, 
item II do Decreto rio 77.336, de 25 de março de 1976, com a redação do 
Decreto nO 83.844, de 14 de agosto de 1979, resolve: 

N9 94, Designar FAUSTO GAYOSO CASTELO BRANCO, Médico, para 
exercer a função de confiança de Assessor do Ministro, código LT-DAS- 
102.2, constante da Tabela Permanente do Ministério da Saúde, de que 
trata o Decreto nO 77.484, de 23 de abril de 1976. 

0 Ministro do Estado da Saúde, de acordo cora o artigo_ 70, 
item II do Decreto nO 77.336, de 25 de março de 1976, com a redaçao do 
Decreto nO 83.844, de 14 de agosto de 1979, resolve: 

- HÉLIO GELLI PEREIRA 
.^Fundação Oswaldo Cruz; 

' - HÉLIO PEREIRA DIAS 
Ministério da Saúde; 

- NORTON DE FIGUEIREDO / 
Ministério da Educação; 

- PAULO ROBEfcrO TEIXEIRA " ' : ' 
Secretaria de.Saúde do Estado de .sãp. Paulo; • D » r \ i .<i, 0ui‘/ - 

- VICENTE AMATO NETO - , . ‘ 
Universidade de São Paulo; • • r . 

- WALTER BELDA 
Universidade de São Paulo. 

> ■ • * i' I! 't - 
Art. 40 - Esta Portaria entra em vigor na data de 

publicação, revogadas a Portaria nO 199, de 25 de abril de 1985 e 
demais disposições em contrário. 

sua 
as 

NÇ 95 _ Designar CARLOS ALBERTO VIANA COSTA, Sanitarista (ãrea 
de Veterinária), da Tabela Permanente do Ministério da Saude, para exer 
cer a função de confiança de Assessor do Ministro, codigo LT-DAo-102.2, 
constante da Tabela Permanente do mesmo Ministério, de que trata o De 
ereto no 77.484, de 23 de abril dè 1976. 

/ ROBERTO .FIGUEIRA SANTOS 

Era 09 de março de 1987 

Dispensa de Ponto 
i* , . < 

NÇ 96 - Dispensar CARLOS ALBERTO VIANA COSTA, Sanitarista (área 
de Veterinária), da. Tabela Permanente do Ministério da Saúde, da função 
de confiança de Diretor da Divisão Nacional de Laboratórios de Saúde Pú 
blica, código LT-DAS-101.2, da Secretaria Nacional de Ações Básicas de 
Saúde, por ter sido designado para outra função. 

N9 98 - Designar FRANCISCO LEONARDO DE ALMEIDA, Quimico do Qua 
dro de Pessoal do Governo do Distrito Federal, para exercer a função de 
confiança de Diretor da Divisão Nacional de Laboratórios de Saúde PúbK 
ca, código LT-DAS-101.2, da Secretaria Nacional de Ações Básicas de Sau 
de, constante da Tabela Permanente do Ministério da Saúde, de que trata 
a Portaria DASP n9 538, de 13 de abril de 1978. 

N9 99 - Dispensar MÍRIAM FRANCHINI, Bióloga, da Tabela de Pesso 
al do Instituto de Saúde do Distrito Federal,^da função de confiança de 
Chefe do Serviço de Supervisão e Avaliação, código LT-DAS-101.1, da D^ 
visão Nacional de Dermatologia Sanitária, da Secretaria Nacional de Pr£ 
gramas Especiais de Saúde. 

N9 100 - Designar MARIA BERNADETE ROCHA MOREIRA, Enfermeira da 
Fundação Hospitalar do Distrito Federal, para exercería função de confi- 
ança de Chefe do Serviço de Supervisão e Avaliação, código LT-DAS-101.1, 
da Divisão Nacional.de Dermatologia Sanitária, da Secretaria Nacional 
de Programas Especi 
terio 
1978. 

ais de Saúde, constante da Tabela Permanente do Minij; 

resolve 
N9 97 - 
de Enfe 
tuir o 
ria Reg 
eventuais. 

a Saúde, de que trata a Portaria DASP n? 557, de 24 de abril de 

0 Ministro do Estado da Saúde, no uso de suas atribuições. 

Designar VANIDE D0 NASCIMENTO RIVER0, Sanitarista (área 
rmavem) da Tabela Permanente do Ministério da Saude, para substi 
Diretor da Divisão de Saúde, código LT-DAS-101.2, da Coordenado 
ional de Saúde do Nordeste, em seus empedimentos e afastamentos 

cargos, 
II - Em consequência fica dispensada dos 

a servidora HORTENCIA HURPIA DE HOLANDA. 
referidos en- 

0 Mini3tr0 do Estado da Saúde, no uso de suas atribuições, 
considerando a complexidade dos aspectos médicos, cien 

tíficos, técnicos, sociais e jurídicos de que se reveste a Sindrome de 
Imunodeficiência Adquirida (SIDA/AIDS), 

Resolve: 
N9 101 - Art. 10 - Constituir a Comissão Nacional de Controle dá 
Síndrome de Imunodeficiência Adquirida - CNCSIDA. 

Art. 20i- São competências da CNCSIDA: 
I - Assessorar o Ministério da Saúde na definição de m£ 

canismas técnico—operacionais para o controle da AIDS. 
Xi - Coordenar a produção de documentos técnicos e cien- 

tíficos . 
XXX - Assessorar o Ministério da Saúde na avaliação de 

desempenho dos diversos componentes_da ação de controle da AIDS: assis 
tência médica, vigilância epidemiolõgica, sangue, apoio laboratorial, 
medidas preventivas e pesquisas operacionais. 

Art. 39 - A Comissão Nacional de Controle da Síndrome 
de Imunodeficiência Adquirida - CNCSIDA, sob a presidência do primeiro 
de seus membros, terã a seguinte composição: 

- LAIR GUERRA DE MACEDO RODRIGUES 
Ministério da Saúde; 

O Ministro de Estado da Saúde, no uso da competência delegada 
pelo Decreto no 91.820, de 22 de outubro de 1985, autorizou sejam dijs 
pensados da assinatura do ponto, nos termos do referido Decreto, funcio 
nários públicos federais da administração direta e das autarquias que 
comprovadamente comparecerem ã: r 

- XI JORNADA ODONTOLÕGICA DE BRASÍLIA, em' Brasília - DF, de 
19 a 22 de março de 1987. 

- XVI REUNIÃO ANUAL DA SOCIEDADE BRASILEIRA DE BIOQUÍMICA, 
em São Paulo - SP, de 22 a 26 de abril de 1987. 

O Ministro de Estado da Saúde, no uso da competência 
delegada pelo Decreto nO 91.800, de 22 de outubro de 1985, autorizou 
"a pbsteriori" sejam dispensados da assinatura do ponto, nos termos do 
referido Decreto, funcionários públicos federais da Administração e 
das Autarquias que comprovadamente compareceram ao : PRIMEIRO SIMPCSIO 
BIENAL INTERNACIONAL DE ONCOLOGIA, em São Paulo - SP, de 05 a 08 de mar 
ço de 1986. • 

DEPARTAMENTO DE PESSOAL 

PORTARIAS DE 09 DE MARÇO DE 1987 

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE PESSOAL DO MINISTÉRIO DA 
SAÚDE, usando da competência que lhe foi delegada pela Portaria Ministerial ns 603/BSB 
de 17 de outubro de 1979, publicada no Diário Oficial de 19 subsequente, resolve apo 
sentar : 
N9 191 _ 01 - LEDA MARIA LEITE COSTA MOREIRA, matrícula r<2 2.207.556, 
cargo de Assistente Social, código NS-930, classe ''Especial", referência NS-25,ccm fun 
damento nos artigos 176, item III e 178, item I alínea "b" da Lei na 1.711/52 com a 
redação dada pela Lei na 6.481/77 ccm as vantagens do artigo 52 do Decreto lei n2 
1.709/79,(G.N.S), e' do Decreto-lei n2 2.249/85,(G.A.T.A). Processo n2 25.001-7024/86 , 
(RJ). 

n DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE PESSOAL DO MINIS- 
ÉRIO DA SAÜDE, no uso da competência que lhe foi delegada pela Vox a 
ia Ministerial n9 181 de 17 de abril de 1986, publicada em Diano Ofl- 
ial da União de 18 subseqUente, resolve: 

N9 205 _ Designar JOAQUIM ANTONIO DA SILVA, Médico, Código LT- 
IS-901, Classe "S", Referência NS-23, da Tabela Permanente deste Minis- 
ério, para exercer a função de Assistente, Codigo DAI-112.3(S),do Che 
ie da inspetoria de Saúde de Portos, Aeroportos e Fronteiras ^ Delega- 
ria Federal de Saúde no Distrito Federal. (Processo nO 25.000.00156^7) . 

AMARO JOSE FREIRE FILHO 

PORTARIA N9 206, DE 10 DE MARÇO DE 1987 

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE PESSOAL DO MINIS 
TÉRIO DA SAÚDE, no uso da competência qúe lhe foi' delegada pela 
taria Ministerial n9 181, de 17 de abril de 1986, publicada no Diano 
Oficial da União de 18 subseqüente, resolve: 

Dispensar, com efeito retroativo ã data de 04 de feve 
reiro de 1987, ALCELY THEREZA DE SOUZA LIMA COSTA, Agente Administrati 
vo, Código: SA-801, Classe "S”, Referência:NM-32, do Quadro Permanen 
te deste Ministério, da função de Secretário Administrativo, Codigo 
DAI 111.1(M), do Chefe do Serviço de Toxicologia da Divisão Nacional 
de Vigilância Sanitária de Produtos Saneantes e Domissanitarios da se 
cretaria Nacional de Vigilância Sanitária, em virtude de sua aposenta 
doria.(Processo n9 25000.001572/87). 

AMARO JOSE FREIRE FILHO 
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AIDS - SlNDROME DE IMUNODEFICIÊNCIA ADQUIRIDA 

O QUE £? 

A sindrome de imunodeficiência adquirida ou AIDS é associada ã pre 
sença de um vírus chamado HTLV-III, LAV ou HIV, que ataca o linfõ- 
cito, célula do sangue responsável, em parte, pela defesa imunoló- 
gica do organismo. Assim, a pessoa fica debilitada e exposta a vá- 
rias infecções, chamadas oportunistas. Estas são causadas por bac- 
térias, vírus, protozoários e fungos que podem estar presentes num 
organismos sadio, sem causar doença, o que não ocorre na pessoa com 
AIDS. 

Não existe, ainda, uma vacina que previna ou um medicamento que cu- 
re a AIDS, porém o tratamento das doenças oportunistas tem benefi- 
ciado muitos pacientes. 

COMO SE TRANSMITE? 

0 vírus da AIDS pode ser transmitido de uma pessoa para outra, a- 
través de: 

- contato sexual penetrante; 
- .uso comum de agulhas contaminadas; 
- sangue de indivíduo contaminado em contato com feridas ou cor 

tes em outro indivíduo 
- sangue e produtos de sangue contaminados em transfusão; 
- mãe para filho, durante ou após o nascimento 

- Atualmente (fev/1987) existem no Brasil 1.263 casos oficialmente 
“notificados, assim distribuídos: 

- 64% dos casos ocorrem em homens, por 
transmissão sexual; 

6% ocorrem em homens, mulheresecri 
anças, por transmissão sanguínea; 

- 2% ocorrem em usuários de drogas injetáveis; 

- 28% têm a via de transmissão desconhecida. 

IMPORTANTE 

Os doadores de sangue não correm risco de contágio em bancos de 
sangue que utilizam materiais descartáveis para a coleta, pois o 
doador não entra em contato com agulhas e seringas que possam es- 
tar contaminadas. 

QUAIS SÃO OS PRINCIPAIS SINTOMAS DA AIDS? 

Cansaço persistente, que não se relaciona com esforço físico. 
Grande perda de peso sem motivo aparente. 
Febres persistentes acompanhadas Dor calafrios e suores noturnos 
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que se prolongam por várias semanas. 
Diarréia frequente e intermitente. 
Gânglios aumentados (ínguas) por todo o corpo. 
Tosse seca, com duração maior do que aquela que acompanha os 
resfriados e diferente da provocado pelo hábito do cigarro. 
Ferimentos ou lesões embranquiçados na boca, em grande quanti- 
dade. 

COMO SE SABE QUE UMA PESSOA ESTÃ COM AIDS? 

0 aparecimento de um ou mais desses sintomas e sinais não indica 
necessariamente que a pessoa esteja com AIDS. 

0 diagnóstico da AIDS é essencialraente clínico. Somente o médico 
faz esse diagnóstico, levando em conta o conjunto de sinais e sin 
tomas apresentado, a história clinica do doente e o exame físico. 
Alguns exames laboratoriais podem contribuir para a confirmação 
do diagnóstico. 

Existem duas doenças que, associadas a outras sintomas, são bas- 
tante indicativas do diagnóstico da AIDS: 

1. O sarcoma de Kaposi que, até o aparecimento da AIDS em 1979, 
era pouco frequente, não apresentava evolução grave e atingia 
principalmente pessoas idosas. 

No doente de AIDS é de grave evolução e causa lesões dissemi- 
nadas . 

2. Pneumonia causada por Pneumocystis carinii. 0 teste laborato 
rial,que revela a presença de anticorpos contra o vírus da 
AIDS no sangue,indica que a pessoa jã esteve em contato com o 
vírus, mas não serve para fazer o diagnóstico da^AIDS, porque 
o resultado positivo não significa doença, mas só contato com 
o vírus. 

Além disso, existem alguns casos de pacientes com AIDS em que 
o teste apresenta resultado negativo (falso-negativo), assim 
como também há resultados falsos-positivos. 

COMO PREVENIR? 

Cuidados gerais com a saúde ajudam na prevenção da AIDS, como na 
prevenção de qualquer doença. Estes cuidados estão relacionados 
às condições de vida das pessoas: alimentação, higiene, lazerere 
pouso, bem como condições emocionais e afetivas. 

MEDIDAS PREVENTIVAS ESPECIFICAS PARA AIDS 

- Reduzir o número de parceiros sexuais. 
- Evitar a prática sexual com parceiros desconhecidos. 
- Usar preservativos de borracha (camisinha de vênus), caso não 

se conheça bem o parceiro. 
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Usar seringas e agulhas descartáveis; se não for possível,uti 
lizar os esquemas de esterilização adequados. 

Em relação à contaminação por transfusão de sangue, é importante 
a tomada de medidas preventivas pelos órgãos públicos, no senti- 
do de melhorar o controle nos bancos de sangue. 

AIDS E O PROFISSIONAL DE SAÚDE 

Até o momento, entre os profissionais de saúde, não foram regis 
trados casos de AIDS devidos a contates exclusivamente profissio- 
nais. 

Além disso, o acompanhamento dos técnicos que lidam diretamente 
com os pacientes de AIDS não demonstrou que eles tenham um risco 
maior de adquirir a doença. 

Ao atender o doente de AIDS, lembre-se que ele tem as defesas di 
minuidas. Você e o paciente estarão protegidos caso sejam toma- 
dos os cuidados de rotina, quais sejam: 

- usar luvas para fazer curativos; 
- evitar contato com sangue; 
- ter cuidado no manuseio de seringas e agulhas já utili 

zadas; 
- se você apresentar aluma doença de pele, peça a um co- 

lega para atender o doente. 

Não utilizar mais de uma vez seringas e agulhas descartáveis. De 
pois de utilizadas, elas devem ser postas em um recipiente fecha 
do e colocadas no lixo, com um rótulo que indique que é material 
contaminado. 

Caso você não disponha de material descartável suficiente em seu 
serviço, utilize as normas de esterilização de sua Secretaria,co 
mo por exemplo: 

Método de esterilização tempo de exposição 

Autoclava ou panela de pressão 

Estufa 

30 minutos 

120 minutos 

As seringas devem ser vidro e as agulhas de aço. Ambas devem ser 
muito bem lavadas, antes da esterilização. 

Para limpezas de superfícies - como o balcão em que você prepara 
curativos, injeções etc. - utilize a solução de hipoclorito de só 
dio a 1 por cento (cândida, Q-Boa). Esfregue com força e deixe 
secar normalmente. 
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0 CONTROLE DA AIDS NO BRASIL 

O programa de controle da AIDS no Brasil tem suas diretrizes fixa 
das na portaria ministerial n9 236, de 02.05.85, que estabelece:- 

a coordenação do programa ã Divisão Nacional de Dermatologia 
Sanitária do Ministério da Saúde, cabendo-lhe a sistematização 
e divulgação de relatórios sobre a evolução da doença no país? 
a obrigatoriedade da notificação e investigação epidemiológi- 
ca dos casos de AIDS pelas Secretarias Estaduais e Municipais 
de Saúde; 

- as medidas de controle da AIDS a serem aplicadas aos casos con 
firmados, suspeitos, comunicantes e grupos de risco, a saber:- 

o casos confirmados e suspeitos devem ser procedidos de investi- 
gação epidemiológica, clinica, laboratorial e educação sanitá- 
ria; 

o em relação aos comunicantes deve-se realizar a investigação e- 
pidemiológica., clinica e educação sanitária; 

o em relação aos grupos de risco, deve-se realizar um trabalho de 
educação. 

AS INDAGAÇÕES DA AIDS 

Nenhuma outra doença havia suscitado dúvidas e crenças infundadas 
a seu respeito. Uma pessoa que suspeite estar com AIDS não deve 
recorrer aos familiares, aos amigos e conhecidos na tentativa de 
obter esclarecimentos. São os médicos que estão capacitados a for- 
necer-lhe informações corretas sobre a doença. E, nos casos em 
que existir algum tipo de desconforto em procurar o médico da fa- 
mília, deve se recorrer aos serviços^telefônicos especiais já cri 
ados pelas Secretarias de Saúde de vários Estados. Desde que co 
meçou a deixar de ser vim problema exclusivo de seu principal gru- 
po de risco- os homossexuais, os hemofílicos e os viciados em dro 
gas endovenosas - a AIDS está se tornando um tema de inquietação- 

na sociedade inteira. Por haver feito vitimas,antes que a ciência 
pudesse explicar suas características e até mesmo o agente que a 
causa - um. vírus só isolado em 1984 nos Estados Unidos e na Fran- 
ça - a doença suscitou dúvidas e crenças infundadas a seu respei- 
to, sobre seus modos de transmissão e propagação. Hoje, contudo, 
já se pode esperar um mínimo de lendas sem fundamento cientifico, 
pois já são conhecidas algumas características comprovadas da 
AIDS. 

LENDAS 

Pega-se AIDS num aperto de mão? 

Desde que não haja escoriações e feridas, o vírus não é transmiti 
do por contato de pele. Pode-se não apenas apertar a mão de uma 
pessoa doente como abraçá-la. Pertencem a essa mesma categoria as 
dúvidas sobre se a doença é adquirida através de maçanetas de por 
tas e privadas públicas. Nas estatísticas feitas por pesquisado-- 

res americanos e europeus, não há noticia de casos de AIDS con- 
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A doença pode ser adquirida em piscinas públicas? 

Até hoje, as pesquisas mais avançadas não registram um único ca- 
so de contaminação pela água, inclusive a existente em piscinas 
públicas. Quando tratada com uma concentração adequada de cloro, 
a água combate a presença de agentes patogênicos, como por exem- 
plo o virus da hepatite, mais poderoso do que o da AIDS, que não 
sobrevive nesse ambiente hostil. 

Que riscos corre uma pessoa internada num hospital que abriga pa 
cientes de AIDS? 

0 ar não transmite a doença. Além disso, as alas destinadas a pa 
cientes de doenças infecciosas ficam distantes das demais depen- 
dências do hospital. Cada paciente de AIDS é internado num quar- 
to separado, completamente isolado, a fim de que não haja troca 
de infecções entre eles. E os hospitais costumam esterilizar to- 
do o material que irão reutilizar. 

£ possível contrair a doença em motel? 

Não há nenhuma possibilidade de uma pessoa pegar AIDS num motel, 
desde que os lençõis sejam trocados a cada cliente. Mesmo que per 
maneçam secreções na roupa de cama, deixadas pelos ocupantes an- 
teiores do quarto, a contaminação só se daria se ocorresse a con 
junção de dois fatores - que os pacientes anteriores estivessem 
contaminados e que o segundo casal apresente lesões ou arranhões 
na pele por onde o virus da AIDS possa entrar. Essa coinciência 
pode ser listada entre as ocorrências improváveis. 

DÜVIDAS 

A mulher pode ser contaminada e transmitir a doença através de re 
laçoes sexuais? 

Sim, pode. Se a mulher mantiver relações sexuais com um parceiro 
portador de AIDS, quase sempre um homem bissexual, ela pode ser 
contaminada. E também pode transmitir o vírus mantendo relações 
sexuais com outro parceiro. A contaminação sõ ocorreria ocasio- 
nalmente, se houvesse rupturas nas paredes dos órgãos genitais 
de ambos. Em relação às lésbicas, até agora não foram constata- 
dos casos de contágio. As estatísticas mostram que é maior o nú- 
mero de homens que contaminam mulheres do que o contrário. 

Mosquitos, pulgas e outros Insetos são transmissores do virus da 
AIDS? 

Os cientistas que pesquisam a AIDS ainda não chegaram a uma con- 
clusão sobre a possibilidade de contaminação por essa via, embo- 
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ra doenças como a febre amarela sejam transmitidas por insetos.Ca 
so exista um hospedeiro do virus da AIDS, a transmissão só se da- 
ria em picadas sucessivas em um doente e em pessoa sadia, o que 
nas atuais circunstâncias é ^^-mente improvável. 

Instrumentos odontológicos, navalhas de barbeiro, alicates de ma- 
nicure. aparelhos de tatuagem e agulhas de acupuntura oferecem al 
gum perigo? 

Desde que contaminados pelo sangue de um doente de AIDS, esses ob 
jetos apresentam algum risco. £ preciso, porém, que a outra pesso 
a seja também cortada pelo objeto infectado. Os médicos advertem 
que o perigo é maior para os pacientes de acupuntura e para os que 
se submetem a uma tatuagem. Os instrumentos nessas duas operações 
furam a pele. Quando esterilizados, o risco desaparece. No caso 
de dentistas, a experiência mostra que o risco é maior para o pro 
fissional que para o paciente. 

As pistolas de aplicação de vacina podem espalhar a AIDS? 

Ao se imunizar contra a febre amarela ou a cólera, por exemplo, 
não se corre perigo de contrair a AIDS. O aparelho de injeção a 
jato usado em todo o Brasil, não tem agulha. A vacina ê soprada 
de dentro para fora. Mesmo assim, aconselha-se, por segurança, a 
limpeza da ponta do apa:;elho, com álcool, depois de cada aplica- 
ção. Este procedimento, no entanto, é pouco utilizado no Brasil. 

Até que ponto o beijo pode ser considerado seguro? 

Não há risco algum no chamado beijo social, dado no rosto. Mas o 
beijo intimo, trocado entre uma pessoa sadia e outra portadora do 
virus da doença, ainda não foi totalmente descartado como fator 
de risco. Jã foi encontrado o virus da AIDS em amostras de sali- 
vas de pacientes. Até agora, no entanto, não se conhece nenhum ca 
so de transmissão de AIDS por esse meio. Uma explicação para isso 
está no fato de que as concentrações de virus na saliva são infe- 
riores às encontradas no sangue. 

Faz diferença detectar a doença no seu estágio inicial? 

Em termos de viver ou morrer, não. A AIDS ê um doença 100% mor- 
tal. A diferença é que um .paciente tratado no início pode ter uma 
sobrevida maior. Drogas antivirais e de aumento de imunidade do 
organismo podem ser aplicadas para prevenir o aparecimento das cha 
madas "doenças oportunistas", ou seja, que atacam os pacientes cu 
jos mecanismos de defesa estão fora de ação, como por exemplo, as 
pneumonias e as ulcerações de pele. Outra razão pela qual a detec 
ção precoce da doença é importante: evitar que o paciente transmi^ 
ta o vírus a outras pessoas. 

A mulher grávida portadora do virus de AIDS contamina automatica- 
mente a criança que carrega no ventre? 

Durante a gravidez, há uma interligação entre o sangue da mãe e o 



■* "I*- - *. ■*- * • — . 

/. 

da criança. Existem, portanto, grandes chances de o bebê de uma 
mulher portadora de AIDS contrair a doença por essa via. Mas 
ainda não está certo se a ontaminação se dá através da placen- 
ta, durante a gestação, ou por ocasião do parto. Outra possibi- 
lidade é o contágio da criança ocorrer depois do nascimento, na 
amamentação. 

0 resultado positivo do teste de laboratório equivale a uma sen 
tença de morte? 

A presença do anticorpo do HIV, o vírus da AIDS, que o teste de 
laboratório detecta no sangue de uma pessoa, indica que ela es- 
teve exposta ã doença - e não necessariamente que vai desenvol- 
vê-la. 0 HIV pode ter sido destruído ou estar controlado pelas 
defesas do organismo. As estatísticas mostram que apenas 5 a 10% 
das pessas cora teste positivo desenvolvera a doença, mas 70% de- 
las têm a chance de passar a AIDS Para outra pessoa. Um resulta 
do positivo combinado cora sintomas clínicos suspeitos é preocu- 
pante. 

£ perigoso receber transfusão de sangue de doador não testado? 

Cerca de 2% dos brasileiros que sofrem de AIDS encontraram a do 
ença numa transfusão de sangue de doador não testado. Se se man 
tivessem as atuais taxas de crescimento da AIDS e se o sangue 
usado nas transfusões não começasse a ser testado no pars, so- 
mente no Estado de São Paulo ocorreríam, dentro de dois anos, 
500 r.ovos casos da doença, dez deles por causa da transfusão. 

Qual o risco apresentado pelo relacionamento homossexual múlti- 

Ei2? 

Até agora esta é a via de contaminação por execlência, comprova 
da em todas as estatísticas disponíveis. Quanto maior a promis- 
cuidade, maior a possibilidade de contágio da doença. Os médi- 
cos cham isso de "fator multiplicador". O risco de contaminação 
aumenta à medida que a pessoa mantém múltiplos relacionamentos. 

Os consumidores de drogas são sabidamente mais sujeitos a con- 
trair AIDS. Por gue? 

" 

Porque,com a freqüência com que usam as seringas hipodérmicas, 
não descartáveis, e o ambiente de promiscuidade em que tomara 
drogas, com a seringa passando de mão em mão, favorecera enorme- 
mente a contaminação. Basta um do grupo estar infectado para a 
doença se espalhar. Além disso, o próprio organismo do viciado 
em drogas já é naturalmente mais indefeso. 

Os hemofílicos formam um grupo pequeno na sociedade. No entanto, 
aparecem significativamente nas estatísticas da doença.Por que? 

O perigo de os hemofílicos pegarem a doença é potencialmente_ 
maior do que o enfrentado pelas pessoas que recebem transfusões 
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de sangue. Cada vez que precisam, eles recebem um concentrado de 
um fator coagulante feito ccm sangue de 1000 doadores. A cada 
tratamento, um hemofílico tem mil vezes mais probabilidade de 
contrair AIDS do que uma pessoa que recebe uma transfusão de san 
gue. 
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a"tlCOrpo clrculante anti MTVL 3 em soro e plasma hu- 
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em laboratório, e o kit completo e 
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que comercializa estes kit^? ele 

Sa,tl
Um/Vanço brasileiro no diagnóstico da AIDS. Acomoa- 

nbe agora a seqüência da ilustra- 
ção que mostra todos os procedl 

anMp0S adotados na detecção do anticorpo do vírus que está atemo- 
rizando a humanidade. 

Fazer diluição 1:100 
Adicionar 100 ml 
de amostras e controles Cobrir e incubar 

por 30 min. a37°C 

Lavar 5 vezes e colocar 
, sobre papel absorvente Adicionar 100 ml 

do conjugado Cobrir e incubar 
por 30 min. a37°C 

15 min. antes do uso Lavar 5 vezes e colocar 
sobre papel absorvente Adicionar 100 ml do OPD 

Incubar 30 min. em 
temperatura ambiente no escuro Adicionar 50 ml de 

solução bloqueadora (H?SO,) Ler absorbância 
em filtro de 492 nm. 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
Bsb.,18 Fev 87 

CONFIDENCIAL 

Assunto : Novo teste p/ detecção de Anticorpos 

do virus da AIDS. 

Avaliação : A-1 

Segundo Dra. Lair Guerra Macedo Coordena- 

dora da D.N.D.S./MS , órgão coordenador dos pro- 

gramas da AIDS , foi solicitado ao laboratório 

SALCK INDÚSTRIA E COMÉRCIO que envie amostras do 

"novo Kit",desenvolvido pela Dra. Augusta Takeda", 

para a FIOCRUZ a fim de que o INCQS efetue os tes- 

tes exigidos pelo MS , o que até o momento vem 

sendo NEGADO pelo Diretor do laboratório 

SALCK , sr. PEDRO ALEJANDRO YNTERIAN . 

OBS. : " Conhecimento transmitido por telefone 

a Agência Central dia 18/02/87. 

( para D. MARIZA substituta da D.IONES 

do Setor de Saúde na AC/SNI) 

CONFIDENCIAL 

Pr^~S> S 





L ERICAN HEALTH ORGANI 

ican Sanitary Bureau, Regional Office of the 

)RLD HEALTH ORGANIZATION 

YTHIRD STREET, N.W., WASHINGTON, D.C. 20037 

COORD. DE COMUNICAÇÃO SOCIAL ( CCS 

59 andar - sala 534 

\ 
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ORGANIZACION PANAMERICANA DE LA SALUD 

Oficina Sanitaria Panamericana, Oficina Regional de Ia 

ORGANIZACION MUNDIAL DE LA SALUD 

PREGUNTAS DE 

LA PRIMERA TELECONFERENCIA 

PANAMERICANA SOBRE 

EL SIDA 

Quito, Ecuador 

14 al 15 de septiembre de 1987 


